
CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
Avenida Padre Luiz Barroso, n' 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gcrais, endereço eletrônico:

camaraj raydan@Yahoo.com.br
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"DISPÔE SOBRE A ALTERAÇÃO A REDAÇÃO DO

PARÁGRAFO ÚNIT:O OO ARTIGO 65 DA LI]I

oRGÂNICA DO MIINICiPIO DE JOSÉ RAYDAN.

MC PARA INCLUIR O PAGAMENTO DO I/3 DE

FÉRIAS AOS VEREADORI]S"

Getulho Azcvedo de Oliveira

José Aparecido do Amaral
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A Câmara Municipal de José Raydan-MG, conforme art. 65, da Lei Orgânica Municipal

aprova, e sua Mesa Diretora Promulga a seguinte Emenda a Lei Orgrânica:

Art. l"- O parágrafo único do artigo 65 da Lei Orgânica passará a ter a seguinte redação

Pardgrafo único: Fica assegurado o pagamento do 13' ( tlécimo

terceiro) salário aos vereadores da Câmura no mês de dezembro e l/3

de férios que deverd ser pago no mês de .iulho.

Artigo 2' - Esta emenda entra em vigor na data de sua promulgação e revoga eventuais

disposições em contrário.

Renata tla Silva Souza

Pres idenlc da Cá

I l'2-/ \/

l,L/.)

4á
Carlos Azevedo de Oliveira

1,

Heuller Mariano Gonçalves Vagner llcnevides Temponi

José Raydan/MG,22 de Maio de 2024.

José Àugusto Peixoto
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PORTARIA NO Oí/2023, DE 02 DE JANEIRO OE 2023
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Nomeia tesoureiro da Câmara

Municipal de José Raydan, para os

exerc ícios de 2023/2021.

Renata da Silva Souza, Vereadora e Presidente da Mesa Diretora da

Câmara Municipal de José Raydan, Biênio 202312024, no uso de suas

atribuições conferidas pelo Art. 62, inciso XVI da Lei Orgânica Municipal, que

prescreve que'compete a ao Presidente baixar atos, poftarias e normas de

caráter regulamentador dos serviços internos da Câmara':

RESOLVE:

Art. ío - Fica nomeado como Tesoureiro da Câmara Municipal o Vereador e

Primeiro Secretário o Sr. José Augusto peixoto, inscrito no CpF sob no

030.857.886-46, portador cta Ct- MG-8.763.318.

Art. 2o - São atribuiçôes ro Tesoureirc, em conjunto com a presidente da

Câmara:

l- emitir cheque;

ll- abrir conta de depósito;

lll- autorizar cobrança;

lV- utilizar o crédito aberto na forma e condições;
V- rêceber, passar recibo e dar quitação;

Vl- solicÍtar saldos e extratos;

Vll- requisitar talonários de cheque;

Vlll- autorizar débíto em conta;

lX- retirar cheque devolvido;

X- endossar cheque;

Xl- sustar/contra-ordenar cheque;

Xll- cancelar cheques;

CÂMARÂ MUNICIPAL OE JOSÉ RAYDAN, CNPJ I5.033.15V0001.13

Avenida PadÍe Luiz Barroso, ne 33, Eairro SeraÍim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais

Endereço Eletrônico: camarairaydan@yâhoo.com.br
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CÂMARA MUNtctpAL DE JosÉ RAYDAN, cNpJ 15.033.15U0001-13

Avenida Padre Luiz BaÍroso, ne 33, Bairro Serafim Pêixoto

José Râydân - Estedo de Minas GeÍais

Endêrêço Eletrônico: camarairaydanGryahoo.com,br

Xlll- baixar cheques;

XIV- efetuar resgates/aplicações financeira;

XV- cadastrar, altêrar e desbloquear

XVI- efetuar pagamento por meio eletrônico;

XVll- efetuar transferências por meio eletrônico;

XVI I l-efetuar movimentação Íinanceira no RPG;

XIX- consultar contas/aplicações, programas, repasse recursos

XX- liberar arquivos de pagamento;

XXI- solicitar saldos/extratos de operâções de crédilo;

XXll- emitir comprovantes;

XXlll-encerrar conta de depósito

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se

as disposições em contrário.

Jose Raydan, Minas Gerais, 02 dtêff?t%t 28í% 
Sor.,

Prestdentê dd Cámara Munrc
de iose Rávdan MG

Renata da Silva Souza

Presidente da Câmara Municipt I de José Raydan

Biênic 2023/20 !4
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n. 01, r 0J t !,01.1
Dispõê sobrê a nomeação dê advogada para
cargo de Procuradora Legislativa.

Renata da Silva Souza, Vereadora e presidente da Mesa Diretora da Câmara
Municipal de José Raydan no uso de suas atribuiçõês conferidas pelo Art. 62, inciso
XVI da Lei orgânica Municipal, que prescreve que "compete a ao presidente baixar
atos, poftaias e normas de caráter regulamentador dos serurços intemos da
Câmara'i

RESOLVE:

Art. 1'- Fica nomeada a Senhora Juliana Alves da Silva, portadora da Cl_ MG_
16.363.769, inscrita no CpF sob no 10í.70í.566-05, inscrita na OAB/MG sob no
160.666, para exercer as lunções de procuradora Legislativa;

Art.2" - Esta Portaria entrar t em vigor r a data de sua pubíicação_

Câmara Municipal de .José Raydan/MG, 02 de Janeiro de 2023.

cÂMARA MUNrcrpAr D; JosÉ RAvDAN, cNpJ rs.033.15rloool-13
Avenida Padre Luiz BaÍroso, ne 3t, BairÍo Sêrafim Pêixoto

José Râydan - Estado dê Minas cerais
Endereço Eletrônico: camarairaydan@yahoo.com,br

Renata dé, Sil.a Souza

Presidente da Câmara Ãlunicipal de José Raydan

Biênio 21123/2024

Renata da Silva Souza
Presrdente dd Cômara Munr.

de jose RJvdan MG

https://www.updf.com/?satvw=9


sw ESTADO DE MINAS GERÁIS
CNPJ: 15.033.151/0001-13

Avenida Padíe Luiz Barroso, 
^f 

33 Certro - CEp: 39.77íOOO
TEL: (33) U31 -9052 - camarajraydân@yehoo. com. br

Dispõe sobre a nomeaÇão de Lindaura
Bertoldo da Rocha Pereira para ocupar o
cargo de Controle Interno.

carlos Azevedo de oliveira, vereador e presidente da câmara Municipal de
José Raydan no uso de suas atribuições conferidas pelo Art. 62, inciso iVl da
Lei Orgânica Municipal, que pÍescreve que,,compete a ao presidente baixar
atos, poiarias e notmas de caráter regulamentacíor dos seryroos internos da
Câmara":

PORTARTA No 05t2022 DE 01 DE MARÇO DE 2022

Art. 1'- Fica nomeada a Senhora Lindaura Bertoldo da Rocha pereira,

brasileira, casada, portadora da Cl- MG15.459.691, inscrita no CpF sob no

085.508.696-35, para exercer as funções de Controle lnterno com atribuições

e Remuneração previstas na Resoluçáo Legislativa no 01, de 2g de janeiro de

2013 e Resolução no 0312017;

Art.2" - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicaçáo.

Câmara Municipal de José Raydan/MG, 01 março de 2022

Carlos Azevedo De Oliveira
(Presidente da Câmara Municipal de José Raydan)

ttr?:,#,llfj:iil,;:ffi#
en. ,')l ()\

rtl il,íesa Diretc

RESOLVE:
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA sANTo Âruroruto, 676 - cENTRo

losÉ RayoaN - EsrADo DE MTNAS GERAIS
CNPJ:15.033.í5110001-13 CEP: 39775-000

ca ma rai rayda n@ya h oo.com. bt

PORTARTA N.012t2023 DE 02 MARÇO DE2023

DispÕe sobre a nomeação de servidora
para cargo de Assessora da Presidente.

Renata da Silva Souza, Vereadora e Presidente da Mesa Diretora da Câmara

Municipal de José Raydan no uso de suas atribuiçór-"s conferidas pelo Art. 62,

inciso XVI da Lei Orgânica Municipal, que presc,reve que "compete a ao

Presidente baixar atos, portarias e normas de caráter regulamentador dos

servços internos da Câmara":

RESOLVE:

Art. í'- Fica nomeada a Senhora Gabriela Pereira Santos, portadora da Cl-,

21 .701 .926, inscrita no CPF sob no 702.150.676-73, para exercer as funções de

Assessora da Presidente da Câmara;

Art.2" - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação

Câmar-a Municipal de Jose Raydan/tr/lG, 02 de março de 2023
-.ttt'ico Ae o pí€sgle doqmenh .1.

dlcedom bd decdune deCa

Jluír llu|ilg.l d! Jcê Refbn

. ,'^,,:i -Ltt\l,a ,.4t'3
Renata da Silva Souza

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan
Biênio 2023/2024
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GÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
RUA sANTo Âtroruto, 676 - cENTRo

JOSE RAYDAN - ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ:15.033.151/0001-'t3 CEP: 39775-000

camara irayda n vahoo.com. br

PORTARTA N'01212023 DE 02 MARÇO DE2023.

Dispõe sobre a nomeação de servidora
para cargo de Assessora da Presidente.

Renata da Silva Souza, Vereadora e Presidente da Mesa Diretora da Câmara

Municipal de José Raydan no uso de suas atribuiçóers conferidas pelo Art. 62,

inciso XVI da Lei Orgânica Municipal, que prescreve que "compete a ao

Presidente baixar atos, portarias e normas de caráter regulamentador dos

servços internos da Câmara":

RESOLVE:

Art. 1'- Fica nomeada a Senhora Gabriela Pereira Santos, portadora da Cl-,

21.701.926, inscrita no CPF sob n' 702.150.676-73, para exercer as funçÕes de

Assessora da Presidente da Câmara;

Câmara Municipal de José Raydan/MG, 02 de março de 2023.

"'íiÍico orr o gesente docLnmnto i"i
,{ücado no od de coslrrne ffi
"inaÍa 

lit *il|ü JGê R tútt
,.'' ftl @-,'ohur

Renata da Silva Souza
Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biênio 2023/2024

Art.2'- Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicação.
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cÂuana MUNtctPAL DE rosÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, n'33, Bairro Serafim Peixoto
José Rayd a n - Estado de Minas Cerais

CN P: .l5.033..l5,l/000,l -.l3

DESPACHO DE ANTILAÇÃ.O

Processo Licitatório n' O1212024

Pregão n" 01012024

Objeto: Contratação de empresa/pessoa juridica para prestação dos serviços técnicos

especializados na elaboração, organização e realização de concurso público para

provimento de vagas no quadro de servidores da Câmara Municipal de José Raydan/MG.

I- RXLATÓRIO

Trata-se do Processo Licitatório n" 01212024, na modalidade Pregão Presencial nn

01012024, cujo objeto consistiu na contratação de empresa especializada para a realização

de concurso público da Câmara Municipal de José RaydanMG.

Após análise do histórico do procedimento, constatou-se que a sessão de abertura e

julgamento das propostas foi realizada em 23 de dezembro de 2024, ocasião em que'

após a fase de habilitação, houve manit'estação de recursos por um dos licitantes

participantes.

Entretanto. não houve continuidade processual após essa etapa, não sendo possível

verificar o desdobramento do julgamento do recurso, nem tampouco a posterior

homologação do certame. Atém disso, a nova gestão da Câmara Municipal, empossada

em janeiro de 2025, não localizou qualquer documento fisico referente ao referido
processo, impossibilitando a verificação da legalidade, da regularidade dos atos

praticados e da integridade processual.

II - FUNDAMENTAÇÃO JUÚDICA

A anulação de licitação ou de quaisquer atos administrativos deve observar os princípios

da legalidade, autotutela, moralidade e interesse público. O art. 53 da Lei n" 14.13312021

dispõe que:

"A administração púbtica poderá revogar a licitação por râzões de interesse público

decorrente de fato superveniente devidamente comprovâdo, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, relacionado à conveniência e à oportunidade, devendo

anulá-la por ilegalidade, de oÍicio ou por provocação de terceiros, mediante parecer

escrito e deüdamente fundamentado."

No caso em questâo, a ausência de continuidade após a interposição de recurso, aliada à

inexistência dos âutos fisicos nas dependências da Câmara. con{igura flagrante violaçâo

aos princípios da publicidade, legalidade, segurança jurídica e controle externo.

F
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CAMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN

Avenrda Padre Lu iz Ba rroso, n'33, Bairro SerafÍm peixoto
J osé Rayd a n - Estado de Minas Cerais

CN P: 15.033.15r/OO0r -13

A jurisprudência dos Tribunais de Contas reforça essa compreensão. O Tribunal de

Contas do Estado de Minas Gerais (TCEMG), por meio da Consulta n" 835.312, e

decisões semelhantes (Acórdãos n' 1.178/2019 e n' 1.095/2018 TCE/MC), consolidou
entendimento de que a ausência de documentos essenciais ou o desaparecimento dos

autos compromete a higidez do pÍocesso ejustifica sua anulaçào.

Do mesmo modo, o Tribunal de Contas da União (TCU), no Acórdão n'1.21412013 -
Plenário, destacou:

"A ausência dos autos do processo licitatório ou de porte significativa da documentaÇão

que o compõe itnpede a veriJicação da legulidade dos atos prdticados. cotnprometendo a
lransparência, o contrule e o própria segtrança.jurídica do cerlame, o que.ju,slifica sua

anulação."

Diante do exposto, com fundamento no art. 53 da tri n' 14.13312021, na jurisprudência

do TCEIMG e do TCU e considerando a inexistência de elementos que garantam a
legalidade, continuidade e transparência do ce(ame, determino â ANULAÇÃO do
Processo Licitatório n' 01212024 - Pregâo n" Ol0l2O24, por vício insanável,
resguardando-se o interesse público e a regularidade administrativa.

lntime-se as licitantes participantes do inteiro teor deste, conforme § 3" do art. 7l da Lei
Federal n"14.13312021, abrindo-se o prazo legal. Findo o pÍazo sem manifestação
publique-se este despacho e arquive-se, com as devidas anotações no sistema de controle
da Câmara Municipal.

Heuller Mariano Gonçalves

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biênto 2O25/2026

III- CONCLUSÃO

José Raydan,MG, 07 de maio de 2025.

l.hil"'"- Ç
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CAMARA MUNICIPAL DE ]OSE RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, n" 33, Bairro Serafim peixoto
José Raydan - Estado de Minas Cera is

cN P: 15.O33.r51/OOOr-r3

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN - MG

SETOR DE CONTROLE INTERNO

PARECER TÉCNlcO N'OOí/2025 - CONTROLE INTERNO

Assunto: Análise e manifestação sobre a necessidade de anulação do Processo
Licitatório no 01212024 - Pregão Eletrônico no o1Ol2O24

lnteressado: Cámara Municipal de José Raydan/MG

Objeto: Contratação de empresa/pessoa jurídica para prestação de serviços técnicos
êspecializados na elaboração, organização e realização de concurso público

I- RELATORIO

Trata-se de solicitação de manifestação técnica do Controle lnterno acerca da
regularidade do Processo Licitatório no o1212O24 - Pregão Eletrônico no 01012024, que
teve como objeto a contratação de empresa/pessoa jurldica especializada na
elaboração, organtzação e rcalização de concurso público para preenchimento de vagas
do quadro de servidores efetivos da Câmara Municipal de José Raydan/MG.

Conforme registros disponíveis em plataforma digital, a sessão de abertura e julgamento
das propostas ocorreu em 23 de dezembro de 2024, e houve maniÍestação de intençáo
de recurso por parte de licitante após a fase de habilitação. Contudo, não foram
encontrados registros da continuidade processual, tampouco da análise do recurso, da
fase de adjudicação ou da homologação do certame.

Adicionalmente, íoi relatado pela nova gestão da Câmara Municipal, empossada êm
2A25, que não foi localizado qualquer documento físico ou digital relacionado a esse
processo licitatório nas dependências da instituiçáo, o que impossibilita a verificação da
legalidade dos atos praticados, da conformidade procedimental e da integridade do
processo.

II -ANÁL6E TÉCNICA

A ausência de continuidade após a interposição de recurso compromete diretamente o
contraditório e a ampla defesa, princípios fundamentais do processo licitatório, previstos
no art. 50, inciso LV da Constituição Federal. Além disso, a perda ou inexistência dos
autos do processo inviabiliza a Íiscalização, o mntrole interno e externo, e a
transparência da administraçáo pública.

De acordo com o art. 53 da Lei no 14.13312021, a Administração Pública deverá anular
o processo licitâtório quando constatada ilegalidade:
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cÂuanA MUNIcIPAL DE JosÉ navoex
Avenida Padre Luiz Barroso, n" 33, Bairro Serãfim Peixoto

losé Rayda n - Estado de Minas Cera is
cN P: .15.O33.'l51/OOO1-.l3

"AAdminÍstração deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade,

de oficio ou por provocaçáo de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado."

A jurisprudência dos tribunais de contas refoÍça essa diretriz. o Tribunal de contas do

Estado de Minas Gerais (TCE/MG), em diversas decisõês, destaca que a ausência dos

autos ou de documentos essenciais compromete a validade do processo, justificando

sua anulação (ex: Acórdão no 1 .17812019 e Consulta n" 835.3í 2).

o Tribunal de contas da união (TCU), por sua vez, também se manifesta nesse sentido.

No Acórdão n' 1 .21412O13 - Plenário, o TCU afirmou que:

"A auséncia dos autos do processo ticitatÓio ou de parte significativa da documentação
que o compõe impede a verificaçáo da legalidade dos atos praticados, comprometendo

a transparência, o controle e a própria segurança iurÍdica do certame-"

Dessa forma, a manutenção do processo licitatório sem os registros necessários e sem

a Íinalização das etapas exigidas pela legislação, especialmente diante de uma

impugnação não analisada, configura vício insanável que compromete a validade

iurídica de seus atos.

ilt - coNcLusÃo

considerando a inexistência de documentação física ou digital do processo licitatório, a

ausência de continuidade procedimental após a fase recursal e os riscos à legalidade'
à transparência e à segurança jurídica da contrataÉo, opina-se pela anulaÇão do

Processo Licitatório no 01212024 - Pregão Eletrônico no 01012024 ' com fundamento no

art. 53 da Lei no 14.1332021.

Sugere-se, ainda, a formalização da anulação por meio de despacho da autoridade

competente, com ampla publícidade do ato, conforme os princípios da Administração
Pública.

José Raydan/MG, 05 de maio de 2025.

(,r** C>

Magal c

Controlador lnterno

Câmara Municipal de José Raydan/MG
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cÂUTm MLTNICIPAL DE JosE RAYDAN

ATA DE PROPOSTAS ENVIADAS

PREGAO No. 010/2024
t,r{ocLSSo LICITATOR]O Ns. 012/2024

Relaçáo de pt opostas onviadas pelos fornecedores que participaram dos lotcs abaixo rclacionados

Lote 1

Lote 1

Fomecedor: EVOLUCAO CONSULTOIIIA L'IDA CNPJ/CPI: 53.794.397/0001-05

Email: rodriçÍosanro@gmail.com Telefone: (31) 99545-9991

Daia/hora de enfio 10/1212024 10:c4:43 Àvaliaçào da proposta: Classificado

DcscriÇào Compra(lor

1-ContraLaçâo de F.mpr{rsô/l,essoa Ju dica pai'.1 prestaçào dos serviÇos tócnicos espccializados na claboraÇà0, orq.rrll/oçào ê

reaiizaçào dc CON-CURSO PÚllLICO para precnchimcoto das vagas no quadro dc Servidorcs

Descriçào do Fornêcedor

Contrataçâo ce Ernpresa/l)cssoa Juridica para prestaçào dos serviços
tócnicos cspcciallzados na claboração, organizaçito e rcalizaçâo Cc

CONCLRSO PUBI-lCO para prdcnchi]nL'rLo dôs vagas no quadro de

Scr,/idorcs

Descr.içào do Foruecedor

CortraLaÇilo .Jc Ilmpresa/l)cssoa Jur iLlicil pârô prcslaçào dos scrviÇos
Lécnicos {.lspccLalizêdos na clabor'.rçâo, r,.giinizaçio c realização de
CONCURSC PUBt.ICO par0 prccnchimenLo das vagas no quadro de
S(,)rvidores

]rar-ca: Irabaicante

Quantidade
Unitário

Proposto

24 u00 rJ(]

Unitário
Proposto

1.00

1,00

S IRVlÇOS

Marca: Íabricantcr t l odelo:

Fomecedorr GAMA ' CONSULTORIA BM CESI'AO PUBLICA l.lDA CNPJ/CPF: 36.466.626/0001'35

Email: galnacorlsullo aeireli@gmail.com Telclbne: (45) 98416-0068

Dat.a/hola de envio 12/l2l2C24 15:11:Jú Avaliação da proposta: Classillcatlo

Descriçáo Comprador

1 - ContrataÇào de EmIJresa/Pessoa Jurídica para prcstação dos serviços técnicos espoclalizados na elaboração, organrzoçàr-r c

realizaÇâo de CoNCURSo PÚBLICC para prcenchimento das vagas no quadro de Seryidores

Quantidade
Unidade de

Medida

s llR\ rÇo s

Fornecedor: AscclLa Asscssoria cm Concurcos & Processos Sclcl,ivos
L,I'

i\Íodo lo:

CNPJ/CPF| 22.477.570/000 1'00

'Ielcforcj ( j4) 99636 563:rEnrail: corlalcG as0clLa.conl.br

22 999 00

EST.\DO DE \{N.{S GEL{IS
C\"J: !5.033.1i1 üO0l-13

.11.nici, Pãare LuE Barro:o, :'" ]-a, Bdtrro: SerâIlü PetÍoto - CEP: -'9." J-000
I;II i-l-?r JlJl-9r-i: - cfnaqik da.@iahoo con it

Unidade de
Nledida
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c-iNIAR{ }It I(IC;Ip-\L DE JosE ILÀYDAN

Descrição CoDprador

1 - Contratação de Entpl.esa/Pessoa Julídic.r para prestação dos serviços técnicos especializados na elaboração, org0nlzaçào e

realizaÇào dc CONCUItSO PÚBLICO para prccnchimcnto das vagas no quadro de Seryidores

Data/hora dc enüo 22112l2024 19::17:i9

Descrição do Fornecedor

Descrição do [ornecedor-

ConlrataÇào do Emprcsa/'Fcssoa Jurídl(ra para prcsLação dos scr!iços
té,inicos especlalizados na elaboraçã0, orgaDlzação e realização de

CoNCURSO PÚBLlCo para preerchimento clas vagas no quadro de

Servidores

Descriçilo do Fornecedor

Contrataçào de Empresa/Pessoa Jurid ica prra prest.çà,-j dos selviços
técnicos espccializados na elaboraçâo, organizaÇâo e reaiizaÇào de
COI'lCURso PÚBLICO para prccnchinrento das vagirs no quadro de
Servidores

\[ ar(]a

Forneccdor: Cassia Alrarccidâ olivcira

Email: cabraleoliveiraG)gmail.coÍr

Data/horô de cnüo 2211212024 21:40:32

EST.I.DO DE \íDi.l'S GER\IS
C§J: 15 033.1i1 0001'1-1

-t\Eài(ia Puíe LuE Búroto, \- 33, tsailro: Satcfln Peiroio - CEP: l9 '15'0U
fEL B3) ).t31-90i2 -.ama,qtqdan@dtao com br

Avaliàção da proposta; Classlfi cado

Unidade de
Medida

Quartidadc
Lnidade de

,\,{edida

SERV] ÇO S

Contralaçào de Empresa/Pcssoa l uridic ir Darii prestaÇào dos seniços
lc: n,,:os espcciJlt/âdoi no eldtJoracáo. ol'íJunrril.ào t' rcalr/a(,i{J dc
CONCURSO PUBLICO pard preenchrmento das vJqas no quudro de

Servidores

L,OU S E RVlÇOS

Marcal Iabricântc: Modclor

Fornecedor: Notus Inslitulo cuisos concLlrsos c c0nsul'"orias CNPJ/CPFI 26'980 876/0001-35

Emai| contatoGt.otLlsinsti'.uto.com.br 'IelcÍbncr (74) 99923-4030

Data/hora de envio 14/1212024 0B:07:03 Âvatiaçã<r da proposta: Cldssrllcddo

Descrição Comprador

1 - C('ntrataÇão de Empresa/Pessoa Jurídica pôra prestação dos serviços técnicos espcÇializ.rdos Ira clahoração, organtzaçâo c

realizaçào de CoNcUltso PÚBI-lCo para preenchimento das vagas no quadro de Servidores

Unitário
Proposto

59.000,00

Ilnitário
Proposto

Lnitario
Proposl.o

1,00

l,0il

100 000,uil

Nl arcn l Firbri(]aítcr Iíodolo:

hornccedori METROPOI l. SOLUOO|IS EMPI{i.SARIAIS ! CNpJ/Cpf: 07.t}43.A02l0tr01-:j9
(IOVIIRNAMENTAIS

Email: comercial(Ometropolesolucoes.com br Tel€foner (61) 3326 6563

Data/hora de onvio 18t7212024 O8:54:44 Avaliação da proposta: Classificado

Descriçáo Comprador

I LtoÂtrataçào de Emprcsa/Pcssoa Juri.lic.r para prostaçào dos serviços Larcnrcos espccitLliz.ados na eLaboracà0, organtzação c

fealLZaÇào de CONCUI{SO PUlrl.lCC para Drccnchimcnto das vagas no quadr0 de Seryidores

Quantidade
Unidade de

lvledida

SLRVlÇOS

)lodolo:lrah.;rxl{l

25 000,0t)

Quantidade

CNPJ/CPIr: I 7.ij75.21 1/0001-27

Tclefone: (35) 991 67-3145

AvÀtiação da proposta: Classiircado
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\ I a.j /

EST.{DO DE \{N.{S GER{IS
c\"J: rJ.0i3.lJl 0001-11

.trenid, Paàe LLE Bero.o,:\- -13, Bairc Serufrn Peaoto - CEP
IEL (l, l.l i l -90J 2 - cãnôrit4 dall4 ajlaa con ôt

Quantidade

]9 -1!\-1AD

DescriÇão Comprador

I - Contrataçâo de Empresa/Pessoa JurÍdica para prestaçào dos scrviços lócnicos especializados na elaboraçâo, organrzaçào e

realização de CONCURSO PÚBLICO para preenchimento das vagas no quadro de Servidores

Descriçâo do [orneccdor

Dcscriçào do Fornecedor

Contrataçào dc Enlprosa/Pcssoa JuridiciL parn prestaçào dos scrviÇos

técnicos especializerdos na elaboraÇão, organjzação e realizaÇão de

CONCURSO PI,lBI-lCO para precnchiilento das vagas no quadro de

Servidores

Descriçào do Fornecedor

ContraLaÇão dc Empresa/Pessoa Jurídica para prestação dos seryiços
técnicos especiôlizados na elaboração, organizaÇão c realização de

CONCURSO PÚBLICO para preenchimento das vagas no quadro de
Servidoros

!l arczr I àlr.icantel

Fornecedor: Ibrnsp InsLilulo Brasilciro dc,\poio a Àdminisl.laçao
t)ublica

Imail: muniqucou@holmail.com

Data/hora de en'/io 2311212024 06:59 12

Descriçào Cotrrprador

Unidade de
Medida

Quantidade
Lnidade de

Medida

1,00 S l: lt\{ÇO S

Uuidade de
Medida

Unitário
Proposto

ConlratoÇáo de Empresa/Pessoa Juridica parl prestação dos serviços

tócnicos cspocializados na cldboraçâo, organrração o realizaçào de

CONCUItSO PÚBLICO para preenchimento das vagas l1o quadro de

Seryidores

1,00 sltRVrÇos

Marcal Fahrica tê: Modclo:

Fornecedor: PASSAIORTE PDll CNPJ/CPF: i3 044'558/0001-10

I.:mail: pdh.contralosG.--gmail.conl 'lclefoner (75) 99956-2367

Data/hora de enúo 22112120')4 21:t0:53 Âvaliaçáo da propo§ta: Classificado

Descüção coúprador

1 , ContrataÇão de Empresa/Pessoa Juídica para prestação dos serviços tócnicos especializados na elaboraçào, organrzaçào e

reaLizaÇdo d; CONCUnSO pÚULtCO pato preenchimento das vagas no quariro de Seryidores

1:,.0 00,00

\larcal Iabricantci N{odelo:

Fomecedor: ELO ÀSS[SSOIUA E\4 SIjRVIÇOS PÚI]LICOS l DA CNPJ/CPF: 22 540.895/0001-90

Email: .rilton@eloassessoriaesoNicos-coln.br Telefone: (31) 99351-8282

Data,/hora de envio 23112t2024 08:22,39 ÁvaliaÇâo da proposta: Classificado

Descriçáo Comprador

1 " Contr-àtação de EmpresalPosgoa Juridic.l para prestação dos serviÇos tócnicos especializados na eiaboração, organização e

rcalizaçào de CONCURSo PÚBL.tCo para prccnchimcnto das vagas no quadro de Scrvidorcs

Unitário
Proposto

70 000 00

Unitário
Proposto

80.0 00,00

Quantidade

1,0 0 sF. nvtÇ os

Nt od 0lo i

CNPJ/CPF: 3l 096.331/0001 09

Teleíone: (1 9) 9971 0-201 1

Àvaliação da lrropostai ClassiÍicado

CÂUTTru.!. MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
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\ r '', /
cÂpt.Ln r N{[,NIC:IP.\L DE JosE rLÀYDAN

EST,,\DO DE \ÍI}{.tS GER1JS
C\?Jr Ii.0i3.1J 1 0001-1i

-ltenda P&*. LuG Blftato, Ji i3, Baifto: Serã.rint PeLtoto CÍP i9 -1i'040

iE!. l l St l Jl i -9012 - canoaytr.dat@dtoo.con. br

1 - Contratação de Empresa/pessoa Juridi.a para prestaÇão dos serüÇos técnicos especializados na elaboraÇão, orqJriza(io e

realização de CONCUIiSO eÚBLICO para prconchimento das vagas no quadro de Scr!idores

Descriçào do Fornecedor

Contrataçâo de Empresa/Pcssoa .luridica para preslaçào dos seniços
lóinicos csiiocializados na olabo.eção, orgartrzação c realização do

CoNCUIISO PÚllL.lCo para preenchimenlo das vaqa§ no quadro de

Scrvidores

Quantidade
Unidade de

Medida
Llnitário
Proposto

2 5.000,00t,tlo S ERVlÇ OS

!Iarca; n(' labricantcr nc Modelo: nc

A geracão dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes

Documento gerado ern 0B cie \'laio dc 2025

Getulho Azevedo de Oliveira - Pregoeiro(a)

Flornologação Parcial: 0 de 1 lole(s).

https://www.updf.com/?satvw=9


cÂnranr, MUTiICIPAL DE JosE RAYDAN
.EST.{"DO DÉ \ÍNÀS GER\IS

c:eJ: l5.0i3.lil 0001'1-1

-rrerri(ü Paale LLü Bdrro:a, J- 3i, Bdtta: Setcfin Pet\ota - CEP )9''i'400
TEL. (33.) I13 t -90t - canâtiJruj da1@ aÀao .am. it

Às 08:30 do dia 23t:12t2124, reuniu-se o(a) llregoeÍro(a) Oficial deste órgão e respectivos membros da Equipe de

Apoio, designados por Ato Legal, cm âtcndimento às disposiçôes contidas na legislaÇão vigente, a fim de reaLizar

oi procedimentos relatj.vos ao prcscnte Pregâo, Amparo legal Lei L4.13312021, Art.28, I, cujo objeto é

(ContrataÇâo de Empresa/pessoi Jurídica para prestaÇão dos serviços técnicos especializados na.elaboraÇào,

organiraçáo e realiza!ào de CONCURSO PúBLICo para preenchimento das vagas no quadro de Seryidores).

Inicialmente, o(a) Pregoeiro(a) abriu a sessáo pública em atendimento às disposições contidas no edital,

divulgando as propostis recebidas c abrindo a fase de lances. Ao final do prazo previsto no edital, foram

0nccrradas as ofertas de Iirnce c dado prosseguimento aos dcmals tramites do processo até sua fase de

homologaçã0.
As rnlormaçôes dessa ata sào rlinâmicas, haja vista a possibilidade de alteraçáo das dccisõcs por moio de recurso.

Apenas após homologado do processo as informaçôes estarão consolidadas

ATA PREGAO

PREGÁO Ne. 010/2024
PROCESSO LICITATORIO 110. Qt]/2024

Publicação: 07 I 1212024
I jmite de impugnaciio: 18/12l2024 08r30
Final da Proposta/lnicio da Sessãor 23/12l2024 às 08:30

Esclarecimentos e Impugnaçôes

Nàa lorafi apresentadas pP.lt(los (1e escLareünenta au impugnações ao editll

Lote I
Lote 1

Fornecedon EVoLUc^o coNsulToRlÀ LTDÂ CNPJ/CPF: 53 794 397/0001-05

Data/hora de ctn,io 1011212024 10:54:43 Ávaliação da propostar Classificado

Descriçào Comprador

1 - Coniriltaçâo dc hmprcsa/pessoa Juridi( a para proslaÇaio dos serviÇos tócnicos cspccialiTados na (rlaboração. orga nr/açàu c

realizaÇaro dc CONClll{SO l'Út}j-tCO para picolrchimenlo das vagas no quadro do Servtdoros

Descrição do Fornecêdor

Marca

Quantidade
Unidade de

Medida
Lnitário

Proposto

ContrataÇão de Empresa/Pessoa Jurídioa para preslaçào dos serviços
técnicos cspecializados na claboraçâo, orllaniTaÇâo c rcaiização dc
CONCURSO PÚBLICO par-n preenchimÍ)l)to das vaclos no quadro dc

Servidorcs

Lances

Irabricântci

sER\,1Ços1,00

M odelo:

24 800,00
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cÂnmrur. N,IITIiICIPAL DE JosE RAYDAN
EST-TDO DÉ \ÍNÁS GER.\IS

C\?J: tJ.0i3.lJl0ml'li
-lreiiab Paal. Lrt Batro.o,:\- )-,, Bairro Sat4,ir,l Peüoo - CEP l9 -'1'0(t)

fEL. (I3.' I1I1-9052 - can,a,qJtqdai@ahooÍotn bt

Fornecedor Valor do Lance

lbroJp lnstituto Brasileiro de Apoio a
AdüinistraÇao Publica
3i 096.331/0001-C9

Lote

t-ote 1

Iolc l

lolel

Lote l

I o|o 1

I t)!o I

lolel

L-r)Lc I

lotê l

lotel

iolo1

lotol

L()te 1

lrrle I

l-oLc 1

l.ote I

lol! I

Lole I

Etapa

AbcILâ

Àb.11a

Àberlir

AbcrLa

Abcrla

ÀberLa

Aberta

Abcrla

r\ber1.,r

Abert.l

Abc rlil

^berta

:\b('r tir

Abcrlil

Aberi.a

^ber',4

l.iotus lnstitüto cursos concursos e

consultor-ias
?{i 980.8 76/0001.35

Cassia Aparecidô Oliveim
11 6',/:: )111A0A1 21

lbrosp luslrttlto llrasilciro dc 
^poio 

a

^drninislraÇao 
l)ublica

3r.0s6.33I/0001-09

Data/Hora

14.950,00 231121202410 164P,

40.000,00 2 )11212024 1017:19

14.900.00 2311,21202410iB1t

14.850,00 2311.2t202410:1841

13.950.00 2311212024 lA19'.t2

13.80C,t'0 2,\t121202410:2A:AE

13.500,00 )311'21202'1 10,2A )6

30.000,00 )311212.024i0:2042

13.450,00 23112120241024:"13

13.000.00 231),212024101).4:46

12.990.00 2311',)120).410i2it)4

Asoctta Ássessoria em Concursos &
Processos Seletivos LT
22.477 .51010001'00

Asec'!ta r\sscssoda cm Concursos &
Ploccssos Selctivos LT
2? 4i7 57C/0001-00

Cassia Apar(jcidâ Olivoira
17.675.211/0001 27

Cassia Aparecrda oliveira
.,'i 617 ), ).10001 21

\olus lnsIiLuto cu§os concutsos o

consultoIias
26 980.876/0001-35

Ascctta Àssessoúa em Concursos &
Processos Seletivos LT
22.417 .a1At000l-00

!ITiIIlOPOLE SOLUÇÕES EMPRTSARIAIS E

C(IVI]RNAMEN'IA]S
07 843.S0:ti 0001-39

Cassra Apafccida Olivcira
r7.iji5.2t 1/0001 27

METROPOLE SOLUÇÕES EMPRESARIAIS E

GOVIIlü\*AMIiNTAIS
07.843.902/0001,39

(iassla Aparccida Oh Jcira
11.1;15.2t11AAA1 27

14Ij {OPOLE SOLUÇÕES EMPI{ES^Rl^lS E

COVI,]RNAMEN'IÂIS
07.84:t.902/000r,39

C.rssia Apôrccida Oliveira
17.615.211t0001-27

MIiIITOPOLE SOLUÇÔES EMPRESARIAIS E

C 0V Ir.i{ N .\I'111N'l'Al S

0 / 84:t.901/0001 .39

Ci)ssia Aparecjda olivcira
17 ri 75.711/0001-27

Er.o ASSESSOI{^ EM SEI{VlÇOS
PÚBLJCOS TDA
12.540 895/0001-90

12.900,00 23112120241025:54

1 1.900,00 2311212024 102626

12.500,00 2:111212021 1o25 
"4,

12.000.00 231121?,u2410:26:1'J

1 1.B00,00 2311212024 1C:2657

11.i00.00 Z:ttl2l).424101271\4

l.o,"c 1 AberLâ 1 1.400,00 23i1212424 1a2'1:t ';

Abcrla

14.000.00 23112120241019,03
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cÂnreruA. MLINICTPAL DE JosE RAYDAN
EST-1DO DE \ÍL\-{S GER{IS

c\?Jr lr: t;l lil :r0,ll-ll
11..,rrir :i,..fÉ jr,E r./ra: t : )' i j. tsatto Ser.Í:rr:.i'"ii CEP )9--:'DAt

r'al rji, -rll,' ,Ai: - . *r.tàjrur Cà,t'a) iioo.( r»! bt

I4ETROPOLE SOLUÇÔES EMPRESÀRIAIS E

GOVEI{NAMI]NTAIS
o7 u43.902/0001-39

Lote I

lolc 1

Loto I

l,ct0 L

Lort' I

Lole 1

i.olr, i

l.o!r 1

i,otc 1

lol.c i

Lí)-u I

Lol.e 1

Lol. I

I or. 1

LoLo 1

La,i.r l

Loic 1

l-,)1. I

Ir,r.1

Aber-la

,\b( I:ii

Aberta

^bcrta

Âirirtil

Abcrta

Abíf1.3

r\blrrLa

Af,,r:t ra

Abcr'-a

Abírrla

?\bciiü

ALcrta

Âl)e fta

Ab{irla

.Á-bc I,|a

^bi)rta

l.bcrla

(liissLa Àpar0ojda Olivcira
1?.675.211i0001-27

ELO ASSESSORLA EM SERVIÇOS
PÜBLICOS TDA
22.540.895/0001 90

\{E TIiOPOLE SOLUÇÕES EMPRESAF,IAIS E

COVEllNÀMENTAIS
07.843.9rJ2i 0001 39

Cassia r\parcc jda Ollvcira
i7.6'ta.2ilnto1 27

Mri'lRoPor-I] sol.uÇ0ES E[4PRESARIAIS E

GOVENNAMENTAIS
07.843.902/0001-39

Cass:a 
^palecida 

Oliveira
I i.ii7s :t r 1/0001-27

I]I,O ASSI]SSORIA I]\4 SI,]RVIÇOS

PU ItL]COS I'DA
2;t 540.895/0001-90

Cnssia Àparecida Oliveira
t1.61:.2t11000) 21

ELO .tTSSESSORIA EM SERViÇCS
PÚBLICOS TDA
2:U 540.f]95j000I 9U

11.000,00 2'-\1121202410:27:11

10 900.00 23112t1024 t027:23

10.800,00 2311'212024102815

i 0.700,00 2-ll\212024 l02ts:29

10.500.00 231121'!02410t28:32

10.000,00 2311212024102839

çr.900.00 23172t20241.0:2848

9.U00.00 Lll2l!02'll0 29:40

9.500.00 23112120241A:30:01

Asectta 
^sscssonô 

em ConcL:Isos &
1)roccssos Sr)lotivos Li'
)2.4-1'7 .-r1Al000lA0

9.400,00 2311212024 103[ L9

9.000.00 23112120211tJ34:t9

8.9ó0,00 2311212024 103 !:12

8.900,00 2Jl72l)02410.3135

8.800.00 231121202410:31:52.

3.700,00 23i12120241A:J2:20

3 600.00 23121)ü4 10:32:4t\

tJ.5t10,00 231121202110:33O"t

8.400,00 2:1112/202a10:il3:?rj

{J.300.0c 23112t20?-110:3t,:02

Asectto Àssessorla em Coucursos &
Proccssos S0lctivos L'f
22 4 / /..lAl()t)41 l)A

Cassia 
^parccida 

OliYcira
1-'1 .61x 21110001-27

Cassia Apalccida olivcira
17.Li75.211/ü001 27

-4.secfta 
^sscssoria 

em Co:rctlrsos &
Proc{)ssos Sclctivos l,T
22.411 .5'7 010{)Al0A

Cassia Apalccida Oiivcira
') ,1 l;1a.2t1ll)0D1 2'/

^s0ctta ^sscssorra 
em Ccncursos &

Proc(ssos S0k,Lr\,os L l
).2 4tl a1At000la0

^seclta 
Àsscssoria em Concursos &

Iroí.:ossos Seiel.ivos l-'l'
2) 47i 3701000t.0ü

Cassia Aparccida Oh'/cira
17 .6-i5.211i0]n1.-27

l-D'"e 1

^br-ri 
il

(lirssia 
^pa.ocidâ 

Olivcjra
l, íj,/:.1il /uru1'27

U.150.00 2.\li.2l2124l0:340i\
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cÂuÀir1q. MLINICIPAL DE JôsE RAYDAN
EST.{DO DE \íI}lÀS GER{IS

C}?J: 1J.013.1J1 0001-ll
.1t.ri.ir F!.are LLE B.vra:e,:'- )3, Banro Se/ll.ii),! Píâoro CJP

r-,i1: ri.tr JJi l -iai1 - catngtãjtq'ca,,Qldtoa.co»t br

Asectta Assessoúa em Concursos &
I'rocessos Seletlvos LT
2.2.411 .5',7AtA0Al00

i9 --: 00-.

5.450,00 2311212024104559

5.300,00 23112120241046:t2

Lote I

Lole I

Aberta

Abc rlil I]VOT,UCAO CONSUL'TORIA I"'IDÀ
;3 7q4 397/0001-05

Lote I

Chat

Apelido

Fornccedor B

Fomecedor I
Fornecedor 7

Fornecedor 1

Fornecedor 8

lrornccedor 6

F'oroocedor 3

l'ornecedor I
Fornecedor B

Sistema

l)regoeiro(a)

l'regoeiro(a)

I,regoeiro(a)

Sistema

Fornecedor 9

l)regociro(a)

irornecedor 5

Fornecedor 5

Fornecedor I

lfornecedor 1

Iornccedor 5

Pregoeiro(a)

Sistema

Fornecedor 5

l)regoeiro(a)

lornccedor I

Negocioção EVOLUCAO CONSUL'I'ORIA L'l DA
s:r.794 .397/OOOl -O5

5.300,00 23/12/2o24 1O:49:43

Data/Hora

'23 
I 1? I 2ÍJ24 08 :36 : 1. 1

2311212024 0843,39

2311212024 08:4503

2311212024 085335

2311212024 0858,01

23t12t2024 08:58:13

2311212024 0901:45

2311212024 0922:44

231121202410:1340

2311212024 10152'1

2311212024 l01527

2311212024 101623

2311212024 l0 1629

2311212024 l0:1635

2311212024 1o1651

2311212024 1'O1810

2311212024 L04858

2311212024 10:4920

2311,212024 t0495r

2311212024 105027

2311212024 l05043

2311212024 10:51 02

2311212024 l05120

2311212024 105235

2311212024 10:5247

2311212024 105300

Mensagem

O tornccedor 0S so,icltou (jnvio dc mensagcm.

O fornecedor 09 solictLou cnvio de meflsagem

O tornecedor 07 solcitou envio de mensagem

O fornecedor 0l sollcitou cnvio de mensagem.

O forncccdor 08 solicilou onvio dc mensagcm.

O iorn(xredor 06 so tcLl.ou {rll!lo Llc nlellsagcm.

O forneccdoÍ 03 solrcilou (jrlvio dc mensagem.

O tornecedor 09 sohclLou clvio de mensagem.

O fornccedor 08 solicilou envio de mensagem.

As propostas foram ab0l1as. Aguardem conoctados a classificaçaio das propostâs'

Às IJropostas Ioram classilicadas.] cm brcvc será iniciada a drsputa

Bom dia, descuipc p{)lo atr-aso, uven1os problemas técnicos para acossar o prL-qàu

O chat está aberto para todos os Íbrnecedorcs.

Inicrada a fase dc ianccs no lote 01 . Senhorcs forneccdores dcem sous lancosl

qual o horario dc inicio dc lanccs?

já foi iüir:iad0

valor irisórLo ó proibido, portanto cssa proposta n0sse valor dcv.r scr dcsclassificada

por ser um valor irrisório

Proposta está dentro de nossos custos. Não se trata de vaLor inexequivel

Senhores. estanos no limile dc nossos custos

I ss. \,.r.o: n.o I qpr.::.r. n'IcqJr\cl Ê (lnl rrrlsorro

Fornec0dor 01, Íavor anexar a planLlha de composiçâo de cuslas, a llm de !eriÍlcal'a
cxcquibilidadc da proposl.a, no praro do 02( duas) hoas.

O fornecedor 0l tevc seu larcc final aceito para o iote 01 . A proposta lbi atualizada
aulomalicamcnto com o valor unltário do melhor lance.

Senhor pregoeiro, qual o valor do refercncia desse certame?

Fomccodor IVOLU(]Ao CO\SULI ORIA Ll DA, solicito o ancxo dc documenLos
planr-h,l de composiÇilo dc custos o ciocumenlaÇão de habrlilaÇào conÍorne cdital

Ok, la estanlos confcccLor.ll]do
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..+-
a

r I I't 
z

SisLon)a

Irornccedor B

Sistcnra

1)reqoeiro(.1)

Prcgociro(al

l'rcgoeiro(a)

Forllecedor 2

C]ÂN,I.\RA NIT NIC]IPAL DE JOSE TLdYD.A.N

Forneccdor 5

Forneccdor 5

Sistema

Fornecedor 5

Fomecedor 5

l,ornccedol 1

Fomeccdor 1

Sistema

Sistema

EST-{DO DE \1]:Y.\i C:L{II
c\?J li -ii lil i(-l-1;

tr.,:ii. ..i j. trr: J.r,..;-. .,. j,i >,:::ry: r.r-,i,' r...- j - a j! ., - - i- rrlr
r-t1 rj rr _rt,i,, iri-. ,r}rÊf{/,r. dx !-, .rrr,r, . rx; a/

SoliciLamos quo os cttsLos não scjam aprosenlados de mancil-a gcoérica, pois pod0

car-rsar falsa àxequibilidadc ra análise da comissão licitalória

senhor pregroeiro, não identilicamos o valor de retêrencia do certame podenr nos

aprosentar, por gonliloza?

o valor de relerência do lote 01 foi divuigado R$ 41.593,78.

obrigado

imagina, o valor de reíerência de 41 mil reais e a proposla final da licitante 5 300'

isso chama-sc valor irrisório tolalmcnte proíbido por lci

Prczado Fornccedor 05, a planilha do custos ó iuslamanLc para djrimir cste conÍlito

Planilha de Custos ancxada

O fornecedor EVOLUCAO CONSULTORLq. LTDA foi Habilitado no(s) lote(s): 1

o forneccdor EVOLUCAO coNSULToRIA LTDA foi declarado vencedor do(s)

lotc(§) l.

O(s) Lotc(s) ] , scrá(ão) irb(:rto(s) para Inanifestação de lnLonçào d(} rccurso A

mesrra dever'á ser Icilô em até 30 minuto(s) - (Prazo inicial: 23/12/2024 11:36:00,

Prozo litrol : 23 /12/2024 1 2 :a6 :00 ).

Intençáo de recurso dc ELO ASSESSOIUA EM SERVIÇOS PÚBLICOS I DA para o

lote 0i . (solicito intccão de rccurso devido preço inexcquivel.)

Foi iniciada a fase recursal do(s) lote(s) 1. Os interessados devem registrar o
recurso em até 3 dia (s) - (l'razo Recurso: 27/12/2024 23:59' Prozo controrrozào:
02/01/2025 23:59).

Lendo em visla a intcnção d() recurso

IvÍarcarcmos a sessâo dc rotorno para o dia 07/01/2024 ás 13;30

Marcaremos a sessão de rctorno para o dia 07/01/2025 ás l3;30

palhaçada

'2311212024 10:56:12

2l:l/12l2021 10:58:03

2311',212)24 1t:t2:41

2311212024 1L 1310

23t1U2A24 1t:11 12

23/12/2024 1 l:19 35

'23 l)t202.1 11 20 4?,

23t1).120!1 tl:34:aA

2311212024 11:3506

2311212024 1,r:3515

').\a'2t2t)')1 1 I:4 ) lt9

23t12120?411:s5:41

2311212024 12:0308

2311212024 1203,58

2311212024 11'30:13

2311212024 180423

Julgamento de Recursos e Contrarrazões

Não Íaftirx aprcsenladas pedidos de rccurcos óu conLroffazôes aa processo

Lista de Classificação do Lote I
Posiçáo Fornecedor

1 EVOI UCAO CONSUL'IORIA L Í)A

2 Asectta Assessoria cm Concursos ii. Proccssos Sclctivos LT

3 ELO ASST,SSORIA EM SLITVIÇOS PUBLICOS TDA

4 Cassia Aparecida Oliveira

5 METROPOLE SOLUÇÓES I-MPRESARIAIS E CO\,ERNAMENTAIS

0 lbrasp Instilulo Brasilcilo do 
^poio 

a AdnidstraÇao Publica

7 C,L\4A. CONSUI.IOIIIA [}1 CES'IAO PUI]LICA LTDA

8 Notus lnstltuto culsos concursos e consultorias

9 PÀSSAPORTE PDH

CPF/CNPJ

53.794.397/0001-05

22.477.57UA001-00

22.540.895/0001-90

17 .67 5.211,10001-27

07.843.902/0001-39

31.096.331/000i-09

36.466.626/0001,35

26.980.876/0001,35

1 3.044.558/0001-10

Lance Flnal

5.300,00

5.450,00

6.800,00

7.990,00

10.000,00

13.950,00

22.999,00

30.000,00

4s.000,00
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C]ÂNIÀR-I. NIT NT(]IPAL DE .IOSE IL{YDAN
EST.{DO DE \If\ÀS GEE\Is

C\?J: 15.033 t 51,0001- l3
.lsenlda Paale LLE Bar.o:o, \e 33, Bairro: setqft,á Peixoo - CEP: )9 -1:-040

ÍEL: (33) I13l'gAj2 - cqmatqt\àa4@)d)êo catn'ôt

Avisos do processo

Data / Hora Descriçáo

2311212024 Bom dial EstAmOS cont um problema no accsso do pregoeiro na sessão. Estamos aguardaldo o supoíte Lócnico

A9)'2:37 da l,icil,ar para dat início na sessà0. Agradecemos a compreensàol

Status de Adjudicação e Homologação dos Lotes

Adjudicaçào Homologação

Lotcs
Data/Hora Data/Hora

l.ot(| 1

A geraçâo dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes

Hornologaçâc ParcÍal: 0 de 1 lote(s)

Documertto qerâdo em 0B t1e Maio dc 2025.

Getulho Azevedo de Oliveira - Pregoeiro(a)

Va!Jncr Bcnevides Temponi - Equipe de Ap0io
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cÂn,r.rn-r NIT,NICIPAL DE JosE R{YDAN
EST.TDO DE \ÍL\ÀS GER\IS

C\?J: li.03l.1il 0001-1i

-t\. ida Paale LuE Eanoto,l- li, Bairro: Seraim Peiroto - CEP

TEL: t 3 3) lll I -90i2 - cqrnaruJrq'ddr@ahoo con bt
19 -: t-040

FORNECEDORES HABILITADOS

PREGÃO Ns. 010/2024
PITOCESSO LICITATORIO NA, 012/2024

!inal da ProposLa/lnício da Sessâo; 23l12l2024 às 08:30

Fornecedor: EVOLUCAO CONSULTOzuA LTDA

E-mail: rodrigosanro@gmail.com

Lote 1

Lole I

CPF/CNPJ: 53.794.397/0001-05

Telefone: (31 ) 99545-9991

Descriçào Couprador

1- ConLrataçâo de Emprosa/Pcssoa Jurídi0a p ra prcstaÇão dos scrviços tócnicos cspecializados oa claboração, organrzaçào c

realizaÇào dá coxcuuso PUBLICo para prccrchimcnto das vagas no quadro de Scryidores

Descriçào do Fornecedor Quant' M€dida Unitário sub Total

ContrataÇão de Emprcsa/Pessoa Juddica para prestação dos scrviços

técnicos especializados na elaboraçào, organÍzação e realizaÇão de 1,00 SERVIÇOS 5.300,00 5.300,00
CONCURSO PUBLICO pôra precnchimenlo das vagas no quadro de

Servidores

llarcar lrabricante: Modelo:

Total dê EVoLUCAO CONSULTORTA LTDA R$ 5'300'00

llornologação Parcial: 0 de 1 lote(s)

Documento gerado ern 08 de Maio de 2025

Cetulho Azevedo de Oliveira - Pregoelro(a)

A geraçáo dessa ata só é possível após cnccrrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os Iotes
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cÂrurur MLINICTPAL DE JosE RAYDAN
EST.1.DO DÉ \ÍDi-\S GER{IS

Cl'?J: I5.0i3 1: I 0001 -l-1

.t\?,l:ti, ?all/e L!,E tscrto:a- )f Ji, Batrro Setatin Peaota'CÊP j9 ''J'004

IEL: À j.t )1J l'90 ji - c@MrãJt1! dat"g.\ doo' ccn ôt

Vagner Benevides Temponi - Equipe de Apoio

https://www.updf.com/?satvw=9


\ll
C]ÂN{Á}Li. NIT NI(]IPAL DE JOSE R\,YDANT

a

EST.{DO DE \IL\.\S CEE\IS
c\?, li lli l:l úo01 ll

.t\.ndc F(lare ,,E Barro.o, \e I i, tsoirrc Serati,,l? PeL\oío - CEP' !EL: (31-t 113 ) '9052 - can a4jru)'dah@aÀoo 
'em' 

ôt

TERMO DE ADJUDICAÇAO

Resumo

)9 --:-AA0

No uso de suas atribuições legals e em conformrdacie com a legislação vigente constante no pleâÍnbulo

do Edital rlo pregão ne OLO1|OZ4, r,rocesso Administrativo ne OI2l2*24, após anáiise, conferência e

deliberação, resolve ADJUDICÀR o procedimento em epígrafe, nos segujntes termos:

objeto: contrataçáo de Empresai Pessoa Juridica para prestação dos serviços técnicos especializados na

elaloraçáo, organização e reaiizaçào tie CONCURSO PÚBLICO para prcenchimento cias vagas no quadro

de Ser-vidores

Fornecedor

'fotâis

Estimado

0,00

Adjudicado

0,00

DifereDça

0,00
l'ro!cito { 0,1100/o )

Detalhes

José ttaydan, 08 de Maio de 2025
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No uso de suas atribuiçôes legais e em conformidadc com a lcgislação vigente constante no preâmbulo

do Edital de pregâo rf oLolio'z4, Proccsso Administrativo na ol2l2o24, após análise, conferência e

deliberaçáo, resolve HoMoLoGAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes têrmos:

objeto: contrataçáo de Empresa/Pessoa Jurídica para prestaçáo dOs serviços técnicos espectalizados na

elaloraçào, organizaçào e realizaÇão de CONCURSO PÚBLICO para preenchimento das vagas no quadro

dc Servidores

cÂUerul MI.]NICIPAL DE JOSE RAYDAN
ESTÁDO DE \íNAS CER.\IS

C\?J: l5!33.1 Jl 0001'13

-lt.r!àx P&*e Llt ,Íra,.'. i" Ii. Banro Serulon P.Ltoio - CEP: i9 -"r-004

IEL iIi.) 311I-9052 - c@núajld.\da,tigidba co bt

TERMO DE HOMOTOGAÇAO

Resumo

Fornecedor

fotais

José Ravdan, 08 de Maio de 2025

Estimado

0,00
0,00

i)ro\tito1 0,01)e4 )

Homologado

0,00

Diferença

Detalhes
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Requerimento ao Setor de Licitação para Abertura dc Proccsso Licitatório para

Contratação de Empresa Especializada em Concurso Púttlico

Dc: Procuradoria Legislativa

Para: Presidente da Câmara, Renata da Silva Souza;

Comissão Permanente de Licitação;

Considerando a sentença proferida no processo n" 5001196-14'2022'8' 13'0582' que

dcterminou a realizaçáo de concurso público para preenchimento dos cargos ocupados

de forma precária na estutura administrativa do município;

Considerando que a rcferida sentença concedcu à Câmara Municipal o prazo dc 18 meses

para cumprimento da decisão, sob pena de multa diaria de R$ 5'000,00 (cinco mil reais)'

conforme disposto na decisão de ID 10202689477;

Considerando a necessidade de cumprimento da determinação judicial e a urgência na

contratação de empresa especial izadapara a organização e execução do concurso público;

Requeiro que seja aberta a licitação, na modalidade adequada, para a contratação de

empresa especializada na realizaçào de concursos púbticos, com as seguintes atribuiçõcs

l.nrnlmas:

. Planejamento e organização do concurso, desde a publicação do cdital até a

homologação dos resultados;

. Elaboração e aplicação de provas objetivas, discursivas e, se necessário, práticas;

. Garantia de transparência, segurança e sigilo em todas as fases do concurso;

. Fomecimento de apoio logístico e infraestrutura necessária para a aplicação das

provas.

Solicito ainda que seja observada a celeridade no trâmite deste processo, visando o

cumprimento dos prazos estabelecidos pela sentença judicial.

â"í"â.
I )^
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Planejamento e elaboração de todas as etapas do concurso, desde o edital até a

homologação final dos resultados;

Dilulgação do certame, aplicação das provas e correção;

Garantia de sigilo, segurança e transparência em todas as fases do processo;

Cumprimento dos requisitos legais e normativos pertinentes à realização de

concurso público.

J^O-na\
A DA STLVA

OAB-MG 160.666

solicito a celeridade na tramitação deste requerimento, em cumprimento à sentença

judicial e eÍr ra,,ão da urgência da realizaçáo do concurso público para regularizar o

quadro de servidores da Câmara Municipal.

/.>
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais
PJe - Processo Judicial Eletrônico

27 t09t2024

N úmero: 5001 1 96-1 4.2 022.8.13.0582

ctasse: [cÍvEL] AçÃo clvll PÚBLlcA cívEL

Orgão julgador: Vara Única da Comarca de Santa Maria do Suaçuí

Última distribuição : O9lO9l2O?2

Valor da causa: R$ 1.000,00

Assuntos: obrigação de Fazer / Não Fazer, lnteresses ou Direitos coletivos em sentido Estrito

Segredo de justiÇa? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

Ministério Público - MPMG AUTO

ECAMARÁ MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
DVOGADOJ ULIANA ALVES DA SILVA

MUNICIPIO DE JOSE RAYDAN RÉU/RÉ

Oocumentos
TipoDocumentoData da Assinaturatd.

SentençaDecisão2410512024 17:4510202689477

w

Partes
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PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância

Comarca de Santa Maria Do Suaçuí / Vara Única da Comarca dc Santa Maria do Suaçuí

Rua Uberaba, 918, Parque das Esmeraldas, Santa Maria Do Suaçuí- MG - CEP
39780-000

PROCESSO N': 500 1 1 96-14.2022.8.13.0s82

CLASSE: ICÍVEL] AÇÃO CTVIL PUBLICA CÍVEL (65)

ASSUNTO: lObrigação de Fazer / Não Fazer, Interesses ou Direitos coletivos em Sentido

Estritol

AUTOR: Ministério Público - MPMG

REU/RE: CAMARA MLTNICIPAL DE JOSE RAYDAN e outros

SENTENÇA

o MINISTÉRIO PUBLICO Do ESTADo DIt MINAS GERAIS ajuizou Ação Civil Pública contra o

MUNICiPIO DE JOSÉ RAYDAN/MG e a CÂMAR-q. MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN/MG,
todos qualificados nos autos.

Alega, o Ministério Público que que mediantc denúncia anônima foi instaurada Inquérito Civil para

apuiar possíveis irregularidades nas contrataçõcs de divcrsos servidores públicos scm concurso público no

município róu.

Requisitado, o então prefeito de José Raydan informou que o último concurso municipal ocoÍ:reu em

30l04l2}ll, bem como possui 142 servidores efetivos, 140 funcionários contratados e 2l servidores

nomcados em cargos comissionados.

Já a Câmara Municipal informou que nunca houve realização de concurso público.
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Apresentado Termo de Ajustamento de conduta aos requeridos, ambos recusaram a assinatura do termo.

Requereu cm caráter liminar a cessação do preenchimento, scm próvio concurso 
. 
público, dos

àuigã.1".p*g*ifunções afualmentc ocupados .idiunt" contratação temporária do. município de José

nuyaun .'au 
-Ca*ara 

Municipal de José ilaydan, bem como a cessação do preenchimento' sem prévio

.oÁ.u.ro público, dos cargós comissionados de Procurador Jurídico, Assessor Jurídico, Chefe de

O.pln".á.,., ctrefe dc Di-visão, chefe de Serviços e Motorista de Gabinete do município dc José

Raydan/Mc.

No mérito, requereu a declaração, incidental, da inconstitucionalidade do anexo I da LC n"0l/2013, no

que sc refere Éspccificamente a pievisào do provimento cle livre nomcação e cxoncração dos cargos de

Érocurador Juríáico, Assessor Jurídico, Chcfà do Departamento, Chefc dc Divisão, Chefe de Scrviços e

Motorista de Gabinete, bem cotno a dcclaração da nutidadc de todos os contratos temporários c

comissionados firmados e a condenação dos requeridos na obrigaçào de não fazer, consistentc crn não

preencher, sem o devido previo concurso público cargos afualmente ocupados mediante contrataÇão

temporária.

Liminar deferida em ID 963429389]- determinando a cessaçào de preenchimento, dos

cargos/empregos/funções sem prévio concurso público no municipio de José Raydan'

Após agravo de instrumento interposto pelo primeiro requcrido, foi atribuído o efeito suspcnsivo ua

dccisão liminar, conforme lD 9653014934.

Dccisão do agravo de instrumento interposto, opoÍtunidadc em que deu provimento ao recurso e indeferiu

a tutcla antecipada, conforme acórdão dc ID 9823709983.

O segundo requerido apresentou contestação em ÍD 9906344909, momento em quc requcreu a

imprõedência àos pedidos rcalizados e, subsidiariamente, o prazo de 18o(ccnto c oitenta) dias para

rcalizaçâo de concurso público.

Já o primciro requerido, apresentou contestação cm ID 9968896502 onde pugnou pelo indeferimento dos

pediáos iniciais,'afirmand'o que o município já iniciou as tratativas e proccdimentos para realizaçào de

tor"urao público bcm como a desarrazoabilidadc do prazo para realização dc concurso c rescisào em

massa dos servidores e a natureza comissionada de determinados cargos/Í'unções que tratam-se de cargos

de conÍiança do gestor municipal. Subsidiariamente, informou que o prazo de l8(dezoito) meses esse

mostra adequado a realização e homologação do certame.

O Ministério Público em impugnação, deixou de se manifestar sob a justificativa de que não foi alegado

nenhum fato impeditivo, modificativo ou cxtintivo do direito do autor (lD 10159592161).

Intimadas as partes a especificarcm as provas que pretendem produzir, o Ministério Público pugnou pelo

julgamento antecipado áo feito (lD l}l'70491927). Já o primeiro rcquerido requereu a produção dc prova

testcmunhal, conforme ÍD 1 0 | 7 7 83 4034.

E o relatório. DECIDO.

Nos termos do art. 370 do CPC, nota-se que o juiz é o destinatário final da prova de modo quc, entcndo

como diligência ou produção desneccssária à instrução do processo podcrá indeferi-la de plano.

Os presentes autos tratam de Açào Civil Pública com fundamento jurídico na legislação vigente o qual,

está juízo entende como questão unicamente de direito, sendo, portanto, desnecessária a realizaçã,o da

produção de prova testemuúal, como requerida.

Sendo assim, indefiro o pedido de prova testemuúal pclas razõcs acima delimitadas e, nos termos do art.

355, I do CPC passo ao julgarnento antecipado do mérito.

O contraditório foi obscr.rado c o processo encontra-sc apto a reccber o julgamento

El.lt a iirí
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No mérito, cinge-se a controvérsia em aferir a necessidade da realização de concurso público para o

preenchimánto ãos cargos previstos na estrutura administrativa do municÍpio, que estejam ocupados por

funcionários contratados de forma precária.

Melhor sorte âssiste, em parte, ao ParqueL

No que se refere à ação civil pública, é oportuno trazer à baila os ensinamentos do Prof. Hely Lopes

Meirellesl:

"E o instrumento processual adequado para reprimir ou impedir danos ao rreio
an1bicntc. ao consumidor, a bcns c direitos de valor artistico, cstetico, histórico'

turístico e paisagístico (art. 1"), protegendo assim os intcresses difusos da sociedade.

Não se preita o ã-pa.o. direitos individuais, ncm se destina à rcparação de prejuízos

causados a parliculares pcla conduta, comissiva ou omissiva, do róu." MeIRELLES. u"ly

Lopes. Mandado de Segurança, Ação Popular, Áção Civit Públí(u, Mandtdo de Injunção, llabeas Data'

l3' ed., Ed. Revista dos Tribunais, 1989, p. 121.

Nos termos do art. 37 da Constituição Fcderal, para a investidura em cargo/emprego público e necessária

a realização de certame público. Senão vejamos:

"Art. 37- A administraÇão púb)ica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniào, dos Estàdos, do

Distrito Fcderal e dos Municipios obedecerá aos princípios de lcgalidade, impessoalidadc, moralidadc,

publrcrdade e cllcrência e. tambi'm. ao scguinte:

II- à investidurâ em cargo ou enlprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas

ou de provas e titulos, de acordo com a natureza e a complexidade do caÍgo ou emprego, na forma prevista

em lci, ressalvadas as nomeâções para cargo cm comissão declarado em lei de livre nomeação e

exoneraçào;

lx - a Iei estabelecerá os casos de contratação poÍ tempo dcterminado para atendef a necessidade

temporária de exccpcional interesse públicoa'

Conclui-se, portanto, que o preenchimento de cargos públicos demanda aprovaçào em prévio concurso

público, salvo as hipóteses legais de necessidade temporária de excepcional interesse público. Cumpre

consignar, no mais, que tais comandos constitucionais não conferem ao lcgislador ordinário ampla

libcrdade para incluir em lei os casos quc enlende suscetíveis de contratação temporária, porquanto

deve-sc obscrvar os critérios de razoabilidadc e noralidadc.

Sobre o tcma, leciona Hely Lopes Meirelles, veróri

"Obviamcnte. essas leis deverào atcnder aos principios da razoabilidade e da moralidade. Dessa forma, só

podem prcver casos que eÍ'ctivamente justifiquem a contrataçâo. Esta. à evidência, somcnte podcrá scr leita

sem processo seletivo quando o interesse público assim permitir-" MEIRELLES, Ilely Lopes. Direito

administrativo brasileiro. 2-]. ed. São Paulo: Malheiros EditoÍes, 1998. p. 364/365
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É oportuno também transcrevcr os ensinamcntos dc Celso Antônio Bandeira dc Mcllo

"A Constituição prevê que a lei (entendc-se: federal, e§tadual' di§trital ou municiPâ1, conforme o

caso) estsbelecerá os casos de contrstação pârâ o âtendimcnto de neccssidsde temPoráril de

€xcepcional interesse público (art.37, IX). Trata-s€, ai, de ensejar suprimcnto de pe§soâl pcrânte

contirlgêÍrcias quê desgarrem da normalidâde dâs situações c prc§umâm admis§ões âpenas

provisórias, demandadas em circunstância§ incomuds, cujo atendimento reclâmâ §atisfâção imediâtâ

e temporária (incon1pativcl, portanto, com o regime normal clc concursos) A razão do dispositjvo

constitucional err apÍcço. obviamcnte, é contcmplar situaçõcs nas quais ou a própria atividadc a ser

desempenhada, requerida poÍ lazões muitissimo importantes, é temporária, eventual (nào se justiÍicando a

criaÇão dc cargo ou emprego. pelo que não havcria cogitar do concurso púbiico), ou a atividadc l1ão é

temporária, mas o cxcepcional intercsse público demanda quc se faça imediato supimento temporário de

uma necessidade (ncste scntido, "nccessidade tempoÍárja"). por não haler tcmpo hábil para realizar

conculso'semquesuasde]ongasdeixeminsuprivelointeressccomumquesctemdeacobertÀr,''MELI-o.
celso Antônio Bandeira. curso de direito adminjslrativo. 14. ed. São Paulo: Malhciros, 2005 - destaquei.

Conquanto comporte cxccçõcs, o citado dispositivo constitucional cstabelecc a regra parâ ingressar no

serviço púbtico, quc é a aprovação em concurso, instrumento impcrativo que funciona de fonna

preventiva do cometimento dc possíveis desvios adrninistrativos, assegurando, consequentemente, a lisura

e a observância ao princípio da isonomia por meio da garantia igualdade de oportunidades a todôs os

interessados na ocupação de cargos públicos.

As exceções possíveis encontram-se previstas na própria Constituição, vale notar, espccialmente em

relação aos cargos comissionados destinados às funções de direçào, chefia e assessoramento, tal como

constâ expressamente da alínea do inciso II e o inciso V, do art. 37 da CF/88, ou, ainda, a hipótese posta

no inciso IX do mesmo dispositivo, referente à possibilidade de contratação por período determinado em

situaçõcs de interessc público exccpcional, permissivo invocado pelo Ente público Réu para justificar a

admissão de scrvidores setn concurso, consoantc descrito na peça dc ingrcsso.

Tem-se, em consequência, que referida prática já pcrdurara por anos, desviando-se das exceções prcvistas

No mais, é notório que o Suprcmo Tribunal Fedcral tem orientação f,irme no sentido de que a validade da

contratação temporària depinde, ainda, dc prcvisão lcgislativa do entc contratante, disciplinando os

cargos c o t..pá d"t.r*inido, âlém de uma situação de necessidade tcmporária de interesse público

exccpcional, como já mencionado.

In casu, a LC 01/2013 prevô a cstrutura orgânica municipal, discrirninando a olganizâçào, scparação e

estrutura orgâniCa dos cargos/funçõcs públicas e disciplina a

contratação tempoúria c prevô os caÍgos comissionados com a descrição das respectivas atribuições.

Do mesmo modo, dispõe sobre a contratação de trabalho por tempo determinado para atendimento de

nccessidadcs tcmporária de excepcional intcressc público da municipalidade.

Não obstante a previsão legal, ressai dos autos que o município réu possui quantidade considerável de seu

quadro funcionàl composto por servidores contratados lcmpolariame nte, mas que, contudo, exeÍcom

firnçõcs quc são de natureza permânente junto à Adminislração Pública, tais como as de auxiliar de

serviços gerais, professor, assistente cducacional. nutricionista, fisioterapeutâ, agente de vigilância,
técnico em enfermagem, médico, educador fisico, assistente social, entre outras, a evidenciar a

necessi6ade de que os réus se abstenham de preencher os cargos de naturcza permancnte' habitual e

ordinária, mediante contratação temporária que não atcnda às hipóteses legais, sem justificada

necessidadc e urgência exccpcional ou por pcríodo quc exceda ao neccssário para a realização de

concurso público ou processo simplificado de adrnissão.
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Dada a supremacia da exigência constitucional de concurso para admissão em cargos e empregos

públicos, é pertincnte a detcrminação judicial que assegura o respeito a tais preceitos, estabelccendo tanto

à neccssidáde de rcalização de concurso público quanto a abstcnção de contrataçõcs temporárias

irrcgulares

À vista, assim de patente transgressão e desconsidcraçâo das normas constitucionais pelo Podcr Público, é

dever do Judiciáiio, amparado pclo princípio da inafastabilidade da jurisdição, reconhccer eventual

prática injurídica da Administração Pública, sem que isso irnplique desrcspeito ao Princípio da Scparaçào

àos Poàeres, à autonornia do Entc fcdcrativo c/ou discricionariedade administrativa-

E assim pelo simples fato dc que a obediência à Lei e à Constituição não se submete à ponderação dc sua

convcniência e oportunidade do Gestor Público, cuja atuação, ao contrário, deve scr pautada na legalidade

e na constitucionalidade estrita(s), não se caracterizando como usurpação de poder ordcm judicial quc tão

somentc a(s) restabeleça.

Não obstante, merece destaque que com relação aos cargos comissionados destinados às funções de

direção, chefia e âssessoramcnto conforme descrição do art, 37, V da CF, excetuam a necessidade de tais

funçõcs a passarcm por concursos públicos, visto a natureza de confidcncialidadc e confiabilidade incíc
às funções, o quc não anula a necessidade das condições e percentuais minimos previstos ern lei para

obtenção e quantitativos dc cargos desta natureza.

Compulsando os autos, não percebo desproporcionalidade no quantitativo dc vagas informada pelos

requéridos em cargos comissionados corn atribuições de direção, chcfia e assessoramento, motivo este,

quê, não vislumbro necessidade da intervenção do Podcr Judiciário nestâ questão, tratando da

discricionariedade e autonomiâ administrativa para provimento das vagas.

Destartc, à luz do amplo poder de apreciação das provas, e diante do universo probatório carreado aos

autos, não há como negar a lucidez e determinação do conjunto de provas acostadas, favoráveis, em parte,

ao requerente.

Ex positis, e por tudo mais que dos autos consta, nos termos do aÍt.487' I do CPC, JULGO
PARCIALMENTI, PROCEDENTE o pedido lormulado na presente Ação Civil Pública proposta pelo

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS CERAIS CONTTA O MUNICIPIO DE JOSE

RAYDAN e CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN e, em via de consequôncia, determino ao rcu

a obrigação de promover a realizaçáo dc concurso público para o preenchimento dos cargos previstos na

estrutura administrativa do município que estejam ocupados por servidores contratados de lorma precária,

excepcionando aquclcs dc natureza comissionadas relativas a funções de confiança em atribuiçõcs de

direção, chefia c assessoramcnto, bem como aqucles estabelccidos por convênios cstaduais ou lederais.

As mcdidas dcvcrão ser cumpridas no prazo de l8(dezoito) mescs, sob pcna de multa diária dc

R$5.000,00(cinco rnil reais) lirnitado a 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Sem custas ou honorários, nos tcrmos do art. l8 da Lei n' 7.347185

Com o trânsito em jutgado e, não havendo requerimentos, arquivem-se os autos com baixa no sistema

Publiquc-se. Intimc-se. Cumpra-se

Santa lvlaria Do Suaçuí, data da assinatura eletrônica.

na Constituição, scm que o Ente municipal tomasse aS medidas adequadas para sanar as irrcg
perpetuândo o estado de inconstitucionalidade em face da violação dos preceitos inscritos

iniisos II, V e Ix da

ularidadcs,
no art. 37,
cF/88.
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VANESKA DE ARAUJO LEITE

Juiz(íza) de Direito

Vara Única da Comarca de Santa Maria do Suaçuí

N úmeÍo do documêfto: 240 52417 4525913AA01A19A7 5A246
hifps://pje.timg.jus. br:443/ple/Processo/ConsultaOocurnefto/L stview.seam?x:2405241 74S2S91 30OO 1 01 98758246
Assinado êlelronicamenie por:VANESKA DE ARAUJO lEÍE - 24rc512024 .17:4s:26

trrfliírlE

ffi Num. 10202689477 - Pá9. 6

https://www.updf.com/?satvw=9


CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.'t 51/0001 -1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
camarajraydan@Yahoo.com. br

PROPOSIÇAO DE LEI N'',1412025

LEI N'

Dispõe sobre alterações dos artigos 3', 6, 7o, 15' , 20' , 21' , 58' da lei 412112023,

que estabelece a estrutura e funcionamento do conselho Tutelar de Jose

Raydan e dá outras providências.

AÍ1. í. - Esta Lei altera a Lei N/unicipal n" 41212023, que estabelece a estrutura e

funcionamento c1o Conseiho Tutelar de Jose Raydan e dá outras providências

Art.2"-Osartigos3",67n, 15,20,21 e58daLei lVunicipal n"41212023 passarãoa

conter a seguinte redação:

Art 3"

§ 4'- Ao conselho tutelar é assegurada autononria funcional para o exercicio

adequado de suas funçôes, cabendo-lhe tomar decisões, no âmbito de sua esfera de

atribuições, somente poderão seT revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem

tenha legítimo interesse, coníorme artigo 137 da Lei 8.069/1990

Art.6'
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cÂMARA MUNtctPAL DE JosÉ RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 51/0001-1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@Yahoo.com.br
§ 4o - Cabe ao Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao C|\4DCA,

contendo a Síntese dOs dados referentes ao exercício de suas atribuições, bem Como

as demandas e deficiências na implementação das polÍticas públicas, de modo que

sejam definidas estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar

os problemas existentes.

Art.7o

§1. - Todos os membros do conselho Tutelar deverão ser submetidos a carga horaria

semanal de 40 horas semanal;

§ 4o - Compete ao Conselho 
-[utelar a elaboração do seu Regimento, observados os

parâmetros e normas deÍinidas nesta Lei e na Lei n" 8.069/í 990;

§ 5" - A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho

i\,4unicipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para

apreciação, sendo-lhes facultado, o envio de propostas de alteração

§ 6" - Uma vez aprovado, o Regimento lnterno do Conselho Tutelar será publicado

em Diário Oficial ou equivalente, redes sociais oficiais do MunicÍpio e do CÍt/DCA e

afixaclo em local rrisível na secle do órgão e encaminhado ao Conselho lVlunicipal e

Distrital dos Direitos da Criança e o do Adolescente, Poder Judiciário e ao lúinistério

Público.
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CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 51/0001 -1 3

Avenida Padr"e Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico

camarajraYdan@Yahoo.com.br

§ 7" - Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga

horária semarlal de trabalho, bem como aos mesmos períodos de plantão ou

sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual.

Art, i 50. "..

lll - Residir no município de José Raydan;

lV- Submeter-se a avaiiaÇãc psicológica e ter condições para lidar com conflitos

âttnentes ao ca!"go, sendo este, etapa de caráter eliminatório.

Art. 20'A - A avaliação psicológioa será realizada por profissional habilitado e visa

verificar, mecliante o uso de instrumentos psicológicos específicos (testes psicológicos

i'econlrecidos e aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia), o perfil psicológico

adequado ao exercício da função de conselheiro tutelar.

§"1'- Deverão ser avaliadas as condições psicolôgicas adequadas do conselheiro para

trabalhar com conÍlitos sociofamiliares atinentes ao cargo e, exercer em sua plenitude,

as ât!'ibuições constantes nos artigos 95 e 136 da Lei Federal n' 8,06919C e na

Legislação lVlunicipal eri vigor.

§2'- A avaliaçâo, cleverá ser baseada nas seguintes habilidades: capacidade de

escuta, cie comunioaçâo, de buscar e repassar informações, de interlocução, de

negociaçãc, de articulação, de administrar o tempo, de realizar reuniões eficazes e

crialividade institucional e cc''munitária, ética, relacionamento interpessoal, trabalho

em equipe, aciaptação, pêrcepção de si, patologias, capacldade de uso de autoridade,

atitudes no trabalho, pote n ci.rlid ades e discernimento.
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CÂMê.ÍiA I/!UNICIPAL DE JOSÉ RT\YDAN
CNPJ: I 5.033.151/0001-í3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
camarajraYdan@Yahoo.com.br

Art. 210 - Será facultado aos candidatos interposição de recursos junto a comissão

Especial, após a publicaÇão do resultado da prova de conhecimento específico e

avaliaçâo psicológica.

Art.5Bo

§1" - A ADVERTÊNCIA é a sanção por meio da qual se reprova por escrito a

concluta do Conseiheiro Tutelar' São infraçóes leves, strjeitas à pena de

advertência:

| - ausentar-se com Írequência da sede do conselho Tutelar durante o expediente,

salvo quanclo devidamenle comunicado o motivo e com a concordância do Colegiado:

li - deixar t1e comparecer, de forma injustificada, em horário de expediente do

Conselho Tutetar cu em atividade definida como obrigatória para os Conselheiros

Tutelares:

lll - ausentar-se de atividade de formação ou qualquer outra atividade voltada à

finalidade de capacitação e produÇão de conhecimento:

lV - deixar de comparecei'à reunião relacionada à atividade de Conselheiro Tutelar,

sem justificativ a razoáv el.

V - deixar de colaborar ou ciiíicultar a gestão administrativa e de pessoas na atividade

do Conselho 
-f utelar:

Vl - deixar de instruir slstema de informação e coleta de dados que auxilie a integração

e prodLição de dados que interessem à gestão da política pública de criança e

adglescente, asseguraCas as condições de uso do Sistema, tais como infraestrutura

adequada e treinamento.
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s2. - SUSpENSÃO imptica no afastamento compulsório do exercício da função

pelo período de até 15 (quinze) dias para infrações médias, e de até 30 (trinta)

dias para infraçôes graves, com perda da remuneração relativa aos dias de

afastamento, sendo esse período ampliado no caso de reincidência'

A) são infr.açÕes médias, sujeitas à pena de suspensão de até 15 (quinze) dias

l- cometer quaisquer da,q infrações leves descritas no artigo 58, parágraío 'l " por 3

(três) vezes;

ll - retirar, sem prévia anuência do colegiado, materiais ou equipamentos da sede do

órgão;

lll - destruir ou dani[icar informações, documentos ou sistema eletrÔnico de

armazenamento de informaÇões;

lV - diÍicultar o regular andamento e funcionamento do Conselho Tutelar;

V - destruir ou danificar Dropositadamente bem público;

Vi - utilizar a estrutLrra do Conselho Tutelar em serviços ou atividades particulares;

Vll - praticar comércio, ou quâlquer outra atividade econÔmica, nas dependências do

Conselho Tutelar;

Vlll- caso o conselheiro Tutelar já tenha sido anteriormente suspenso, a segunda

suspensão equivalerá ao dobro do período de suspensão anteriormente aplicado.

B) São infrações graves, suleitas à pena de suspensão de 15 (quinze) a 30 (trinta)

dias:

ti !,r
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| - cometer quaisquer clas infraçÕes médias descritas no art. 58 parágraío segundo por

02 (duas) vezes;

ll - delegar a terceiros o desenrpenho de funçáo privativa de Conselheiro;

lll - recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se quanto ao exercício de suas funções

clurante o expediente regular ou nc plantão;

lV - usar o cargo em beneflcio prÓprio ou de terceiros;

v - atender casos em que tenha interesse ou vÍnculos com a crianÇa, o adolescente,

seus familiarês, responsáveis ou quaisquer outros implicados;

Vl - exercer atividade incompatível com a função, durante o horário de trabalho;

Vll - caso o conselheiro Tutelar já tenha sido anteriormente suspenso, a segutrda

suspensão equivalerá ao dobro do período anteriormente aplicado.

s 3" - A DESTITUIçÃO DO MANDATO é a sanção pelas infrações disciplinares

gravíssimas, podendo ser combinada com o impedimento de nova investidura

enl cargo ou função pública.

A) São infraçÕes gravíssitrtas, sujeitas a pena de destituição do mandato

ll - pratlcar ato deíinido em iei como crime;

lll - usar conhecimentos ou informaçôes, adquiridos no exercício de suas atribuiçôes

para Violar ou tornar vulnerável a Segurança de sistemas de infornrática, bancos de

l- Cometer quaisquer,Jas rnfrações graves descritas no art. 58, parágrafo terceiro,

alírrea (b) por O2(duas) vezes;
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dados, sites ou qualquer outra rotina ou equipamento da administração

destinado ao uso e acesso do Conselho Tutelar;

pú blica

IV - repassar dados cadastrais e informações dos casos que lhe sejam submetidos

para têrceiros sem autcrlzação prevista em lei ou decorrente de ordem judicial;

V - descumprir normas de saúde e cuidado sanitário, deixando de prevenir ou

colaborando para a difusâo de perigo à saúde individual ou coletival

Vl- romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar;

Vll - exigir, solicitar, receber ou aceitar, em razão do exercÍcio da função, propina,

gratificação, comissão ou presente, bem como auferir vantagem indevida de qualquer

espécie e sob qualquer Pretexto;

Vlll - exceder-se tlo e)(ercício do mandato de modo a exorbitar Sua atribuiÇão,

abusando da autoridade que Ihe foi coníerida; ameaçar servidores públicos e íamílias;

lX - acessar, armazenar ou transferir, inclusive com recursos eletrônicos pcstos à Sua

disposição. informaçôes de conteúclo pornográfico ou erótico, de violência, de

intolerância ou de discriminação em qualquer de suas formas, exceto nos Casos em

que isso se configure relevante para atuação do Conselho;

X - discriminar, ofender ou exercer qualquer conduta de desrespeito e intolerância

com qualquer pessoa, no exercício cia função, em razáo de local de nascimento,

nacionaliCacle, idadê, etnia, rata, cor, sexo, orientação sexual, identidade de gênero,

estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções polÍticas ou filosóÍicas,

deficiência ÍÍsica, imunológica, sensorial, mental ou intelectual, por ter cumprido pena

ou por qualquer outra particularidade ou condição;

Xl - utilizar-se do mandato de Conselheiro Tutelar ou da estrutura do Conselho para o

exercício de propaganda ou atividade político-partid á ria ou religiosa;

Xll - utilizar-se da Íunção para coagir ou aliciar pessoas no sentido de fifiarem-se a

instituição religiosa, particio polÍtico ou qualquer espécie de agremiação;
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Xlll - subtrair ou incorporar bens do Conselho Tutelar;

XIV - Se ausentar injustificadamente por 30 (trinta) dias consecutivos ou alternaCos

no decorrer de 1 (um) ano; ou

XV - sofrer condenação iuriicial por crime, contravenção penal ou ato de improbidade

adrn in istrativa.

XVI- Caso o Conselheiro Tutelar já tenha encerrado seu mandato quando da aplicaçáo

Oa sanção prevista no caput deste artigo, terá suspendido o direito de participar do

Processo de Escolha dos membros do conselho Tutelar pelo prazo de 4 (quatro) anos.

XVll - Descumprir os horários de funcionamento do conselho tutelar;

XVlll - lnfringir, por ato de aÇão ou omissão, dolosa ou culposamente, no exercício de

sua função as normas clo Estatuto da criança e do Adolescente, mais precisamente,

tlo caso de descumprimento de suas atribuiÇões, prática de atos ilícitos

ãclministrativos e civis, ou conduta incompatível com a confiança outorgada pela

comunidade;

§4" Será destituído do mandato, de ofício, o Conselheiro Tutelar que:

a) Se ausentar injustificadamente por 30 (trinta) dias consecutivos ou alternados no

decorrer de 1(unr) ano; ou

b) soÍrer condenaçáo ludicial por crime, contravenção penal ou ato de irnprobidade

administratiVa

§5" A rJestituição do ntandato implicará a suspensão do direíto de participar do

Processo de Escolha do Conselho Tutelar pelos seguintes períodos:
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a) Por 2 (dois) pleitos subsequentes, para os casos previstos artigo 58 no § 3"'

alínea (a), inciso 1 a XVll:

b) no oleito srrbsequente, pafa o caso previsto no artigo 58, 54o, alÍnea (a)
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oFiclc N'2012025

Jose Raydan/MG, 28 de aEosto de 2025

Senhor Prefeito,

Para exame e consideraÇão cle vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição de Lei

n" 1412025, que "l)ispôc soLrre alterações dos artigos 3', 6' 70, 15" , 20" ' 21"' 58" da lei

412112023, que estabelece a estrutura e funcionamento do conselho Tutelar de Jose Raydan

e dá outras providências' oi'iginária do Projeto de Lei n" 2312025, de autoria do Poder

Excetivo Municipal, aprcvado por esta Câmara.

Atenciosarnente,

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.316'40

Presidente da Câmara IVunicipal de José Raydan

Biênio 202512026
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PROPOSIÇÃO DE LEI N' 1112025

LEI N"

Dispõe sobre o reajuste do piso salarial dos motoristas da Prefeitura de José

Raydan e dá outras Providências'

A Câmara Municipal de José Raydan - Estado de Minas Gerais aprova e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 10. Fica autorizado o reajuste do piso salarial dos motoristas, ocupantes dos

cargos de provimento efetivo e contratados, da Prefeitura de José Raydan no

percentual de 5% (cinco por cento)

Art. 2.. As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações

êxistentes no Orçamento vigente.

Art.3". Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4o. Revogam-se as disposições em con to

,l
'r,l ro'''- -(r'''-' 
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oFiclo N' 16/2025

José Raydan/MG, 11 de agosto de 2025

Senhor Prefeito,

para exame e consideração de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição de Lei

n 1112025, que "Dispõe sobre o reajuste do piso salarial dos motoristas da Prefeitura

de José Raydan e dá outras providências", originária do Projeto de Lei n' 1912025 ' de

autoria do Poder Excetivo Municipal, aprovado por esta Câmara'

Atenciosamente,

H EU LLER MARTANo â:; l?l?l;JilI;li%"
GONCALVES:1 0486 GoNcALVES:r 048603r640

031 640 Dadoos: 202s.08.r 1 09i42:23

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MGí7044059

CPF: 104.860.316'40

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biénio 202512026
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PROPOSTÇÃO DE LEI N" 1212025

LEI N'

Dispõe sobre o reajuste do piso salarial dos profissionais do magistério público

da rede municipal de ensino do Município de José Raydan e dá outras

providências.

A Câmara Municipal de José Raydan - Estado de Minas Gerais aprova e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1" Fica autorizado o reajuste do piso salarial para os profissionais do magistério

público da rede municipal cle enslno, no percentuat de 10,06% (dez inteiros e seis

décimos por cento).

Art. 2". As despesas com a execuÇão da presente Lei correrão por conta das dotaçôes

existentes no Orçamento vigente.

Art.3'. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Art.4". Revogam-se as disposições em contrá

,/,/t/
,1âz-r'? /2 A Z-_
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oFlclo N" 1712025

José Raydan/MG, 11 de âgosto de 2025

Senhor Prefeito,

Para exame e consideração de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição de Lei

n 12t2025, "Dispõe sobre o reaiuste do piso salarial dos profissionais do

magistério público da rede municipal de ensino do Município de José Raydan e

dá outras providências", originária do Projeto de Lei n" 2012025, de autoria do Poder

Excetivo Municipal, aprovado por esta Câmara.

Atenciosa mente,

H EU Lt.ER

IV]AR!ANO

GONCALVES:
l)r.los )0?5 03 14

1 048603'l 640 ,i.oz ro,,oo

GONCALVES:1046603164
0

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MGí7044059

CPF: 104.860.31640

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biênio 202512026

https://www.updf.com/?satvw=9


CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 1 5.033'í 51/0001-1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
camarajraydan@Yahoo.com.br

PROPOSTÇÃo DE LEI N" 1312025

LEI N'

Dispôe sobre a criaçáo e irnplantação do programa "clínica Multidisciplinar

lnfantil" para atendimento especializado a crianças com atraso no

desenvolvimento neuropsicomotor, como autismo, TDAH e outras condições'

residentes no Município de José Raydan e dá outras providências'

A Câmara Municipal de José Raydan - Estado de Minas Gerais aprova e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. í. Fica instituído o Programa Municipal "clínica Multidisciplinar lnÍantil", para

atendimento especializacJo a crianças com atrasos no desenvolvimento

neuropsicomotor, como autismo, TDAH e outras condições, com o ob.letivo de

promover o desenvolvimento, inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das

crianças residentes no município de José Raydan, bem como o oferecimento de

suporte e orientação a seus familiares.

Art. 2" O Programa seiá implementado e coordenado pela secretaria Municipal de

Educaçáo em parceria com a secretaria Municipal de saúde, para o atendimento à

pessoa com atraso no desenvotvimento neuropsicomotor, como autismo, TDAH e

outras condições.

Art.3" São diretrizes do Programa

Atendimento iniegral e multidisciplinar, com foco nas necessidades

ecíficas de cada criança e família;

lr".a -)
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co precoce e qualificado, com equipes capacitadas para identificar, avaliar

udos tvlultidisciplinares e Atestados, em diÍerentes faixas etárias, que

condiçáo da criança neuroatíPica;

ção terapêutica individualizada' com planos de tratamento baseados em

evidências científicas;

lV- lnclusão escolar e social, com apoio e orientação para escolas, famÍlias e

comunidade em geral;

v- suporte e orientação Íamiliar, com grupos de apoio, atendimento psicológico e

informações sobre direitos e recursos disponíveis;

Vl- Promoção da autonomia e independência da criança neuroatípica, com programas

de capacitação e inserção escolar e social;

Vll- Conscientizaçao e sensibilização da sociedade, com campanhas informativas e

eventos educativos sobre os transtornos neuroatípicos;

Vlll- Articulação com a rede de serviços de saúde, educação, assistência social e

outros setores relevantes par.a garantir o atendimento integral às crianças;

lX- Priorizaçáo do atendimento para famílias em situação de vulnerabilidade

social;

X- Monitoramento e avaliação contínua do Programa para garantir a sua efetividade e

a qualidade dos serviços prestados;

Xl- Atendimento psicoterapêutico, individual e em grupo, para os pais, mães e

representantes legais das crianças neuroatípicas, 'risando o seu bem-estar emocional

e a melhoria da qualidade de vida;

Art. 4" Para fins desta Lei, considera-se criança neuroatípica aquela que apresenta

Transtorno do Espectro Autista, caracterizado por déficits persistentes na

conrunicação e interaçãc social em múltiplos contextos, incluindo déficits na

reciprocidade social, em conrportamentos comunicativos não verbais usados para
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social e em habilidades para desenvolver, manter e compreender

entos, alén] de padrÕes Íestritos e repetitivos de comportamento,

ou atividades.

Art. 5. O programa funcionará em local específico e será dotada em sua estrutura

administrativa cle um Diretor e urn Agente Administrativo, funções a serem exercidas

por servidores efetivos do lr/unicípio de José Raydan, com vencimentos em

conformidade com Plano de cargos e Salários dos servidores da Educação;

§1. o programa deverá contar com equipe multidisciplinar compatível com a

necessidade do aluno, organizado e integrado por equipe de profissionais

especializados com atuaÇão multidisciplinar, composta por:

l- Neuropsicóloga infantil ou neuropediatra;

ll- Psicólogo(a);

lll- Psicopedagoga;

lV- Educador físico;

V- Fisioterapeuta;

Vl- Nutricionista;

Vll- Terapeuta ocupacional;

Vl ll- Fonoaudiólogo(a);

lX- Outros profissionais que se fizerem necessários para o atendimento

crianças e para o funcionamento da Clínica Multidisciplinar lnfantil.

integral às

§2" Os profissionais da saúde previstos neste artigo atuarão na condição de

ampliaçáo do fortalecimento da atenção primária segundo as normas do SUS -

Srstema Unico de Saúde;

Art. 6" O programa "Clínica l\4 ultid isciplina r InÍantil'funoionará em Iocal específico,

único, centralizado, cjotada de acessibilidade e mobiliário ergonÔmico adequado que
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atendimento especialiiado e a promoção da autonomia dos alunos

atendidos e terá a designação de "clínica Multidisciplinar lnfantil Gabriel Emídio

Batista";

Art. 7' Compete ao Programa:

l- Realizar o diagnóstico e a avaliação mLrltidisciplinar da criança neuroatípica,

utilizando instrumentos padronizados e reconhecidos pela comunidade científica;

ll- Elaborar e implementar o plano de tratamento ind ividualizado, em conjunto com a

Íamília, definindo metas e estratégias de intervençáo;

lll- oferecer atendimênto terapêutico individual e em grupo, incluindo terapias

comportamentais, de linguagem, ocupacionais, psicomotoras e outras modalidades

terapêuticas adequadas a caCa caso;

lV- Promover a inclusão escolar e social da criança neuroatÍpica, oferecendo apoio e

orientação para escolas, creches, centros de convivência e outros espaços de

socialização;

v- oferecer suporte e orientação aos familiares, incluindo grupos de apoio,

atendimento psicológico individual e familiar, palestras, cursos e oficinas sobre o

transtorno clo espectro autista e demais neuropatias;

Vl- Realizar evêntos de conscientização e sensibilização sobre as neuropatias, como

palestras, seminários, workshops, canlpanhas informativas e atividades culturais;

Vll- Articular-se com a rede de serviços para garantir o atendimento integral à criança

neuroatÍpica, incluindo hospitais, postos de saúde, escolas, centros de referência da

assistência social (CRAS) e outros serviços,

Vlll- tvlanter um cadastro atualizado de crianças neuroatípicas residentes no

município, com inÍormaçôes sobre suas necessidades e seus atendimentos;
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avaliar os resultados do Programa, utilizando indicadores de

desempenho e de impacto, para garantir a sua eÍetividade e a qualidade dos serviços

prestados;

X- Oferecer atendimento psicoterapêutico, individual e em grupo, aos pais, mães e

representantes legais das crianças neuroatípicas, visando o seu bem-estar emocional

e a melhoria da qualidade do cuidado;

Xl- Priorizar o atendimento para crianças neuroatípicas que necessitem do tratamento;

Art. 8o O Programa Municipal poderá oferecer os seguintes serviços:

l- Avaliaçáo cJiagnóstica multid isciplinar;

ll- Atendimento terapêutico individual e em grupo;

ll- Apoio à inclusão escolar;

lN- Oficinas de pais e grupos de apoio familiar;

V- Orientação profissional e capacitaçáo para o trabalho;

Vl- Atividades de lazer e cultura;

Vll- Aconselhamento jurídico;

Vlll- Orientação sobre direitos e benefícios sociais;

X- Programas de estimulaçâo precoce para bebês com risco de transtorno do espectro

altista e TDAH;

X- Atendimento domicitiar para crianças neuroatípicas que não possam se deslocar

até a Clínica;

Xl- Espaços de convivência e socializa çáo pa? as famÍlias das crianças

neuroatÍpicas, promovendo o intercâmbio de experiências e o fortalecimento dos

vínculos.
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a implementação do programa em local de atendimento único, o tvlunicípio

poderá adotar as seguintes providências:

l- utilização de imóvel públicc já existente e adequado para as finalidades do

Pro.grama ou em imóvel locado;

ll- Realização de parcerias com entidades privadas para a utilização de espaços já

existentes;

lll- Estudo e implantação de unidades descentralizadas do programa em diferentes

regióes do município, de forma a facilitar o acesso aos serviços'

Art. 10" O acesso aos serviços do Programa será gratuito e universal, garantido a

todas as crianças neuroatípicas rie 0 (zero) a 12 (doze) anos, residentes no municÍpio

de José Raydan, incj(lpendenterne nte de sua condição socioeconÔmica, com

prioridade pa:a as famílias de baixa renda.

Art. 11" O Poder Executivo [úunicipal poderá firmar convênios e parcerias com

entidades públicas e privadas, organizaçÕes não governamentais e outras instituições

para a implementação do Programa e a consecução de seus objetivos'

Art. 12" O Poder Executivc l,íurricipal cleverá prcmover a câpacitação continuada dos

profissionais que atuanl no programa e em outros serviços da rede de atendimento à

criança neuroatípica oíerecendo cLtrsos, treinamentos, seminárioS e outras atividades

r1e atualização sobre as melhores práticas e evidências científicas no carnpo do

autismo e TDAFI.

Art. 13" O Poder Executivo lrlunicipal develá garantir a acessibilidade das pessoas

neuroatípicas aos serviÇo§; públicos municipais, como transporte, saúde, educação,

cultura e lazer, promovenrjo a arlaptaçáo de espaços físicos, a d isponibilização de

inÍormaçÕes em formalos acessÍveis e a capacitação dos servidores públicos para

atender às necessidades específicas das pessoas neuroatípicas.

A.í1. 14'O í\lunicÍpio poderá criar um Fundo l\,4unicipal de Atenção à criança

neuroatÍpica, com o ob.jetivo de captar recursos parat financiar o Programa N/unicipal
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roatípica e suas Famílias e outras ações de

promoção dos direitos das crianças neuroatípicas'

Art_ 15. O Poder Executivo tr/iunicipal deverá realizar, a cada dois anos, uma

conferência Municipai rle Atenção à criança neuroatípica, com o objetivo de avaliâÍ a

implementação do Programa, discutir os desafios e as perspectivas para o futuro e

formular propostas para aprimorar as políticas públicas para o programa'

Art. 16. O cadastro das crianças neuroatípicas deverá ser realizado anualmente pelo

pai, mãe ou representante legal, mediante a apresentação dos documentos

comprobatórios da condição da criança e do comprovante de residência no município

de José Raydan/MG.

Art. 17. O Programa oferecerá o diagnóstico, a emissão de laudos e o atendimento a

crianças neuroatípicas já diagnosticadas ou com sintomas da neuropatia, com idade

entre 0 (zero) e 12 (doze) anos incompletos, nos termos do Estatuto da criança e do

Adolescente-

Art. 18. Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo IVtunicipal, no prazo de 180

(cento e oitenta) clias, a contar da data de sua publicação, se necessário for.

Art. 19. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial, por

suplementaçáo e anulação de dotação, ao orçamento vigente, no valor de R$

218.886,00 (duzentos e dezoito mil e oitocentos e oitenta e seis reais), conforme a

seguinte discriminaçáo cla tabela do anexo ldesta lei.

Art. 20" o recurso para atender a abertura de crédito adicional especial, de que trata

o art. 1", é proveniente da anulação parcial da seguinte dotaçâo orçamentária, nos

termos do inciso lll do§ 1"do ar|.43 da Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de í964,

constante da tabela do anexo ll desta lei.

Att. 21' Ocorrendo insuficiência cJe saldo nas dotaçóes constantes do crédito especial

de que trata o Art. 1', fica o Poder Executivo autorizado a promover sua

suplementação até o limíte estipulado no Art. 6" da Lei n' 440 de 28 de novembro de
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Estima a Receita e fixa a Despesa do IVlunicípio de José Raydan-MG, para

financeiro de 2025 e dá outras providências".

Art.22" O crédito adicional especial a ser aberto terá a vigência de acordo com o que

determina o § 2', do Art. 167, da Consiituição Federal, de 1988

Art. 23 Os profissionais contratados para atuação na Clínica Multidisciplinar lnfantil

(cMl), criada por esta lei, deverão ser admitidos por meio de processo seletivo

simplificado, nos termos do art.37, inciso lX da constituição Federal, e da legislação

municipal vigente. (lncluído pela Emenda n' 02 de 2025)

Art.24" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art.25" Revogam-se as disposiÇÔes em contrárlo
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ANEXO I

U N IDADE ADN'IINISIRATIVA VALOR RS

0?.05.01.12.365.0009.3126-4.4,90.51.00-Obras e I nstaiações -Fonte de

Íecurso - 1.500.000,00t)0 llecursos não vinculaclos de lmpostos

02.05.01,12.365.0009.2ü07-3.3.90.39.00-Outros Serv. Terceiros-

Pessoa Jurídica-Fonte de recu rso-1.500.000.0000 Recursos não

vinculados de lm postos

não vinculados de lmPostos

02.05.01.12.365.0009.2C07-i.1.90.04.00-Contratacão por Tempo

Determinado -Fonte de Íecursô-1.500.000.0000 Recursos não

vincu lados de lmpostos

02.07.01.10.122.00r7.2007-3.1.90.0'4.00-Contratacão por Tempo

Determinado -Fonte de Íecurso - 1.500.000.0000 Recursos não

vinculados de lmpcstos

02.C5.01.12.365.0009.3125-4.4.90.52.00-Equipamento e Material

Pêrn1ãnente - Fonte de íecuÍso-1.500.000.0000 Rêcursos não

vincu la dos de lmpostos

02.07.01.10.122.0017.3126-4.4.90.52.00-Eq u ipamento e M ateria I

Pe!'manênte - Fonte de recurso - 1.500.000.0000 Recursos não

vinculados de lmpostos

TOTAL

Rs 20.000,00

R§ 4.000,00

Rs 104.400,00

Rs 15.s62,0ú

Rs 12 262,00

Rs 218.886,00

R5 4.000,00

Rs s8.662,00

i 02.0s.0t.r2.365.0009.200?-3.3.90.36.00-oLrtrosservicos
I

lTerceiros- Pessoa Física - Fonte de recurso-1.500.000.0000Recursos
l

l

I
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ANEXO II

UNiDADE ADT,l IN ISTRATIVA

02.1C.01.18.541.0026.2159'3.3.93.39.00-Outíos Serv Terceiros-Pessoa

urírjica -l-onte de Íecursc'1.500.000 0000 Recursos não vinculados de

lm postos

VALOR RS

R5 75.000,00

Rs 2 18.88 6,00

R5 70.000,00

02.r0.01.20.606.0008.2164' 3.3.90.30.00- Materialde Consumo Fonte de

recuÍso - 1.500.000.0000 Rccursos não vincutados de lmpostos

Rs 73.886,002.72.02.21.8L3.0016.3125 - 4.4.90.51 00-Obras e lnstalacões-Fonte de

recursÕ - 1.500.000.0000 Recursos não vinculados de lmpostos

TOTAL

L

I
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ANEXO lll

PROJETO TÉCNICO DE IMPLANTAçÃO DO PROGAMA 
.CLíNICA

MULTIDISCIPLINAR INFANTIU',(CMl)

MunicíPio de José RaYda n- M G

l. lntroducão

A crescente dentanda pol'atendimento especializado a criancas com

atrasos no desenvol,rimento neu ropsicomotor, como autismo, TDAH e outras

condicões,reveta a necessidade urgente de imptantacão de um servico público

específico e qualiÍica do. Mu itas familias enírentam d if icu ld ades fina nceiras e

Logísticas para obter o tratamento necessário, o que impacta negativamente o

desenvolvimento e a qualidade de vida das criancas.

2.JustiÍicativa

O murricípio cle José Raydan carece cle um servico especiaLizado e gratuito

para criancas com atrasos no desenvoivimento neu ropsicomotor' O projeto da

Ciinica lvlultidisciplinar lnfantil (CMl) visa suprir essa [acuna, garantindo

acompanhamento ccntínuo, quatiÍicado e humanizado por urna equipe

multiprofiss ional.

De acordo com estudos Iecentes, aproxilnadamente 1em cada 8 criancas

no Brasil pode estar com suspeita de atraso no desenvotvimento Em áreas de

maior vulnerabilidade social, esse percentualtênde a aumentar'

Tomando como base o Censo 2022 do IBGE, o Município de José Raydan

possui 4.268 habitantes, sendo que aproximada mente, S45 criancas vivenl

atualmente no municípic.

Aplicando essa estimat;vâ (1/8 criancas) à realidade de José

Raydan,podemos a[irmar que cetca de loo crianças rro município podem estar

enfrentando atrasos signiíicativos ern seu desenvolvime nto.

No ano de 2024, Íoi realizado um levantamento detalhado em todas as

escolas e creches m unic ipais ccim o objetivo de identificaÍ criancas com

dificuldades escotares, âtrasos no desenvolvimento e diagnósticos já

estabelecidos. A acão [o!
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concluzida pela psicóloga vinculada à secretaria de Educação, em parceria com a

Supervisora Pedagógica.

como resultado cjesse mapeamento, foram identificadas 66 (sessenta e seis)

crianças em acompanhamento pedagógico especializado devido a atrasos

signiíicativos no desenvolvimento neuropslcomotor, com possibilidade de fechamento

de diagnóstico. Alem disso, íoram entregues 22 relatórios de diagnósticcs já fechados

por profissionais de saúde, sendo que 15 deles apresentam Transtorno do Espectro

Autista.

Este levantamento municipal confirma a estimativa aproximada de 100 crianças

com atraso no desenvolvimento em José Raydan, conÍorme apontado por dados

estatÍsticos nacionais. Trata-Se de uma evidência concreta da necessidade da

implantação de uma clÍnica especializada que ofereça acompanhamento contÍnuo e

humanizado para esszts crianças, reforçando o compromisso do município com o

cuidado integral e com o direito à saúde e à inclusão educacional'

Essa realidade exige uma resposta prática e estruturada por parte do poder

público. A implantação da clínica Multidisciplinar lnfantil (cÍt4l) se justifica, portanto,

não apenas pelo direito das crianças à saúde e inclusão social, mas também pela

demanda real e crescerrte no municÍpio, conforme apontam os dados demográficos e

de saúde.

Além riisso, ofei.eôer esse lipo de atendinrento é um dever do Estado, conforme

asseEuram a constituição Fecleral, o Fstatuto da criança e do Adolescente e a [,ei

Brasileira de lnclusão- A criação da CIVII representa tlma ação concreta do município

de José Raydan na promcção da equidade, da inclusão e da garantia de direitos

fundamentais, especialmente das crianças mais vulneráveis.

A implantação da clÍnica permitirá a detecção precoce, tratamento adequado e

inclusão socral dessas crianças, além de gerar economia futura ao sistema de saúde

e assistência.

3. Fu ndarnentaçãc Le,gal
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ão Federal de 1988: Ad,.227 - E dever do Estado assegurarà criança e

nte, com absoluta prioridade, o direito à saúde, à vida, à dignidade e ao

desenvolvimento

- Estatuto da Griança e do Adolescente (Lei n" 8.069/90): Art. ,1 1 - Assegura o

atendimento especializaCo às crianças com deficiência.

- Lei n" 12.764t12 (Lei Berenice Piana): lnstitui a Política Nacional de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista'

Dessa forma, a implantação da CMI está em consonância Com a legislação

vigente, sendo obrigação do Estado oferecer serviços de saúde adequados e

inclusivos

4. Objetivos

Objetivo Geral:

lmplantar uma clÍnica pública com equipe multiprofissional para atender

crianças de 0 a 12 anos com atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor.

Objetivos Específicos:

- oferecer acompanhamento contínuo com base em planejamento individual

- Oferecer suporte terapêutico e orientação familiar.

- A.tuar em articulação com a rede de saúde, educaÇão e assistência social'

5. lmpactos Esperados

- Reclução de filas e deslocamentos para atendimento fora do município
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- lnclusão social mais eficaz.

- Fortalecimento das famÍlias e redução de sobrecargas

- Redução de custos íuturos com internações, medicações e assistência

6. Viabilidade e Sustentação

A clínica será mantida com recursos próprios do municÍpio, em parcerias com

emendas parlamentares, convênios com tVlinistério da saúde e EducaÇáo,

Financiamento via Funcio da lnfância (FlA), apoio técnico da APAE, CAPS, CRAS,

ESF, escolas municipais, com previsão orçamentária na área da saúde. Estima-se um

número inicial de atenClmerrtos mensais, com possibilidade de expansão conforme a

demanda.

7. Cronograma de imPlantação

- Aprovação do projeto pelo prefeito;

- Apresentação do projeto na câmara dos vereadores;

2a etapa:

- definição do local;

. aquisição de materiais;

. adequações estruturais.

3a etapa:

" Apresentação cio projeto para a comutridade;

1a etapa:

" contrataçâo da equipe.

https://www.updf.com/?satvw=9


'treinamento da i'edte para encarn in hamentos,

. 
in Ício dos atendirnentos

8. Acompanhamento e Avaliação

' será elaboraco relatório trimestral com dados sobre atendimentos, perfil dos

usuários, resultados obseruados e desafios enfrentados, que será encaminhado à

Câmara para acompanhanlento e transparência da execução'

9. Orçamento Estimado

A seguir, apresenta-se a estimativa de custos para implantação e manutenção

cla Clínica Multidisciplinar lnfantil (Ctt/l) no município de José Raydan/MG'

Itenr A . Âdequaçào do lnróvel e Instalação lnicial

Descíicào Valor Estirnado (R S)

putad ôÍes e ce lula r R5 3.300,00

Râíoíma e adaptação do espaço íÍsico Rs 28.000,00

Iquipamentos terapeutlcos Rs 24.s24,00

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 51/0001-13

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Pêixoto

José Rayden - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
camarajraYdan@Yahoo.com.br

https://www.updf.com/?satvw=9


CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 5í/0001 -1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
camaraj raYdan@Yahoo.com. br

Subtotatdo ltem A Rs 55.824,00

Item B-Rêcursos Humanos (Custo Mensal Estimado)

P rofission a is Quantidade Valor mensat (R S)

Técn icos/Coorde nado r Tec ico/AuxiliaÍ

Administrativo/ Servicos Gerais/
10 29.100,00

Subtotal M ensa I
37.564,25

SubtotalAnuat 450.771,00

PROPOSTA DE RECt.iRSOS HUMANOS

-lotal 
estimado:RS 40.000,00

Prof iss ion a rs a serem contratados:

1. Mu sicista

2.Psicóloga

3-Neu ropsicóloga

4.Coordenadora

5.Psicopedagoga

6.Educador Físico

7. Fisioterapeuta

8. Nutricionista

9. Terapeuta Ocu pacional

i0.Fonoaudió[oga

11. Recepc ion ista

12.Auxiliar de Servicos Gerais

Observacões:

' Todos os profissionais são estimados com base nas necessidades mensais;

. A distribuição da carga horária e dos valores individtrais pode ser feita

conÍorme a dema nda do servico;

. Documento sujeito a ajustês conforme orcamento real de contratacão.

I

I
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1 0. Considerações Finais

A Administração demonstra claramente as suas prioridades, colocando o bem

estar à população e o atendimento às necessidades humanas no ápice da pirâmide

do interesse público que será perseguido incansavelmente durante todo o mandato.

r r !,'tz

A aprovação deste projeto peta Câmara dos Vereadores de José Raydan

representa um compromisso cQm a dignidade humana, notadamente com crianÇas e

com o futuro da nossa cidade. E uma medida urgente, viárrel e transformacora, que

coloca a infância como prioridade e oferece às nossas crianças a oportunidade de

se desenvolverem com autonomia, saúde e respeito.
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oFíclo N' 18/2025

José Raydan/tvlG, 11 de agosto de 2025

Senhor Prefeito,

Para exame e consideração de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição de Lei

n" 1312025, "Dispóe sobre a criação e implantação do programa "Clínica

l\,4u ltidisciplinar lnfantil" para atendimento especializado a crianças com atraso no

desenvolvimento neuropsicomotor, como autismo, TDAH e outras condiçóes,

resirlentes no Município de José Raydan e dá outras providências", originária do

Projeto de Lei n 2112025, de autoria do Poder Exceti,ro lvunicipal, aprovado por esta

Câmara.

Atenciosamente,

HEULLER MAntANo i""jlÍiii"^';;i:'. " 
*'

GONCÁL\/E5: l 0 496 coNc^LvEs:r0436011640

031640 n.i6 )J.5 03 r' "12:06

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 1 04.860.316-40

Presidente da Câmara tr/unicipal de José Raydan

Biénio 202512026
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PROPOSTÇÃO DE LEr N' o6t2o2s

LEI N"

DrsPÔE SOBRE O STSTEMA ÚtttCO Oe ASSTSTÊNCIA SOCIAL (SUAS) DO

MUNICÍPIO DE JOSE RAYDAN/MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN APROVA E O PREFEITO

MUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

CAP|TULO I

DAS DEFTNTÇÕES E DOS OBJETTVOS

ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

DO SISTEMA UNICO DE

Art. 1o - A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Politica de

Seguridade Social não contributiva, que provê os mÍnimos sociais, realtzada

através de um conjunto integrado de açÕes de iniciativa pública e da sociedade,

para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 20 - A Política de Assistência Social do MunicÍpio de Jose Raydan tern por

objetivos:

L a proteção social, que visa a garantia da vida, a redução de danos e a

prevenção da incidéncia de riscos. especialmente:

a) a proteção à ÍamÍlia, à maternidade, à infância, à adolescência eà velhtce;

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; e

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoçáo de

sua integraçáo à vida comunitária;

ll. a vigilância socioass istencia l, que visa analisar territorialmente a capacidade
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pro tetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realtza-

se de forma integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteçáo

social e atender às contingências sociais.

CAPíTULO II

DOS PRINCiPIOS E DIRETRIZES

Seção I

Dos Princípios

Art. 30 - A Politica Pública de Assistência Social rege-se pelos segulntes

princípios:

l. universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a quem

dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem

discriminação de qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição,

ll. gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de

contribuição ou contrapartida, observado o que dispÕe o art. 35, da Lei Federal

no 10.741, de 1o de outubro de 2003 - Estatuto do ldoso;

lll. integralidade da proteção social: oferta das provisôes em sua completude,

por meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistencia is,

vitimizações e danos;

lll. a defesa de direitos, que visa garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto

das provisÕes socioassistenciais:

lV. a participação da população, por meio de organizações representativas, na

formulação das políticas e no controle de ações em todos os níveis;

V. a primazia da responsab ilid ade do ente político na condução da Política de

Assistência Social em cada esfera de governo; e

Vl. a centralidade na famÍlia para concepçáo e implementação dos benefícios,

serviços, programas e projetos, tendo como base o território.
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dade: integração e articulação da rede socioassistencial com as

demais políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V. equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, de

gênero, políticas e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de

vulnerabilidade e em risco pessoal e social.

Vl. supremacia do atenditnento às necessidades sociais sobre as exigências de

rentabilidade econômica, e

Vll. divulgação ampla dos beneficios, serviços, programas e projetos

socioassistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder PL'tblico e dos

critérios para sua concessão.

Seção ll

Das Diretrizes

Art. 4o - A organização cla assistência social no Município de Jose Raydan

observará as seguintes diretrizes:

l- prirnazia da responsabilidade do Estado na condução da política de

Assistência Social em cada esfera de governo;

ll-descentra lização politico-administrativa e comando único das ações da política

de assistência social em cada esfera de gestão;

I I l-cofinanciamento partilhado dos entes federados;

lV- matricial idade sociofanriliar;

V- territorializaçáo;

Vl. fortatecimento da retação democrática entre Estado e sociedade civil;

Vll- participação popular e controle social, por meio de organizaçôes

representativas, na formulação das políticas e no controle social das açÕes em

todos os n iveis.

CAPÍTULO III

DA GESTÃO E ORGANTZAÇÃO Ol pOlíICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
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Seção I

Da Gestão

Art. 5n - A gestão das açÕes na área de assistência social é organizada sob a

fornra cle sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Unico de

Assistência Social (SUAS), conforme estabelece a Lei Federal no 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, cujas normas gerais e coordenação são de competência da

União.

Parágrafo único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos

conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações de assistência

social abrangidas pela Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993

Art. 6ô - O Município de Jose Raydan atuará de Íorma articulada com as esíeras

federal e estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe

coorcienar e executar os serviços, programas, projetos e benefícios

sccioassisten cia is enr seu âmbito.

Art.70 - O órgão gestor da Política de Assistência Social do Município de Jose

Raydan é a Secretaria Municipal de Assistência Social- SMAS

Parágrafo único. A estrutura da SIt/DS deve contemplat obrigatoriamente as

áreas essenciais do SUAS: Proteção Social Básica, Proteção Social Especial

(Média e Alta Complexidade), Gestão do SUAS (Gestão do Trabalho, Regulação

do SUAS, Vigilância Socioassistencial), Gestáo Financeira e Orçamentária e

Gestão de Benefícios e Programas, devendo a administração municipal garantir

pessoal e outras necessidades à efetivação dessa estrutura.

Seção ll

Da Organização
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Art. 9o - A proteção social básica compÕe-se precipuamente dos seguintes

serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços

Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

l. Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família - PAIF,

ll. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV; e

lll. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência

e Pessoas ldosas.

§ 1". O PAIF deve ser ofertado exclusivanrente no Centro de Referência de

Assistência Social - CRAS.

§ 20. Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica poderáo ser

executados pelas Equipes Volantes nos distritos e povoados, que poderão ser

instituídas pelo municipio conforme a necessidade e a disponibilidade

orçamentá ria.

Art. 10 - A proteçáo social especial ofertará precipuamente os serviços

socioassistenciais, nos termos da Tipificaçáo Nacional dos Serviços

Socioassistenciais, sern prejuízc de outros que vierem a ser instituídos.

Art. 8o - O Sistema Unico de Assistência Social (SUAS) no âmbito do Município

de Jose Raydan organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

l. proteção social básica. conjunto de serviços, programas, projetos e beneficios

da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco

social por meio do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e do

Íortalecimento de vínculos Íamiliares e comunitários; e

ll. proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem

por objetivo contribuir para a reconstruçáo de vínculos familiares e comunitários,

a deÍesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisiçÕes e a

proteçáo de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violaçáo

de direitos
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l.p roieÇão social espec;al de média complexidade

a) Serviço de Proteção e,Atendimento Especializado a Famílias e lndivíduos -

PAEFI;

b) ServiÇo Especializado de Abordagem Social;

c) Serviço de Proteçâo Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida

Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à

Comunidade (PSC);

d) Serviço de Proteçáo Social Especial para Pessoas com Deficiência, Pessoas

ldosas e suas famílias; e

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

il

a)

b)

c)

d)

proteçâo social especial de alta complexidade:

Serviço de Acolhimento Institucional;

Serviço de Acolhimento em República;

Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

Serviço de Proteção em Situações de Calamidades PÚblicas e de

Emergências.

Parágrafo único. O PAEFI deve ser oÍertado exclusivamente pela Equipe de

Referência lotada no Centro de Referência Especializado de Assistência Social

- CREAS,

Art. 11 - As proteções sociais básica e especial seráo ofertadas pela rede

socioass istencia l, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas

entidades e organizações de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas

as especificidades de cada serviço, programa ou projeto socioassistencial.

§ 1o. Considera-se rede socioasslstencial o conjunto integrado da oferta de

serviÇos, programas, projetos e benefícios de assistência social mediante a

articulação entre todas as uniclades do SUAS.

§ 2o. A vinculação ao SUAS é o reconhecitnento pela União, em colaboração
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o, de que a entidade de assistência social

l.

integra a rede

Art. 12 - As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS integram

a estrutura administrativa do [/unicípio de Jose Raydan- MG

Parágrafo único. As instalaçÕes das unidades públicas devem ser compatíveis

cor,r os serviços neles ofertados, observadas as normas gerais.

Art. 13 - As proteçóes sociais básica e especial serão ofertadas precipuamente

no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS e nas suas Unidades de

Atênçáo Básica de Assistência Social) e no Centro de Referência Especializado

de Assistência Social (CREAS), respectivamente, e pelas entidades de

assistência social e organizações de assistência social, de Íorma complementar.

§ 1". O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em

áreas com maiores indices de vulnerabilidade e risco social, destinada à

articulação ê execução de serviços, programas e projetos socioassistencia is de

proteçáo socia! básica às famílias no seu território de abrangência.

§ 2o. O CREAS é a unidade pública de abrangência municipal ou regional,

destinada à prestaçáo de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em

situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que

demandam intervençÕes especializadas da Assistência Social.

§ 30. Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas no âmbito

do SUAS, que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam,

cocrdenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da

assistência social.

Art. 14 - As unidades de CRAS e CREAS devem observar as seguintes

diretrizes
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o: oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangêtrcia

definidas baseacla na iógica da proximidade do cotidiano de vida dos cidadãos,

respeitando as identidades dos territórios locais, e considerando as questÕes

relativas às dinâmicas sociais, distâncias percorridas e fluxos de transportes,

com o intuito de potencializar o caráter preventivo, educativo e protetivo das

ações em todo o município, mantendo simultanearnente a ênfase e prioridade

nos territórios de maior vulnerabilidade e risco social.

ll. u niversalização: a fim de que a proteÇão social básica e a proteção social

especial sejam asseguradas na totalidade dos territórios dos municípios e com

capacitjade de atendirnento compatível com o volume de necessidades da

população; e

ill. regionalização: participaçào, quando for o caso, em arranjos institucionais

que envolvam municipios circunvizinhos e o goverrio estadual, visando

assegurar a prestaÇáo de serviços socioassistenciais de proteção social especial

cujos custcs ou baixa demanda municipal justifiquem rede regional e

desconcentrada de serviços no âmbito do Estado.

Art. 15 - As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupÕenl a

constituição de equipe de referêttcia na forma das ResoluçÕes no 269, de 13 de

dezembro de 2006, no 17, de 20 de junho de 2011; e no 9, de 25 de abril de2014,

do CNAS.

Parágrafo único. O diagnóstico socioterrito rial e os dados de Vigilância

Soóioassistencial são Íundamentais para a definição da forma de oferta da

proteção socral básica e especial.

Art. 16 - O SUAS afiarrça as seguintes seguranças, observadas as nor'mas

gerais de:

L acolhida;

ll. renda,
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convívio ou vivência familiar, comunitária e social;

lV. desenvolvimento de autonomia;

V. apoio e auxílio.

| - acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços para a

realizaçáo da proteçáo socia! básica e especial, devendo as instalaçÕes físicas

e a ação profissional conter:

a)condiçÕes de recepção;

b) escuta profissional qualificada;

c) informação,

d) referência;

e) concessão de benefícios:

f) aquisiçÕes materiais e sociais:

g) abordagem ern territórios de incidência de situações de risco;

h) oferta de uma rede de serviços e de locais de permanência de indivíduos e

famílias sob curta, média e longa permanência.

ll - renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da concessáo

de benefícios continuados, nos terrnos da lei, para cidadãos não incluídos no

sistema contributivo de proteção social, que apresentem vu lnerabilid ades

decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida independente e para

o trabalho:

lll - convívio ou vivência familiar, comunitária e social. exige a oÍerta pública de

rede continuada de serviços que garantam oportunidades e ação profissional

para:

a) a construçáo, restauração e o fortalecimento de laços de pertencimento, de

natureza geracional. intergeracional, Íamiliar, de vizinhança e interesses comuns

e societários;

b) o exercÍcio capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos

pessoais e sociais de vida em sociedade.

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
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Art. 17 - São definiçÕes das seguranças afiançadas pelo SUAS:
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lV - desenvolvirnento de autonomia: exige açÕes profissionais e sociais para:

a) o desenvolvinrento de capacidades e habilidades para o exercício da

participação social e cidadania;

b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana,

6;rotagonismo e certeza de proteção social para o cidadão, a família e a

sociedade;

c) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços

sociais, para os cidadãos sob contingências e vicissitudes.

V - apoio e auxÍlio: quando sob riscos circu nsta nciais, exige a oferta de auxílios

em bens materiais e em pecúnia, em caráter transitório, denominados de

benefícios eventuais para as famílias, seus membros e indivíduos.

Seção lll

Das Responsabilidades

Art. 18 - Compete ao Município de Jose Raydan, por meio da Secretaria

lVlunicipal de Assistência Social

l. destinar recursos finatrceiros para custeio dos benefícios eventuais Ce

que trata o artigo 22, da Lei Federal 8.742, de 1993, mediante critérios

estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social através de

resolução;

ll. efetuar com celeridade o pagamento dos beneficios eventuais em

pecúnia;

lll. executar os projetos de enfrentamento da erradicação da pobreza,

incluindo parcerias com organízações da sociedade civil;

lV. atender às açÕes socioassistencia is de caráter de emergência;

V. prestar os serviços socioassistenciais de que trata o artigo 23, da Lei

Federal no 8742, de 7 de Dezembro de 1993 e a l.ipificação Nacional dos

Serviços Socioassistenciais;

Vl. implantar a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando o

. I !-t
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a oferta qualiÍicada de serviços, benefícios. programas e projetos

socioassistencia is;

Vll. implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e

arraliação para fomentar o aprimoramento, qualificação e integração contínuos

dos serviços da rede socroassistencia l, conforme Pacto de Aprimoramento do

SUAS e Plano de Assistência Social;

VIll. regulamentar, formular e coordenar a implantação e implementação da

Política Munrcipal de Assistência Social, em consonância com a Política Nacional

de Assistência Social e com a Política Estadual de Assistência Social,

observando as deliberaçÕes das conferências nacional, estadual e municipal de

assistência social e as deliberaçÕes de competência do Conselho Municipal de

Assistência Social;

IX. regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as

deliberaçôes do Conselho tt/trnicipal de Assistência Social;

X. cofinanciar o aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, pro.jetos

e benefícios eventuais de assistência social no âmbito local;

Xl. cofinanciar, em conjunto com a êsfera federal e estadual, a Política

Nacional de Educação Permanente, com base nos princípios da Norma

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS- NOB-RHISUAS,

coordenando-a e executando-a em seu âmbito;

Xll. realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência soctal

em seu âmbito;

Xlli. realizar a gestão local do Benefício de Prestação Continuada - BPC,

garantindo aos seüs beneficiários e famíiias o acesso aos serviços, programas

e projetos da rede socioassistencia l;

XIV. realizar, ern con.junto com o Conselho Municipal de Assistência Social, as

conferências de assistência social;

XV. gerir, de forma integrada, os serviços, benefícios e progranras de

transÍerência de renda de sua competência;

XVl. gerir o Fundo Municipal de Assistência Social, em conformidade com

o disposto na Lei do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, Lei

Federal no.8.742 de 7 de dozembro de 1993 e regulamentado pelo Decreto
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no 7.788, de 15 de agosto de2012;

XVll. gerir, no âmbito municipal, o Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federal e de Programas de Transferência de Renda, nos termos das

legislaçÕes correlatas vigentes.

XVlll. organizar a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior

vulnêrabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

XlX. organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e

especial, articulando as ofertas;

XX. organizar e coordcnar o SUAS em seu âmbito, observando as

deliberaçôes e pactuaçÕes de suas respectivas instâncias, normatizando e

regulando a politica de assistência social em seu âmbito em consonância com

as normas gerais da União,

XXl. elaborar a proposta orçamentária da assistência social no município,

assegurando recursos do tesouro municipal;

XXll. elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social,

arrualmente, a proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de

Assistência Social - FMAS;

XXlll. elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e

irregularidades do município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado

na Comissáo lnter gestores Bipartite - CIB;

XXIV. elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando-

o em âmbito municipal,

XXV. elaborar e executar a politica de recursos humanos, de acordo com a

NOB/RI1 . SUAS;

XXVI. elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das

responsab ilidades de seu respectivo estágio no aprimoramento da gestão do

SUAS e na qualificação dos serviços, conforme patarnares e diretrizes

pactuadas nas instância de pactuação e negociação cio SUAS,

XXV|l. elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de

acordc com as ciiretrizes estabelecidas pelo Conselho Mr,rnicipal de Assistência

Socia l;

XXV|ll. elaborar o plan,o de carreira, cargos e salários - PCCS de acordo

https://www.updf.com/?satvw=9


conl as d;fetrize

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairto SeraÍim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarairaydan@yahoo.com.br

s nacionais e com a NOBRII/SUAS, a ser subnletido ao Chefe

do Poder Executivo;

XXIX. aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os

indicadores de monitoramento e avaliação pactuados;

XXX. fomentar e rnanter atualizado o Censo SUAS; o Sistema de Cadastro

Nácional de Errtidade de Assistência Social - SCNEAS de que trata o inciso XI

do artigo 19 da t-ei Federal no 8.742, de 1993, o conjunto de aplicativos do

Sistema de lnÍormação do Sistema Único de Assistência Social - Rede SUAS;

XXXI. garantrr a infrâestrutura necessária ao funcionàmento do respectivo

Conselho Municipal de Assistência Social, garantindo recursos materiais,

humanos e financeiros. inclusive com despesas referentes a passagens, traslado

e diárias de conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, quando

estiverem no exercício de suas atribuições;

XXX|l. garantir a elaboração da peça orçamentária que esteja de acordo com o

Plano Plurianual, o Piano de Assistência Social e dos ccmpromissos assumldos

no Pacto de Aprimoranrento do SUAS;

,XXXlll. garantir a integralidade da proteção socioassistencial à população,

prirnando pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo a responsabilidade

de forrna conrpartilhacla oom a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

XXXIV. garantir capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de

entidades e organizaçÕes, usuários e conselheiros de assistência social;

XXXV.garantir o desenvolvimento, a participação e o apoio a realização de

estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados à política de assistência social,

em especial para fundamentar a análise de situaçóes de vulnerabilidade e risco

dos territórios e o equacionamento da oferta de servrços enl conformidade conr

a tipificação nacional;

XXXVI. garantir o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor

da política de assistência social, conforme preconiza a Lei Orgânica da

Assistência Social - I-OAS;

XXXV|l. definir os fluxos de referência e contra rreferência do atendimento

nos serviços socioassistencia is, com respeito às diversidades em todas as suas

formas;

https://www.updf.com/?satvw=9


vill

CÂMARA MUNICIPAL DE J05É RAYDAN
Avenida Padre tuiz Barroso, n9 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camaral'raYdan @Yahoo.com.br
definir os indicadores necessários ao processo de

acompanhamento, monitoramento e avaliação, observadas às suas

competências;

XXXIX. implementar os protocolos pactuados na Comissão lnter gestores

Triprar"tite - CIT;

XL. . implementar a gestão clo trabalho e a educaçáo permanente;

XLl. promover a integração da política municipal de assistência social em

conjunto com os sistemas públicos que fazem interface com o SUAS;

XLll. promover à articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas

públicas e com os Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;

XLlll. promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na

elaboração da polÍtica de assistência social;

XLIV. promover a defesa intransigente dos ciireitos humanos, bem como a

ampliação e a consolidaçáo da cidadania;

XLV. assumir as atribuiçoes, no que lhe couber, no processo de

municipalrzação dos serviços de proteção social básica;

XLVI. participar cJos mecanismos formais de cooperaçáo intergovernamental

que viabilizem técnica e financeiramente os serviços de reÍerência regional,

definindo as competências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas

na CIB;

XLVll. prestar informaçÕes que subsidiem o acompanhamento estaduai e

federal da gestáo municipal;

XLV|ll. zelar pela execuçâo direta ou inciireta dos recursos ti'ansferidos

pela Uniáo e pelo Estado ao Município, inclusive no que tange a prestação de

contas;

XLIX. assessorar as entidades e organizaçÕes de assistência social visando à

adequaçáo dos seus serviços, programas, projetos e benefÍcios

socioassisten cia is às normas do SLJAS, rriabilizando estratégias e mecanismos

de organização para aferir o pertencimento à rede socioassisten cial, em âtnbito

local, de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados

pelas entidades e organizaçÕes de assistência social cle acordo ccm as

nornrati'las federais;
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L acompanhar a execuçáo de parcerias firmadas entre os municípios e as

entidades e organizaçÕes de assistência social e promover a avaliação das

prestações de contas;

Ll. normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços,

programas, projetos e benefícios de assistência social ofeftados pelas entidades

e organizaçÕes vinculadas ao SUAS, conforme §3o do art. 6o B da Lei Fedei'al no

8 712, de 1993, e sua regulamentação em âmbito federal;

Lll. aferir os padrÕes de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores

de aconrpanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal de

assistência social para a qualificação dos serviços e beneÍícios em consonância

com as normas gerais;

Llll. encaminhar para apreciação do conselho municipal de assistência social

os i'elatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução fís ico-financeira a

título de prestação de contas da Secretaria lúunicipal de Desenvolvimento

Social;

LlV. compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

L.V. estirnular a mohilização e organização dos usuários e trabalhadores do

STJAS para a participação nas instâncias de controle social da política de

assistêucia socral;

LVl. instituir o planejarnento contínuo e participativo no âmbito da polÍtica de

assistência social;

LVll. dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à

assistência sociall e

LVlti. submeter trinlestralmente, de fonna sintética, e anualmente, de Íorma

analítica, os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo

[r,lunicipal de Assistência Social à apreciação do CMAS.

Seção lV

Do Plano Municipal de Assistência Social

Art. 19 - C Plano íúunicipal de Assistência Social é

planejamento estratégiôc que contempla propostas

um instrumento de

para execução e
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da Política de Assistência Social no âmbito do lúunicÍpio de Jose

Raydan/tVlG

§ 2o. O Plano Municipal de Assistência Social deverá observar.

l- as deliberações das conferências de assistência social;

ll, metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para

o aprimoramento do SUAS;

lll.açôes articuladas e intersetoriais; e

lV. aÇÕes de apoio técnico e financeiro à gestão descentralrzada do SUAS.

CAPITULO IV

INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO SUAS

Seção I

Do Conselho de Assistência Social

Art. 20 - O Conselho IVlunicipal de Assistência Social - CMAS do [VlunicÍpio de

Jose Raydan é um o:'Eão superior de deliberação colegiada com caráter

deliberativo permanente, normativo, fiscalizadcr e consultivo, com composição

§ 1o. A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á a cada 4

(quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual, e contemplará:

l. ' 'o diagnóstico sociotelritorial;

ll. os objetivos gerais e específicos;

lll. as diretrizes e prioridades deliberadas;

lV. as ações estratégicas para sua implementação;

V. as metas estabelecidas;

Vl. os resultados e itnpactos esperados;

Vll. os recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

Vlll. os mecanismos e fontes de financiamento;

lX. os indicadores de monitoramento e avaliação; e

X. o cronograma de execução
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pafltária entre Poder Público e Sociedade Civil, vinculado à Secretaria IVlunicipal

de Desenvolvimento Social, cujos membros, nomeados pelo Prefeito, têm

mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período,

através de novo processo eleitoral.

Att..21 - O CIJIAS é cornposto por B membros titulares e seus respectivos

suplentes indicados de acordo com os segmentos abaixo:

t

a)

b)

c)

d)

04 representantes titulares governamentais e seus respectivos suplentes

01 (urn) representante da Secretaria [/lunicipal de Assistencia Social;

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação

01 (um) representante da Secretaria [t/unicipal de Cultura, lazer e turismo

01 (um) Trabalhador do SUAS

01(um) entidades e organizaçÕes de assistência soctal

02 (dois) usuários e/ou organizaçÕes de usuários;

ll. 04 representantes titulares da sociedade civil e seus respectivos

suplentes,

a)

b)

c)

§'to. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em foro próprio,

conforme eCital publicado pelo CN4AS.

§ 20. Todo o processo de eleiçáo dos representantes da sociedade civil será

encaminhado ao Ministério PúblÍco para fins de fiscalização.

§ 30. Consideram-se para fins de representaÇão no Conselho Municipal o

segmento.

l. de usuários: àqueles vinculados aos serviços, programas, projetos e

benefícios da Política de Assistência Social, organizados, sob diversas formas,

em grupos que têm como objetivo a luta por direitos;
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de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus objetivos a

defesa e garantia de direitos de indivíduos e grupos vinculados à Política de

Assistência Sociall e

lll. de trabalhadores: são legítimas todas as formas de organização de

trabalhadores clo setor. como associaçÕes de trabalhadores, sindicatos,

federaçÕes, conselhos regionais de profissÔes regulamentadas, fóruns de

trabalhadores, que defendem e representam os interesses dos trabalhadores da

política de assistência social.

§ 4o. Os trabalhadores investidos de cargo de direçáo ou chefia, seja no âmbito

cla gestão das unidades públicas municipars ou das entidades e organizaçÕes de

assistência social não serão considerados representantes de trabalhadores no

âmbito dos Conselhos.

§ 5".4 relação nominai dos membros não governamentais do CIVIAS eleitos

deverá ser encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito horas) para o Prefeito

Ir/rrnicipal, que terá ate 30 (trinta dias) para realizar a nomeação mediante

Decreto

§ 6o. Em caso de excepcional vacância de mandato da integralidade do CMAS,

fica sob responsabilidade da secretaria Municipal de Assistencia sociala

convocação para eleição/escolha dos membros para composição do mandato

subsequente do Cl\44S.

§ 7o. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em foro próprio,

conforme edital publicado pelo CMAS.

§ 80. Excepcionalmente as primelras entidades eleitas à partir da publicação

desta lei, que ainda não estiverem com a documentação regularizada, terão

prazo de até '180 dias, à partir da posse, para organizar toda sua documentaÇão,

conforme exigido nesta lei.

§ 9". Até que a documentação seja providenciada ou o prazo do caput se esgotê,

o que ocorrer primeiro, a entidade poderá atuar como legalmente inscrita pa!'a
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todos os Íins de direito:

§ 10. Todo o processo de eleição dos representantes da sociedade civil será

encaminhado ao Ministério Público para fins de fiscalização.

An. 22 - O CMAS será estruturado da seguinte maneira

l. Plenário;

ll. DiretoriaExecutiva,

lll. Comissóes Permanentes e Especiais; e

lV. SecretariaExecutiva.

§ 1".O CMAS será presidido por um de seus integÍantes, eleito dentre seus

membros, para mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução por igual

período mediante nova eleiçáo.

§ 2". A Diretoria Executiva do C I\ilAS será composta por 04 (quatro) membros,

sendo 01 (um) presidente,0l (um) vice-presidente,0í (um) primeiro secretário

e 01 (um) segundo secretário, que serão eleitos pelos seus pares em reunião do

plenário exclusivamente para esta finalidade, cuja alternância deverá respeitar a

paridade em seus assentos a caCa gestão de mandato, de modo que sempre

que a presidência for representada por membro da sociedade civil, a primeira

secretaria será representada obrigatoriamente por um membro do poder público,

e o contrário de maneira recíproca.

§ 3". A definiçâo e as atribuiçôes das comissões pernranentes do CMAS serão

regulamentÍidas de acordo com o seu Regimento lnterno, e as comissÕes

especiais deverâo ser regulamentadas atrar,és de resoluçâo do conselho,

conforrne a necessidade e sua particu laridade.

§ 40. A Secretaria Executiva do Conselho será exercida por um servidor público

rrrunicipal, proÍissional de nível superior, que deverá ser indicado pelo Gestor da

Secretaria Municipal de Assistência Social e nomeado pelo Chefe do Poder
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xecutivo

§ 5'. lncumbe à Secretaria Executiva do CMAS assessorar as reuniões, divulgar

as deliberaçÕes e prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho, sendo que

suas atribuiçÕes específicas deveráo constar no Regimento lnterno do CMAS.

Art. 23 - O CMAS reunir-se-á ordinariamente, tlma vez ao mês e,

cxtraord inariamente, sempre que necessárlo, sendo suas reuniÔes abedas ao

púbiico, com pauta e datas previamente divulgadas. funcionando de acordo com

o seu Regimento lntertlo.

Parágrafo úrrico. O Regimento lnterno definirá, também, o quórum mínimo para

o caráter deliberativo das reuniÕes do Plenário, para as questÔes de sr"iplência e

perda de mandato por faltas.

Art.24 - A participação dos cr:nselheiros no C|,4AS é de interesse público e de

relevante valor social, ttáo setrdo esta remunerada

Art. 25 - O controle social do SUAS no [t/unicipio de Jose Raydan efetiva-se por

interrnédio do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS e das

Conferências Municipais de Assistência Social, além de outros fóruns cle

discussão da sociedade civil.

Art. 26 - Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social

l. elaborar, aprovar e publicar seu Regimento lnterno;

§ 6 Cabe ao poder executivo municipal providenciar a alocação de recursos

humanos e material e assessoria técnica necessários ao funcionamento do

CIVAS e despesas de passagens, transado, alimentação, hospedagem para

conselheiros governamentais e não governamentais para capacitaçÕes,

reuniÕes, conferencia Regionais, Estaduais e Nacionais, dentre outros eventos

pata fortalecimento na atuação dos conselheiros no exercício de sua funçáo
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as Conferências Municipais de Assistência Social, aprovar as

normes de funcionamento e constituir a comissão organizadora e o respectivo

regimento interno, de acordo com os artigos 116 a 118 da Norma Operacional

Básica do Sistema Unico cle Assistência Social - NOB-SUAS/2012;

lll. encaminhar as deliberaçÕes da conferência aos órgáos competentes e

monitorar seus desdobramentos;

lV. aprovar o Plano lntegrado de Educação Permanente do SUAS, de acordo

com a Norma Operacional Básica do Sistema Unico de Assistência Social -
NOB-SUAS/2012, a Nornra Operacional Básica de Recursos Humanos - NOB'

RH/SUAS e a Politica Nacional de Educação Permanente;

V. informar ao órgão gestor municipal de assistência social sobre o

cancelamento de inscrição de entidades e organizaçÕes de assistência social, a

fim de que esta adote as medidas cabíveis;

Vl. solicitar a qualquer tempo aos responsáveis pelos serviços, programas,

projetos, benefícios e açóes socioassistenciais as informaçóes necessárias ao

acompanhamento e avaliaçáo das atividades e ações executadas pela rede

socioassistencial;

Vll. normatizar, através de resoluçóes, as comissÕes necessárias para os

andamentos das pautas dos conselhos e convidar especialistas sempre que se

Íizer necessário;

Vlll. fomentar a aproximação entre os conselhos estaduais e conselhos

municipais;

lX aprovar a Política tMunicipal de Assistência Social, em consonância com

as diretrizes das conferências de assistência social;

X. apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser

encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância

cofir as .Jii"etrizes das Conferências municipais e Ca Política Municipal de

Assistência Social;

Xl. aprova:'o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão

gestor da assistência social;

Xll. acornpanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos Programas de Transferência

de Renda;
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l. normatizar as açóes e regular a prestação de serviços de natureza pública

e privada no campo da assistência social de âmbito local;

XlV. apreciar e aprovar inÍormaçÕes da Secretaria tt/lunicipal de Assistência

social inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao

pianejarnento do uso dos recursos de cofinanciamento e a prestaÇâo de contas,

XV. apreciar cs daclos e informaçôes inseridas pela Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos

sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informaçÕes sobre o

sistema municipal de assistência social;

XVl. alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e

informaçôes sobre os Consethos Municipais de Assistência Social,

XVll. zelar pela efetivação do SUAS no ltlunicípio;

XVlll. zelar pela efetivaÇão da participação da população na formulação da

politica e no controle da implementaçáo;

XlX. deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvirnento do SUAS ern

seu âmbito de competência;

XX. estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícics eventuais;

XXl. acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos' bem como os

ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, pro.letos e benefícios

socioa ss iste n c ia is clo SUAS:

XXll. fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão

Descentralizada do Programa Bolsa Familia-lGD-PBF, e do indice de Gestão

Descentralizada clo Sistema Único de Assistência Social -lGD-SUAS;

XXlll. planejar e deliberar sobre a aplicação Cos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS

destinados às atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS;

XXIV. participar da elaboração e deliberar sobre o Plano Plurianual, da Lei de

Diretrizes Crçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à

assistência social, bem cotno do planejamento e da aplicação dos recursos

destinados às aÇões de assistência social, tanto dos recursos prÓprios quanto

dos oriundos do Estado e da Llnião, alocados no FMAS;

XXi,'. aprovar o aceite da expansão dos serviços, progrâmas e projetos

s;r:cioassistenciais, ob.jetos de cofinanciamento;
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Vl. orientar e fiscalizar o Fl/lAS;

Parágrafo único. O CMAS deve zelar pelo cumprimento da Norma Operacional

Básica de Recursos Humanos do Sistema Unico de Assistência Social -
NIOB/RH-SUAS, Çonr o acompanhamento da materialização dos princíoios e

diretrizes da gestão do trabalho no âmbito do Sistema Unico da Assistência

Social -. SUAS, conticios na referida norma, e pelo curnprimento dos artigos '109

a 1i2 cla Ncnna Operacional Basica do Sistema Unico de Assistência Social -
NOB-SUAS/2O12 e clemais normas decorrentes desta, visando a valorização do

trabalhador. a continuidade e a qualidade dos serviços prestados no âmbito da

política de assistência social.

Arl.27 - A Conferência Municipal de Assistência Social e instância periódica de

XXV!l. divulgàr, nc Diáric OÍicial ttlunicipal, ou em outro meio de comunicação,

todas as sr,ras decisôes na forma de ResoluçÕes, bem como as deliberaçÕes

acerca da execuçáo orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos

paieceres enrilidos.

XX\/iii. receber, apurar e dar o clevido prosseguimento a denúncias;

XXIX. estabelecer articulaçáo permanente com os demais conselhos de políticas

púl:licas setoriais e conselhos de direitos.

XXX. realizar a inscrição das entidades e organizaçÔes de assistência social;

,XXXI. notificar fundamentaclamente a entidade ou organizaçalo de assistência

social no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;

XXX|l. fiscalizar as entidades e organizaçÕes de assistência social;

XXX|ll. emitii resolução quanto às suas deliberaçÕes;

XXXIV. registrar em ata as reuniÕes; e

XXXV.avaliar e elaborar parecer sobre a prestaÇão de contas dos recursc's

repassados ao [Vlunicipio.

Seção ll

Da Conferência Municipal cle Assistência Sociat

https://www.updf.com/?satvw=9


CÂMARA N4UNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

ca marajrayda n @Yah oo.com. br

ebate, de formulação e de avaliação da política pública de assistência soc,al e

<Jefinição de diretrizes para o aprimoramento do SUAS' com a participaçáo de

representantes do governo e da sociedade civil.

Art. 29 - A Conferérrcia Municipal de Assistência Social será convocada

ordineriamente a cacla 2 (dois) anos pelo conselho lt/unicipal de Assistência

social e extraordinariamente conforme deliberação da maioria dos membros do

Conselfio.

Seção lll

Da Participação dos Usuários

Art.30 - |i condiçáo fundamerrtal para viabilizar o exercício do controle sor:ial e

garantir os oireitos socioassistenciais o , estímulo à participação e ao

prctagonir:mo dos uslrários no Conselho e,nas Conferências de Assistência

Social.

§1o. O-* ustrários sãc sujeitos de_" direitos e público da política de assistência

sccial, enquanlo os representantes de organizaçÔes de usuários são sujeitos

coletivos expressos nas diversas formas de participação nas quais esteia

caracteriz-ado o sêu protagonismo direto enquanto usuário.

Art.28 - A ConÍerência tvltlnicipal deve observar as seguintes direttizes.

L rlivulgaçáo ampla e prévia do documento colrvocatório' especiÍicando

oÍ:letivos, prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora;

ll. garantia da diversidade dos sujeitos participantes;

lll estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação Cos

delegados governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil,

lV. publicidade de seus resultados;

V. determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberaçÕes;

vl. articulação conr a conferência Estadual e Nacional de Assistência social.
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. Fica assegurado pela gestão municipal recursos financeiros para custeio

de despesas com hospedagem, alimentação e transporte ao usuário que

participar por indicação em plenário das conferências, regionais, estadual e

nacional, bem como nas atividades relacionadas ao Conselho.

Àrt. il'Í - O estímulo à participaÇão dos usuários pode se dar a partir cie

art.iculação com movitretrtos sociais e populares e de apoio à organização de

diversos espaços, tais como: fórum de debate, audiência pública, comissão de

bairro. coletivo de usuários junto aos serviços, programas, projetos e benefÍcios

socioass isien cia is.

Parágrafo único. Sáo estratégias para garantir a presenÇa dos usuários, dentre

outras, o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla divrrlgação do

processo nas uniriades prestadoras de serviços, derscentralizaçâo do controle

social por meio de comissôes regionais ou locais.

Seção lV

Da Representaçáo do Municipio nas lnstâncias de Negociação e Pactuação

do SLIAS

Art. 32 - O l\4unicípio é represerrtado nas ComissÕes lnter gestores Bipartite -

CIB e Tripartite - CIT, instâncias de negcoiação e pactuação dos aspectos

operacionais de gestão e organizaçáo do SUAS, respectivamente, em âmbito

estacluai e nacional, pelo Colegiado de Gestores Ít/lunicipais de Assistência

Social - COGEIVAS e pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais de

Assistência Social - CONGEMAS.

CAPITULO V

OOS BÉNEFíCIOS EVETITUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E OOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO A

POBREZA

https://www.updf.com/?satvw=9


cÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endeÍeço eletrônico:

camaraircydan@yahoo'com br

Seção I

Dos Benefícios Eventuais

Art. 33 - Os benefÍcios eventuais constituem-se em uma prestaçáo temporária,

nãr> contributiva da Assistência Social e são provisÕes suplementares e

piovisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento,

m.)rte. situaçÕes de vulnerabilidade temporária, calamidades públicas e

situaçÕes emergenciais, na fortra prevista na Lei Federal no 8.742, de 7 de

clezernbrc de 1993.

Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de beneÍicios eventuais da

assistência social as prorrisÕes relativas a programas, projetos, serviços e

ilênefícios vincula<jos ao campo da saúde, da educação, da integraçáo nacional,

cla h;.lbitaçâo e das denrais politicas públicas setoriais.

Art. 34 - Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do

SUAS, devendo sua prestação observar:

1.. não subordinação a contribuiçÕes prévias e vinculaçáo a quaisquer

contrapaftidas;

ll. desvinculação de comprovaçÕes complexas e vexatórias, que

estigmatizam os beneficiários;

lll garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefÍcios;

lV. garantia de igualdade de condiçóes no acesso às informaçÕes e à

r.rtilização dos beneficios eventuais;

V. ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;

Vl. integraçáo da oferta com os serviços socioassistenciais.

Art. 35 - Os beneÍícios eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia,

bens de consumo, behs materiais ou prestaçâo de serviços.

Art. 36 - O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser
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ntificado pelo Municipio a partir de estudos da realidade social e diagnóstico

elaborado com uso de informaçÕes d isponibilizadas pela Vigilância

Socioassistencial ou de acor<io com os critérios técnicos, com vistas a orientar o

planejanrento da oferta.

Pardgrafo tinico: Não se it]cluem na modalidade de benefÍcios eventuais da

assistência social as provisóes relativas a programas, projetos, serviços e

benefícios vinculados ao campo da saúde, da educação, da habitação, e das

oernais politicas públicas setoi'iais, tais como: l- Orteses, prÓteses, aparelhos

oilopédicos, fraldas, ócr,rlos, dentaduras, medicamentos, cadeiras de rodas,

,iietas especiais, lentes, arrnaçÕes e Tratamento Fora do Domicí!io - TFD; ll -

Uniformes e materiais escolares; lll - Materiais de construção; lV - Pagamento

c1e alugr-rel que náo se caracterize como eventttalidade; previsto na Resolução

Nlo 348/2Cí B, Conselho EstadLral de Assistência Social

Seção ll

Da Prestaçáo de Benefícios Eventuais

§ 'io. Os critérics pai'a prestaÇão dos benefícios eventuais devem ser

Art. 37 - Os Beneficios Eventuais de Assistência Soclal do fi/unicípio de Jose

Raydan - tVlG seráo gerenciados pela Secretaria Ir/unicipal de Assistêrrcia Social

e concedidos após c reconhecimento do estado de vulnerabrlidade do

requerente, através de Parecer Técnico do Profissional de nível superior

responsável pelo trabalho social com a família conforme a Norma Operacional

Básica de Recursos l-lumanos clo Sisterna Unico de Assistência Social - NOB-

RH/SUAS.
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estabeleciclos por meio de Resoluçáo do Conselho lVlunicipal de Assistência

Social, conforme prevê o arl. 22, parágrafo 1o da Lei Federal no 8.742' de 7 de

dezembro de 1 993

§ 2o. Casos omissos acer'ca da oferta dos benefícios eventuais deverão ser

rer:olviCos de acorclcr com os critérios estabelecidos pêlo Conselho [r4unicipal de

Assistência Social - ChIAS através de ResoluçÕes

§ 3". O Conselho lr,4unicipal de Assistência Social - CMAS deve deliberar através

de Resclução sobre o prazo necessário para que o usuário possa requerer

novamentê o mesmo ou qualquer outro tipo de benefício eventual após

concessáo anterior.

Suhseção I

Dc EeneÍicio Errentual em Situação de Nascimento

Ârt. 38 - () beneficio prestado em virtude de nascimento deverá ser conceciido.

l. à genitora que comprove residir no Município;

ll. à famÍlia do nascituro, caso a genitora esteja impossibilitada de requerer

o benefício ou tênha falecido; e

lll. à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Art. 39 - O beriefício eventual por situação de nascinrento poderá ser concedido

nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as formas, conforrte

a necessiCade do requerente e disponibilidade da administração pública

Subseção ll

Do Benefício Eventual em Situação de Morte
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efício eventual na forrna de auxílio em virtude cle morte constitui-

se em uFna prestação temporária, não contributiva da poiítica de Assistência

social e porJc;rá ser ofertado na forma de prestaÇáo de serviço e/ou em pecÚnia,

para reduzir a vulnerabilidade provocada por morte do membro da família

Subseção lll

Beneficio Eventual em Situaçáo de Vulnerabilidade Temporária

Art.4,l - o beneficio prestado em vrrtude de vulnerabilidade temporária será

clchtinarjo à Íar,rília cu ao indivídrro visando mitrinrizat situações de riscos, pe1(as

e danos tjecorrentes cle contirrgências sociais, e deve integrar-se à oÍerta dos

serviços sor:ioassistencia is, buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e

a inserção comunitária.

Art. 42 - A situação rle vulnerabilidade tenrporária caracteriza-se pelo advento

de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendiclos:

l. riscos: ameaça de sérios padecir,nentos;

!1. perdas: privações de bens e de segurança material;

lll. danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafc Unico. Os riscos, perdas e danos podem decorrer

i. C;r ausência de documetrtaçáo;

pai'ágraÍo único. O benefício eventgal por nlorte poderá ser concedidc

conforme a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a

família

Parágrafo únÍco. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de

consumo, em car"áter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de

acorcjo com o grau de con]plexidade da srtuação de vulnerabilidade e risco

pessoal clas famÍlias e indivíduos, identificados nos processos de atendimento

clos seruiços.
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serviços e benefÍcios socioassistencia is;

lll. da ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sextlal no

âmbito familiar ou ofensa à integridade física do indivíduo;

lV. da necessidacle de passagem para outro município ou Unidurde da

Federaçáo, com vistas a garantir o processo de reintegração familiar e

comunitária e fortalecimento de vínculos de pessoas idosas, com deficiência, em

situação de rua, em tránsito, crianças, adolescentes, mulheres em situaçáo de

violência e Íamilias com membros que se encontrem ent cumprimento de medida

protetiva, medida socioeducativa ou reclusáo,

V. da ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condiçÕes ou

de meios próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus

membros; e

Vl, da falta de domicílio, de acordo com os critérios estabelecidos pelo

Conselho lVluriicipal de Assistência Social - CMAS.

Subseção lV

Benefício Eventual em virtude de desastre, calamidade Pública e

Ernergência

Art. 43 - Os benefÍcios eventuais prestados em virtude de desastre ou

calarnidade pública constituem-se em provisão suplementar e provisória de

assistência sociai para garantir mei'rs trecessários à sobrevivência da família e

do indivíduo corn c obletivo de assegurat a dignidaCe e a reconstruçáo da

autonomia familiar e pessoal.

Art. 44 - As situaçÕes de calamidade pública e desastre caracterizam-se por

eventos anormais, decori'entes de baixas ou altas temperaturas, tempestades'

enchentes, secas, inversão térmica, desabamentos, il'rcênrlios, epidemias' os

quais causern sérios clanos à comunidade afetada. inclusive à segurança ou à

vicla rie seus integrantes, e outras situações itnprevistas ou decorrentes de caso

da necessidade de mob'ilidade urbana para garantia de acesso aos
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Parágrafo único. o benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de

consumo, em caráter provisorio e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo

coln o grau cle conrpiexidade do atenciimento de vulnerabilidade e risco pessoal

das'famílias e individuos aÍetados.

Subseção V

Dos Recursos Orçamentários para Oferta de Beneficios Eventuais

Parágraio único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas

anualmente na Lei Orçamentária Anual - LOA do Município de José Raydan.

Seção lll

Dos Serviços

Art. 46 - Serviços socioassiste nciais são atividades continuadas que visem à

melhoria de vida da populaçãc e ctrjas ações, voltadas para as necessidades

básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei

Federal no 8.742, de 7 cie dezetnbro de 1993, e na Tipiíicação Nacional dos

Serviços Socioassistenciais e nesta Lei.

Arl. ,47 - Os programas de assistência social compreendem açÕes integradas e

compienrentares com obletivos, tempo e área de abiangência definidos para

cÂMARA MUNtcIPAL DE JosÉ RAYIIAN
Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairío Serafim Peixoto
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Art. 45 - As despesas decorrentes da execuçáo dos beneíicios eventuais seráo

providas pcr r,neio de dotaçoes orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência

Social.

Seção lV

Dos Programas de Assistência Social

https://www.updf.com/?satvw=9


CÂMARA MUNIcIPAL DE JOSÉ RAYDAN
Avenida Padrê Luiz Barroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camaraiÍaydan@yahoo.com.br

qua liÍcar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais

§ 1o. Cs programas serão apresentados pela Gestão lVlunicipal de Assistência

Social e cieliberados pelo Conselho Municipal de Assistência Social, obedecidas

a L-ei Federal nc'8.742, de 7 de derzembro de 1993, e as demais normas gerais

de 9UAS, corn pnoridade para a inserção profissiortal e social.

§ 2"..Os programas voltados para a pessoa idosa e a integração da pessoa com

deficiência serão devidamente articulacios com o beneÍício de prestação

continuada estabelecido no art. 20 da Lei Federal no 8.742, de 1993.

SeÇão V

Dos Projetos Ce Enfrentamento à Pobreza

Art.48 - Os pro;etos cje enfrentamento da pobreza compreendefil a instituição

de investirnento econômico-social nos grupos populares, buscandc, subsidiar,

iinanr:eira e tecnicamente, inir;iativas que lhes garantam meios, capacidade

produtiYa e de gestão para melhoi"ia cias condiçÕes gerais de subsistência,

elevação do padrão da qualidaCe de vida, a preservação do meio ambiente e

sua organização social.

Parágrafo único. Os projetos de enfrentamento à pobreza devem ser realizados

poi meio de instrumento técnrco, elaborado de fornra intersetorial englobando as

várias políticas públicas, com a finaliclade de estrutur'açâo e organização de

açíres articuiadas voitadas ao púbiico que se enconlra enr situaçào de

vulnerabilidade e risco.

Seção Vl

Da Fi.elação com as Entictacles e Organizações de Assistência Social
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Art.49 - São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem fins

lucrativos que, isolatja ou cumulativamente, prestam atendimento e

assessoramento aos berreficiários abrangidos pela Lei Federal no 8.742, de 7 de

clezenrbro cle .1993, bern como as que atuanr na defesa e garantia de direitos.

Art. 50 - As entidades e organizaçÕes de assistência social e os serviços,

programas, projetos e benefícios socioassistenciais deveráo ser inscritos no

conselho Municipal de Assistência social para obter a autorização de

funcionamento no âmbito cJa Política Nacional de Assistência Social, observados

os parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo conselho Nacional de

Assistência Social.

A.rt. 5Í - Cr:rlstituem critérios para a inscrição das entidades ou o!'gtlnizaçÕes cie

Assistência sccial, berri como dos serviços, progranlas, pro.letos e benefícios

socioassistenciais:

l. executar açôes de caráter continuado, permanente e planejado;

ll. assegurar que os serviços, programas, projetos e benefÍcios

socicassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de

direitos dos usuários;

lll. garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços' progianlas,

projetos e beneficios socioassistenciais;

lv. garantir a existência de processos pârticipativos dos usuários na busca do

cu.'nprimc.nto da efetivirjade na execução de seus serviços, programas, projetos

e beneficios socioass istenciais.

Art. 52 - As entidades e organizaçõeS de assistência social no ato da inscrição

demonstrarão:

l. ser pessoa iurídica de direito privado, devidamente constituída;

il. aplicar suas rendas, seus recursos e eventttal resultado integralmente no

territóric riacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos

institucionais;
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IV

a)

b)

c)

d)

e)

' elabolar plano cie açáo anual;

ter expresso em seu relatório de atividades:

Finalidades estattrtárias;

Objetivcs;

Origem dos recursos;

lnfraestrutura:

ldentifrcação de cada serviço, programa,

socioassistencial executado;

ldentificaçáo do público prioritário.

be nefÍcio

0

CAPITULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNGIA SOCIAL

,Art. 54 - O financiamento da Política Ívlunicipal de Assistência Social é previsto

e executaclo através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal,

que se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na

l-ei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. O orçanlento da assistência social deverá ser inserido na Lei

Orçamerrtária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de

Assistência Social serem voltados à operacionalizaçào, prestação,

aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e beneÍícios

socioass isten cia is.

projeto

,Aú. 53. Cs pedidos <je inscrição observaráo as seguintes etapas de análise:

l. análise documental

II. visira técnica. quando necessária, para subsidiar a análise do processo;

ili. elaboraçáo do parecer da Comissão;

,\r. pauta, discussão e deliberação sobre os Drocessos em reunião plenária;

V. publicação da decisáo Plenária;

VI. emissáo do comprovante;

VlL notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofÍcio'
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Ârt. 55 - Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela

utilização cos recu,-scs do Funco túunicipal de Assistência social o controle e o

acompanhamento dos serviços, pÍogramas, projetos e benefÍcios

socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos cie controle,

inclept:ndenterrrente de açÕes do órgâo resp<;nsável pelo repasse dos recursos.

ParágraÍo rinico. os entes transíeridores poderão requisitar informaÇÕes

referentes à aplicação dos recursos oriundos do Fundo IVlunicipal de Assistência

sociai, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização.

5eção i

Do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

Aú.56 - O Fundo Municipal cie Assistência Social - FMAS, fundo público de

gestáo or'çamentária, finarrceira e contábil, , tem como objetivo proporcionar

recr.rrsos para cofinanciar gestão, serviços, programas, projetos e beneÍícios de

assistência social.

Árt. 57 - Constituem recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS:

l. recursos prcvenierrtes cia transferência dos Fundos Nacional e Estadual

oe Assistência Social,

ll. cJotaçoes orÇamentárias do município e recursos adicionais que a Lei

estabelecer no transcorrer de cada exercício;

lll. doa5;Ões, auxílios, contribuiçÔes, subvençÕes de organizaÇÕes

rnternacionais e nacionais, governamentais e não governamentais;

lV. receitas de aplicaçÕes financeiras de recursos do Fundo, realizadas na

forma da lei;

V. as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias

oriundas de íinanciamentos das atividades econÔmicas, de prestação de

serviços e de outÍas transferências que o Fundo [/unicrpal de Assistência Social

terá direito a receber por força c1a lei e de convênios no setoí;
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produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras,

Vll. doaçÕes em espécie feitas diretamente ao Fundo;

vlll. destinaçÕes de pessoas físicas e jurídicas, sêjam elas de bens materiais,

imoveis ou recursos f inanceiros;

lX.. outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§ 1o. O orçarnento clo Fundo lVunicipal de Assistência Social - FMAS integrará o

orçamento da Secretaria I\4unicipal de Desenvolvimento Social.

§ 2o. A dotaçáo oi'çamentária prevista para o órgáo executor da Administração

Pública tilunicipal, responsável pela assistência social, será automaticamente

tlansfericia para a conta do Fundo ÍVlunicipal de Assistência social, tão logo

se.jam realizadas as receitas coi'respondentes.

§ 3o. Os recursos que conrpÕeP,l o Fundo serão depositados em instituiçÔes

financeiras oÍiciais, em conta especial, sob a denominação - Fundo Mlunicipal de

Assistência Social (FMAS).

§ 4" O salc{o financeiro do exercício apurado em balanço será utilizado em

eiercír:ic subseqLtente e incorporado ao orçiamento do FIVAS

Art.58.- O FMAS será gerido pela Secretaria MLrnicipal de Desenvolvimento

Sociai, sob orientação e fiscalizaçáo do Conselho Municipal de Assistência

Social.

Art.59 - Os recursos do FMA.S seráo aplicados em.

l. financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de

assisténcia sociai desenvolvidos pela Secretaria [tr'lunicipal de Assistência Social

ou por OrganizaçÕes cla Sociedade Civil previamente cadastradas nos

Conselhos cie Direitos 'rinculados à pasta através de parceria,

ll. aquisição de Ínatcrial permanente e de consumo bem como de outros

insumos necessários ao desenvolvimento das açôes socioassistencia is;
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refornra, ampliação, aquisição ou locaÇão de imóveis para

parágrafo único. A realização de parcerias entre poder público e entidades e

organizaçÕes de assistência social para a execução de serviços, programas e

projetos socioassistenciais, r-ros termos do inciso I deste artigo, deverá observar

a Lei Federal no 13.i'19, de 31 de julho de 2014 e a regulanrentação em âmbito

mu nicipai.

Art. 60 - O repasse de recursos para as entidades e organizaçÔes de Assistência

Social, devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do FMAS,

de acoi.do com critérios estabelecidos pelo conselho Írilunicipal de Assistência

Social, observando o disposto rresta Lei.

cAptTt-tt-o vt,

DAS DISPOSIÇÕE§ GERAIS E TRANSITORIAS

prestação de serviços de Assistência Social;

lv. desenvolvimento e aperíeiçoamento dos instrumentos de gestáo,

ptanejamento, administração e controle das ações de Assistência Social;

V.pagantentodosbenefícioseventuais,conformeodispostonoincisoldo

art. 15 da Lei Federal no 8.742, de 1993;

\/1. pagâmento cle profissionais que integrarem as equipes de reÍerência,

responsávcis pela organizaçáo e oferta daquelas ações, conforme percentual

apresentado pelo i\,4inistério cio Desenvolvimento, Assistência social, Família e

co;nbate a Fome e aprovado pelo conselho Nacional de Assistência social -

CNAS.

\/ll. Custear as despesas referentes ao deslocamento, alimentação e

hospedagem dos delegados eleitos para participarem da conferência Estadual

cle Assistência Social, benr comc da Conferência l'Jacional de Assistência Social,

lros locais onde acorttecerem.

Vlll. Custear as despesas referentes ao deslocamento, alimentação e

hospedagem de conselheiros do CMAS para participarem de capacitações nos

loààis onde acorrtecerem.
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Art. 61 - O CTUAS deverá atualizar seu regimento interno e a resolução que trata

dos benefícios eventuais, nos termos aqui estabelecidos, no prazo de 30 (trinta

)cJias, após publicação clesta Lei.

rlilpcsições em contrário, das leis 1

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG170&059

CPF:104.860.316-40

Presidente da Câmara Municipal cie José Raydan

Biênio 202512026

(Originário do Projeto de Lei n" 0612025, de autoria do Poder Execl.ltivo

[t/unicipal de José Raydan/lMG)

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ R/\YDAN
Avenida Padre Luiz Barroso, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camàrajraydan@Yahoo.com.br

Jose Raydan/iúG, 26 de março de 2025.
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oFícto N'06/2025

.lcié Raydan/l\IG, 26 de março de 2025

Senhor Frefeito,

Atenciosamente,

/.

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.316-40

Presidente da Cântara ÍVlunicipal de José Raydan

Biênio 2025/2026

Para exarne e consiceração de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição

de Lei n' 0612025,qr-re "DlsPÕE SOBRE O SISTEIMA UNICO DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL (SIJAS) DO IVIUNIC|PIO DE JOSE RAYDAN/|MG E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS", originária clo Projeto de Lei n" 0612025' de autoria do Poder

Éxcetivo l\ir-rnicipal, aprcrvado por esta Câmara.
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PROPOSTÇÃO DE LEI N' 01t2025

LEI N'

RATTFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSORCIO PUBLICO

IVULTIFINALITARIO . CONSORCIO INTERIVIUNICIPAL PARA O

DESENVOLVIIVENTO DO VALE DO SUAÇUí GRANDE (CIDASG) ME SUA

PRIIVEIRA ALTERAÇÃO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂIVARA IUUNICIPAL DE JOSE RAYDAN APROVA E O PREFEITO

IUUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Considerando

. A Lei n' 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispÕe sobre normas gerais de

contratação de consórcios públicos;

" O Decreto n" 6.017, de '17 de laneiro de 2007, que regulamenta a referida lei e

estabelece os procedimentos para formalização, ratificação e alteraçÕes no

Protocolo de I ntençÕes;

Art. 1' Fica ratificada, nos termos da presente Lei, a primeira alteraÇão do

Protocolo de lntenÇôes do CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA O

DESENVOLVTI/ENTO DO VALE DO SUAÇUI GRANDE (C|DASG), firmado
entre o lr/lunicípio JOSE RAYDAN e os demais entes federativos integrantes do
consórcio, visando à cooperaçáo entre os municípios consorcrados para a
consêcução de objetivos de interesse comum, nos termos da legislaçáo vigente.

Art.2'A ratificação prevista no adigo anterior refere-se às modificaçÕes
promovidas no Protocolo de IntenÇôes, abrangendo:

| - AdequaçÕes estruturais e organ izacionais;

* A necessidade de promover a adequaçáo e atualização do Protocolo de

lntençÕes originalmente firrnado entre os entes consorciados, com o objetivo de

aprirnorar a execuÇão de suas finalidades; os entes consorciados signatários,
representados pelos respectivos Prefeitos [t/unicipais em exercÍcio, resolvem
ratificar o presente Protocolo de lntenções, conforme disposto nos artigos í 2 e
13 da Lei n" 11 10712005, mediante os seguintes têrmos:
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IieraçÕes n
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o objeto e na área de atuação do consórcio;

lll - Atualização de cláusulas relativas ao regime jurídico, gestão administrativa

e operacional;

lV- A incluir e aceitar novos municipios que queiram Íazer pad.e do CIDASG;

V- Alteração de cargos e salários;

Vl- AlteraÇÕes nos valores do Contrato de Programa e no Contrato de Rateio;

Vll - Outras disposições necessárias ao aprimoramento das atividades e ao

atendimento das finalidades do consórcio.

Art. 3" Fica o Poder Executivo autorizado a adotar as providências necessárias

para a implementação das alteraçÕes previstas no Protocolo de lntenções

ratificado por esta Lei. O presente protocolo poderá ser alterado ou

complementado por meio de aditivo, desde que aprovado pela maioria dos entes

consorciados e ratificado mediante Lei Municipal especiÍica nos termos do artigo

12 da Lei n'11.10712005.

Art.4o As despesas clecorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotaçôes orçamentánas consignadas no orçamento vigente, podendo ser

suplementadas. se necessárto.

Art. 5' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçÕes em contrário. O presente Protocolo de lntençÕes Ratificado entra em

vigor na data de sua publicação, após o cumprimento das formalidades legais

exigidas, e permanecerá válido até sua eventual revogação, modificação ou

extinção por decisão dos entes consorciados, conforme legislação aplicável

..y. , /-

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF:104.860.316-40

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

José Raydan/MG, 26 de fevereiro de 2025.
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Biênio 202512026

(Originário do Projeto de Lei n' 0112025, de autoria do Poder Executivo
I\/r-rnicipal de José Raydan/tVG)
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oFicro N'01/2025

Jose Raydan/[\/G, 26 cle março de2025

Senhor Prefeito,

Para exame e consideraçáo de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição

de Lei n" 01t2025, que "RAÍIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO

CONSORCIO PUBLICO IüULTIFINALITARIO CONSORCIO

lNTERtvlUNlclPAl- PARA O DESENVOLVIIMENTO DO VALE DO SUAÇUI

GRANDE (CIDASG) IúE SUA PRITVEIRA ALTERAÇÃO E DA OUI'RAS

PROVIDÊNCIAS", originária do Projeto de Lei n" 0112025' de autoria do Poder

Excetivo Ítlunicipal, aprovado por esta Câmara.

Atenciosamente,

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.316-40

Presidente da Câmara l,/iunicipal de José Raydan

Biênio 202512026

,/

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, nq 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camârajraydan@Yahoo.com.br

,1
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PROPOSTçÃO DE LEI N'02t2025

LEI N'

"Ratifica o Contrato de Programa entre o Município de José Raydan e o

Consórcio lntermunicipal para o Desenvolvimento do Alto Suaçuí Grande, para

a execuçáo de ações de saneamento básico e gestão de resíduos sólidos, e dá

outras pr"ovldências."

A CÂIVIARA IVUNICIPAL DE JOSE RAYDAN APROVA E O PREFEITO

ÍVIUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1o Fica ratificado o Contrato de Programa firmado entre o lt/unicípio JOSE

RAYDAN e o Consórcio lntermunicipal para o Desenvolvimento do Alto Suaçuí

Grande (CIDASG), nos termos da Lei Federal n' 11.107, de 6 de abril de 2005,

e do Decreto n'6.017, de 17 de janeiro de 2007, para a execução de açÕes

relacionadas ao saneamento básico e à gestão integrada de residuos sólidos

nos municípios consorciados,

Art. 2" O contrato tem como objetivo principal a implementação, ampliação e

manutenção de serviços públicos de saneamento básico, abrangendo:

| - O abastecimento de água potável;

ll - O esgotamento sanitário;

lll - O manejo de resíduos sólidos urbanos e destino final;

lV - O manejo de águas pluviais urbanas;

V - A promoção de açôes educativas e de conscientização ambiental no âmbito

dos serviços mencionados.

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
Avenida Padre 111.9311s59, ne 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

câmarairaydan@yahoo.com.br
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. 3'O contrato de programa define as responsabilidades e competências do

consórcio e dos municÍpios consorciados, promovendo a gestão compartilhada,

eficiente e integrada das açÔes pactuadas.

Art. 4' As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotaçÕes orçamentárias próprias do Município, suplementadas, se necessário,

observadas as normas da Lei Complementar n' 101 , de 4 de maio de 2000 (Lei

de Responsabilidade Fiscal).

Art. 5o O Município de JOSE RAYDAN compromete-se a realizar os repasses

financeiros previstos no contrato de programa, conÍorme os valores e prazos

estabelecidos, garantindo o cltmprimento das metas e açÕes acordadas

Art. 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçôes em contrário.

José Raydan/lt/G, 26 de março de 2025

1,

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: í04.860.3í6-40

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biénio 202512026
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riginário do pro.jeto de Lei n' 0212025, de autoria do Poder Executivo Municipal

de José Raydan/tt/lG)
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oFícto N" 02t2025

Jose Raydan/MG, 26 de março de2025

Serrhor Preíeito,

Para exame e consideraçáo de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição

de L.ei n' O2t2O25, que "Ratifica o Contrato de Programa entre o l\,4unicípio de

José Raydan e o Consórcio lntermunicipal para o Desenvolvimento do Alto

Suaçuí Grande, paru a execução de ações de saneamento básico e gestão de

resÍduos sólidos, e dá outras providências", originária do Projeto de Lei n'

O2i2O25, de alrtoria do Poder Excetivo [lunicipal, aprovado por esta Câmara.

Atenciosamente,

al4 , /-

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059
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CPF: í04.860.316-40

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biénio 202512026
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PROPOSIÇÃO DE LEI 03/2025

LEI N"

"Ratifica o Contrato de Programa para a implementação e execução do Sistema

de lnspeÇão tVlunicipal (slM I slsBl) no âmbito do consórcio lntermunicipal para

o Desenvolvimento do AIto Suaçuí Grande, e dá outras providências "

A CÂIMARA IVIUNICIPAL DE JOSE RAYDAN APROVA E O PREFEITO

MUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 10 Fica ratificado o contrato de Programa firmado entre o Municipio JosE

RAYDAN e o Consórcio lntermunicipal para o Desenvolvimento do Alto suaçuí

Grande (clDASG), com o obietivo de regulamentar e implementar o Sistema de

lnspeção Municipal (SlM), conforme as disposiçÕes da Lei Federal n" 11 107' de

6 de abril de 2005, e do Decreto n" 6.017, de 17 de janeiro de 2007'

Art. 2. O Sistema de lnspeção tr/lunicrpal (slMl slsBl) visa assegurar a qualidade

sanitária e a conformidade dos produtos de origem animal e vegetal

comercializados no território do município, promovendo a saúde pública, a

segurança alimentar e o fortalecimento da economia local

Art.3'O Contrato de Programa estabelecido neste artigo define as

competências, responsab ilidades e obrigaçÕes dos entes consorciados, visando

à integração de esforços para a execução do SlMlSlSBl.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei e do Contrato de

Programa correrão por conta das dotaçÕes orçamentárias próprias do À/lunicípio,

suplementadas, se necessário, observadas as disposiçÕes legais e

orçamentárias vigentes.

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

avenida Padre Luiz Barroso, n9 33, Bairro Serafim Peixoto

losé Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletÍônico:

cama ra jraYd a n @Yah oo.com. br
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Art 5' o Muni

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN

Avenida Padre Luiz Barroso, ns 33, Bairro Serafim Peixoto

.,osé Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:
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cípio de JOSE RAYDAN compromete-se a colaborar com os

repasses financeiros necessários para a manutenção do SlMlSlSBl' conforme

valores e prazos estabelecidos no Contrato de Programa' em harmonia com as

diretrizes do Consórcio.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo' revogadas as

disposiÇões em contrário

José Raydan/MG, 26 de março de 2025

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF:104'860.316-40

Presidertte da Câmara I\Iunicipal de José Raydan

Biênio 202512026

(originário do Projeto de L.ei n' o3l2o25, de autoria do Poder Executivo Municipal

de José Raydan/MG)
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oFicto N'03/2025

José Raydan/Mc, 26 de março de 2025'

Senhor P refe itc,

para exame e consideraçáo de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição

de Lei n' O3l2O25. que "Ratifica o Contrato de Programa para a implementação

e execuÇáo do Sistema de lnspeção Municipal (SlM lSlSBl) no âmbito do

Consórcio lnternrunicipal para o Desenvolvimento do Alto Suaçuí Grande' e dá

outras proviciêírcias", originária do Projeto de Lei n' 03t2025, de autoria do Poder

Excetivo tr/lunicipal, aprovado por esta Câmara.

Atenciosantente,

/,-/'1'1

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.3í 6-40

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biênio 202512026
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PROPOSIÇÃO DE LEIN" 04t2025

LEI N"

"Ratifica o contrato de rateio entre o tvlunicípio de JOSE RAYDAN e o Consórcio

lntermunicipal para o Desenvolvimento do Alto Suaçuí Grande (CIDASG)' e dá

outras providências."

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN APROVA E O PREFEITO

MUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art.loFicaratiÍicadoocontratoderateiofirmadoentreoMunicípiodeJosé

Raydan e o Consórcio lntermunicipal para o Desenvolvimento do Alto Suaçuí

Grande(CIDASG),nostêrmosdaLeiFederaln"ll-1O7,de6deabrilde2005'

e do Decreto n' 6.017, de 17 de janeiro de 2007'

Art. 2" O contrato de rateio tem como objetivo assegurar a execução de açÕes

de interesse comum entre os entes consorciados, especialmente na área de [em

diversasáreascomosaúde,saneamentobásico,meioambiente'entreoutras']'

uma vez que o CIDASG e multifinalitário.

Art.3" As despesas decorrentes da execução do contrato de rateio correrão por

conta das dotaÇÕes orçamentárias próprias do Município, suplementadas se

necessário, observadas as disposições legais e orçamentárias vigentes.

Art. 40 0 tVlunicípio se compromete a efetuar os repasses financeiros de sua

responsabilidade, conforme valores e prazos estabelecidos no contrato de rateio,

visando garantir o pleno funcionamento do consórcio e a realização das

atividades pactuadas.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposiçÔes

em contrário
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José Raydan/MG, 26 de março de 2025'
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Heuller Mariano Gonçalves
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CPF: 104.860.316-40

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan
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(origináriodoProjetodeLein"o3l2o2S,deautoriadoPoderExecutivoMunicipal
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oFíclo N'04/2025

José Raydan/t\/G, 26 de março de 2025

Senhor Prefeito,

Para exanre e consideraçáo de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição

de Lei n' 0412}25,que "Ratifica o contrato de rateio entre o Municipio de JOSE

RAYDANeoConsórciolntermunicipalparaoDesenvolvimentodoAltoSuaçuí

Grande(CIDASG),erláoutrasprovidências",origináriadoProjetodeLein"

0412a25. oe ar.rtoria do Pocler Excetivo lvlunicipal, aprovado por esta câmara'

Atenciosemente,

Hetlller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.316-40

Presider.rte da Câmara Municipal de José Raydan

Biênio 202512026
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PROPOSIÇÃO DE LEI N" 051202s

LEI N'

Dispõe sobre alteração do art' 10 da lei 206/2009' que estabelece

parâmetros relativos à política municipal dos direitos da criança e do

adolescênte e dá outras providências'

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN APROVA E O PREFEITO

MUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 20. O art 10 e os parágrafos 1 a 3 da Lei Municipal no 206/2009 passará a

conter a seguinte redação:

..Art,loo,oConselhotVlunicipaldosDireitosdaCriançaedoAdolescenteé

CompostoporS(oito)membrostitulareseSeusrespectivossuplentes,respeitados

os seguintes critérios:

| - 04 (quatro) Representantes Governamentais

01 (um ) Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social

01 (um )Representante da Secretaria Municipal de Saúde

01 (um ) Representante da Secretaria Municipal de Educaçáo

01 (um ) Representante da Secretaria Municipal de Esporte

Art.lo.EStaLeialteraaLeiMunicipalno206/200g,queestabeleceparâmetros

relativos a política municipal dos direitos da criança e do adolescente'
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Il-04Representantesdasociedadecivildeentidadesnão-governamentaiSdê

atendimento,defesaegarantiadedireitosdacriançaeadolescente,entidades

representativas do pensamento científico, religioso e/ou filosófico, escolhidos de

forma equitativa.

§1o Os representantes da sociedade civil serão eleitos em Fórum próprio,

especialmente convocado para este fim' sendo o processo eleitoral acompanhado

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente'

§2o Poderáo participar do processo de escolha organizaçÕes da sociedade civil

constituÍdahápelomenos0l(um)ano,prioritariamentequetenhamatuaÇãona

área de atendimento ou deÍesa dos diÍeitos da Criança e do Adolescente'

§3o Excepcionaltnente as pritneiras entidades eleitas à partir da publicação desta

lei,queaindanáoestiveremcomadocumentaçãoregularizada,lerãoprazodeaté

180 dias, à partir da posse, para organizar toda sua documentação e até que a

documentação seja providenciada ou o prazo do caput se esgote' o que ocorrer

primeiro,aentidadepoderáatuarcomolegalmenteinscritaparatodososÍinsde

d ireito;

José Raydan/tVlG, 26 de fevereiro de 2025

,A
Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.31640

Presidente da Câmara Municipal de José Raydan

Biénio 202512026

(Originário do Projeto de Lei n" 0512025, de autoria do Poder Executivo

Municipal de José RaYdan/lVG)
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oFicto N'05/202s

oFícro N'05/2025

José Raydan/tvlG, 26 de março de 2025

Senhor Prefeito,

Para exame e consideraçáO de VOssa Excelência, encaminho-lhe a Proposição

de Lei n. 0512025, que..DispÕe Sobre alteração do art, 10 da lei 206/2009, que

estabelece parâmetros relativos à política municipal dos direitos da criança e do

adolescenteedáoutrasprovidências,,,origináriadoProjetodeLein"0512025,

de autoria do Poder Excetivo Municipal, aprovado por esta Câmara'

Atenciosamente,

. C/-

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF:104.860.316-40

Presidente da CânTara Municipal de José Raydan

Biênio 202512026
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PROPOSIÇÃO DE LEIN" ü7 12025

Dispõe sobre as diretrizes Para a elaboração da Lei

Orçamentária de 2026 e dá outras providências'

O Município de JOSE RAYDAN por seus legítimos representantes na Câmara

Municipal aprovou, e eu, PreÍeito tvlunicipal, sanciono a seguinte Lei:

Disposições Preliminares

Art. 10. Sáo estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art 165' § 2o' da

Constituição da República' e Lei Complementar no' '101 
' de 04 de maio de 2000' as

diretrizes para a elaboração da lei orçamentária do exercício financeiro de 2026 '

compreendendo:

| - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

ll- orientaçóes básicas para elaboraÇão da lei orçamentária anual;

lll - disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

lV - disposições sobre a receita e alterações na legislaçáo tributária do Município;

LEI N'
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V - equilíbrio entre receitas e despesas;

Vl - critérios e formas de limitaçáo e empenho,

Vll - normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos

programas financiados com recursos dos orçamentos;

Vlll - condições e exigêr]cias para transferências de recursos a êntidades públicas e

privadas;

lX - autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a outros

entes da federação;

x - parâmêtros para elaboração da programação financeira e do cronograma mensal

de desembolso;

Xl - definição de critérios para inÍcio de novos projetos;

Xll - definição das despesas consideradas irrelevantes;

Xlll - disposições sobre o orçamento do Legislativo e da Administração Indireta;

XIV - as disposiÇões gerais e finais'

Seção I

Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal

Aí1. 2". Em consonância com o disposto no art' 165, § 2", da Constituição da

República, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal

do Município, as ações relativas à manutenção e funcionamento dos órgãos da

administração direta e das entidades da Administração lndireta. As metas e as

prioriclarles para o exercÍcio financeiro de 2026 corresponderão às ações

especificaclas no Anexc de [vletas e Prioridades de acordo com os prograrnas e as
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iiaáuat õ[ativo ao perÍodo de 202612029 as quais

terãoprecedêncianaalccaçãoderecursosnaleiorçamentáriade2026enasua

execução,nãoseconstituindo,todavia,emlimiteàprogramaçãodasdespesas'tanto

no aspecto de metas físicas quanto das metas Íinanceiras'

Seção ll

Subseção I

Das Diretrizes Gerais

Art.3o.Aelaboraçãocloprojeto,aaprovaçãoeaexecuÇãodaLeiOrçamentáriade

2026 deverão ser realizadas cle modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,

observando-se o Principio da Publicidade e permitindo o amplo acesso da sociedade

a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, promovendo a

participação popular nos termos do artigo 48, parágrafo '1o' inciso l' da Lei

Complementar Federal 10í/2000.

Art. 5o. Na elaboraçáo da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2026,

a despesa será discriminada por categoria econÔmica, grupo de naturcza de despesa,

Das orientações básicas para elaboração da Lei Orçamentária Anual

Art.4o. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas por

unidades orçamentárias, Íunções, subfunçôes, programas, atividades, projetos ou

operações especiais, cle acordo com as codificações da Portaria soF no. 4211999, da

Portaria lnterministerial s-lN/soF no. 163/2001 e suas alterações posteriores.

https://www.updf.com/?satvw=9


modalidade

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSÉ RAYDAN
CNPJ: I 5.033.1 51/0001-1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto

José Raydan - Estado de Minas Gerais, êndêreço eletrônico:

cama raj raYda n@Ya hoo 'co m ' b r

de aplicação, além da ãs[ecifiCação das fontes e destinação de recursos'

deacordocomaPortarialnterministerialsTN/SoFN"163/2001esuasalterações.

Art.6".oorçarnentoÍiscal,ciaseguridadesocialedeinvestimentoscompreenderáa

programação dos Poderes do lvlunicípio e seus fundos'

Art.7'. O projeto de lei orçamentária que o

Municipal será constituído de:

Poder Executivo encaminhará à Câmara

I - texto da lei;

ll - documentos referenciados nos artigos da Lei no 4'32011964;

lll - quadros orçamentários consolidados;

lV-anexosdoorçamentofiscaledaseguridadesocial,discriminandoareceitaea

despesa na forma definida nesta Lei;

V-demonstrativosecjocumentosprevistosnoart.5odaLeiComplementarno.

10112000;

Parágrafoúnico.Acompanharãoãpropostaorçamentária,alémdosdemonstrativos

exigidospelalegislaçãoemvigor,definidosnocaput,osseguintesdemonstrativos:

| - Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo com o art.2o, inciso lV da Lei

Complementar no. 1 0 1/2000;

ll- Demonstrativo dos recursos a Serem aplicados na mAnutenção e desenvolvimento

do ensino, para fins dc atendimento clo disposto no atl. 212 da Constituiçáo da

República;
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recursoó á serem aplicados no FUNDEB - Fundo de

l\/anutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

profissionais da Educação.

IV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços públicos de

saúde, para Íins do atendim-ônto ao disposto na Emenda constitucional no. 29/2000;

V - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no

art. 169 da Constituição da República e na Lei Complementar no' 101/2000'

Art.8o. As estimativas das receitas e a fixação das despesas, constantes do projeto

de lei orçamentária cie 2026, deverão obedecer às diretrizes constantes neste Lei e

poderão ser adequadas às possíveis variação que possam ocorrer até a a elaboração

da proposta orçatnentária.

Parágrafo único: o Poder Executivo encaminhará ao setor responsável pelo

Planejamento clo Poder Legrslativo oS balancetes das receitas com as estimativas

atualizadas para o exercicio subsequente e as respectivas memórias de cálculo.

Art.9'. O Poder Legtslativo e os órgãos da Administração lndireta encamiriharão ao

setor responsável do Poder Executivo até í5 de agosto de 2025 suas respectivas

propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.

Art. 't 0". Na programaq:ão da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que

estejarn rJefinidas as respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o

comprometimento do equilÍbrio orçamentário entre a receita e a despesa.
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Art. 11. A lei orçamentária discriminará no órgão responsável pelo debito as dotações

destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art.

100 da Constituição da República.

§ Único. Para fins de aconrparihamento, controle e centralização, os órgãos da

administração direta submeteráo os processos referentes ao pagamento de

precatórios à apreciação do Setor Jurídico do Município.

Art. 12. Na fixação das despesas para o exercício de 2026, será assegurada a

aplicação mínima de 25% (vinte e cinco por cento) na manutenção e desenvolvimento

do ensino e de 15nk (quinze por cento) nas ações e serviços públicos de saúde.

Subseção ll

Art. 't 3. A administração da d ívida pública municipal interna e/ou externa tem por

objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar

fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.

§ 'lo. Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os recursos necessários para

pagamento da dÍvida.

§ 2". O A/lunicípio, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-se-á às normas

estahelecidas na Resolução no. 4A12001 do Senado Federal, que dispõe sobre os

linrites globais pera o montarrte da dívida pública consolidada e da dívida pública

Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal
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mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos Vl e lX, da Constituição

Federal.

Art. 14. Na lei orçamentária para o exercício de 2026, as despesas com amortizaÇão,

juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas operações

contratadas.

Art. 16. A lei orçamentária poderá conter autorização para a realização de operações

de crédito por antecipação cle receita orçamentária, desde que observado o disposto

no art. 38 da Lei Complementar no. 10112000 e atendidas às exigências estabelecidas

na Resolução no. 4312001 do Senado Federal.

Subseção lll

Da Definição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência

Ârt. 17 . A lei orçamentária conterá reserya de contingência constitu ída

exclusivamente ccm recursos do orçamento fiscal e será equivalente a, no máxtmo

5% (cinco por cento) da receita prevista na proposta orçamet"ttária de 2026, destinada

atendirnento de passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e

como fonte de recursos para abedura de Créditos Adicionais, observado o disposto

Art. 15" A lei orçamentária poderá conter autorizaçâo para contrataÇão de operações

de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das

normas estabeiecidas na Lel Complementar no. 10112000 e na Resolução no . 4312001

oo Senado Federa!.
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nos art. 41 ,42 e 43 de Lei Federal 4.320164 e no art. Bo da Portaria lnterministerial 163

de 2001.

Seção lll

Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários

Subseção I

Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais

Art. 18. Para fins de atendimento ao disposto no art. í69, § 1o, inciso ll, da

Constituição da República, obsei'vado o inciso ldo mesmo parágrafo, fica autorizado

às concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de

cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como

admissóes ou contratações de pessoal a qualquer título, desde que observado o

disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar n". 101/2000.

§ 1o. Alem de observar as normas do caput, no exercÍcio financeiro de 2026, as

despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as

disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar no. 101/2000.

§ 2o. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19

cJa Lei Complementar no. 101i2000 serão adotadas as nredidas de que tratam os §§

30 e 4o do art. 169 da Constitirição da República, e as referidas medidas não deverão

prejudicar o atendimento à saúde, educação e assistência social do Município.
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Art. 19. Se durante o exercÍcio de 2026 a despesa com pessoal atingir o limite de que

trata o parágrafo único do art.22 da Lei Complementar no. 1011200, o pagamento da

realização cJe serviço extraordinário Somente poderá ocorrer quando destinada ao

atendimento de relevante interesse público que ensejar situaçÕes emergenciaís de

risco ou de preju ízo para a sociedade.

Seção lV

Das Disposiçôes Sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária do

M u n icípio

Art. 20. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o

exercício de 2026, com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento

das receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos

tributos municipais. dentre as quais:

| - aperfeiçoamento do sistema de formação, transitarâo e julgamento dos processos

tributário-administrativos, visatrdo à racionalização, simplificação e agilização;

ll - aperfeiçoamento dos sistemas de íiscalização, cobrança e arrecadação de

tributos, objetivando a sua maior exatidão;

lV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de

infração da legislação tributária.

lll - aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da revisão e

racionalizaÇão das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização

de atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na prestação de

serviços;
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Aí1.21. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em consideração,

adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, com destaque para:

| - atLralização da planta genérica de valores do Município;

ll.= revisão, atualização ou adequação da legislação sobre lmposto Predial e Territorial

Urbano, suas alíquotas, forma rle cálculo, condições de pagamentos, descontos e

isençÕes, inclusive cont relação à progressividade deste imposto;

lll - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona

urbana nrunicipal;

lV - revisão da legislação referente ao lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

V - revisáo da legislação aplicável ao lmposto sobre Transmissáo lntervivos de Bens

lmóveis;

vl - institLrição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VII - revisão da legislação sobre es taxas pelo exercicio do pocler de polÍcia;

Vlll - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e

a justiça fiscal;

lX - instituição, por lei específica, da Contribuição de lvlelhoria com a finalidade de

tornar exeqüível a sua cobrança;

X - a instituição de novos tritrutos ou a modificação, em decorrência de alterações

legais, daqueles já instituídos.

Atl. 22. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza

tributária somente será aprovado se atendidas as exigências do art' í 4 da Lei

Complementar no . 10'l1200.
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Na êstimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser

considerados os efeitos de propostas de alteraçôes na legislação tributária que

estejam em tramitação na Câmara N/unicipal.

Art,24. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos

custos para cobrança selam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados

mediante autorização em lei,.não se constituindo como renÚncia de receita, conÍorme

aú.. 14, parágrafo 3o, ll, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Seção V

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art. 25. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária do

exercício de 2026 serão orientaclas no sentido de alcançar o superávit primário

necessário para garantir uma trajetória de solidez fitranceira da administração

municipal.

Art. 26. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento de

despesa do l\,4unicípio no exercÍcio de 2026 deverão estar acompanhados de

demonstrativos que discrinunern o montante estimado da diminuição da receíta ou do

aumento da despesa, para cada um dos exercícios compreendidos no período de

2026 a 2028, demonstrando a memória de cálculo respectiva.
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Parágrafo único. Nãcl será aprovado projeto de lei que implique em aumento de

despesa sern que estejam acompanhados das medidas definidas nos arts. 16 e 17 da

Lei Complementar no. 1 0'1/2000.

Seção Vl

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho

Art.27. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do art.

9o, e no inciso Il do § 1o do artigo 31 da Lei Complementar no. 101/2000, o Poder

Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de

movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes

no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2026, utilizando para

tal fim as cotas crçamentárias e frnanceiras.

§ 1o Excluem-se da limitaÇão prevista no caput deste artigo as despesas que

constituam obrigação conslitucional e legal, as despesas destinadas ao pagamento

de serviços da dÍvida e corn precatórios judiciais.

§2o O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá

tornar indisoon ível para empenho e movimentação financeira, conforme proporçào

estabelecida no caput deste artigo.

§ 3o Os Pcderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o

parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os montantes que

caberão aos respectivos órgãos e entidades na limitação do empenho e da

movimentação financeira.
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§ 4o Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadaçáo para

implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação

financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço

Patrirnonial dc exercício de 2025.

Seção Vll

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dos

Progrâmas Financiados com Recursos dos Orçamentos.

Art. 28. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de

controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.

Art.29. Além cje observar as denrais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação

dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem corno a

respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de custos e a

avaliação dos resultados dos programas de governo.

Seção Vlll

§ 5" Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na forma da Lei, serão

dispensadas a obtenção cle resultados fiscais programados e a limitação de empenho

enquânto perdurar essa situação, nos termos do art. 65 da Lei 101 de 04 de maio de

2000.
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Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades

Públicas e Privadas

Art. 30. E vedacla a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de

dotaçôes a tÍtulo de subvênções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei

específica que sejam destinadas:

l- às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita' nas

áreas de assistência social, saúde, educação ou cultura;

ll - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada;

lll- às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.

Parágrafo úrrico. Para habilitar-se ao recebimento de subvençÕes soclais, a entidade

prirrada sem fins lucrativos deverá apresentar declaraçáo de regular funcionamento

que de'rerá ser emitida por auloridade local, e comprovante da regularidade do

mandato cle sua diretoria.

Art. 31 . E vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de

dotações a título de auxÍlios e contribuições para entidades públicas e/ou privadas,

ressalvadas as autorizadas mediante lei específica e desde que sejam:

l- de aterrdimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao

ensino, saúde, cultura, assistêncra social, agropecuária, segurança pública e de

proteção ao meio ambiente;

li - associaçÕes de promoção municipal e/ou consórcios irrtermunicipais, constituídos

exclusivamente por entes públicos, legalmente institlrídos e signatários de contrato de
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gestão com a administração pública municipal, e que participem da execução de

programas municipais.

Art. 32. E vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de

ootações a titulo de contribuições para entidades privadas de fins lucrativos,

ressalvadas as instituÍdas por lei específica no âmbito do IVunicípio.

Art. 33. E vedada a inclusáo, na lei orÇamentária e em seus créditos adicionais, de

dotação para a realizaçâo de transferência financeira a outro ente da federação,

exceto para atender as situaçÕes que envolvam claramente o atendimento de

interesses locais, observadas as exigências do art. 25 da Lei Complementar no.

101t2000.

Art.34. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos nesta Seção,

a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo e do Poder

Legislativo com a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os quais

receberam os recursos.

Art. 35. As transferências de recursos às entidades previstas nesta Seção deverão

ser precedidas da aprovação de plano de trabalho inseridos em termos de

colaboraçáo, ermos de lbrnento, acordos de cooperaçáo ou convênios, devendo ser

obsenvaCas na elaboração de tais instrumentos as exigências contidas nas normas

municipais.

§ 1o. Cornpete ao ôrgão concedente o acompanhamento da realização do plano de

trabalho executado corn recursos transíeridos pelo ÍVlunicipio.
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§ 2o. E vedada a celebração de convênios, termos de colaboração, termos de fornente

ou acordos de cooperação com entidades em situação irregular com o Município, em

decorrência de transFerência feita anteriormente.

§ 3o. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput

deste artigo as caixas escolares da rede pública municipal cje ensino que receberem

recursos diretamente clo Governo Federal por meio do PDDE - Programa Dinheiro

Direto na Escola.

Art.36. E vedada a destinação, na lel orçamentária e em seus créditos adicionais, de

recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas fíSiCas, resSalvadas aS

que atendam as exigências do art. 26 da Lei Complementar no. 10112000 e sejam

observadas as condiçÕes deÍinidas na lei específica.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas

Íísicas custeadas pelos !'ecursos rJo Sistema Unico de Saúde e pelo ServiÇo Social do

lMunicípio.

Art. 37. Fica autorizada a transÍerência de recursos financeiros de uma entidade para

cutra inclusive da Prefeitura Municipal para os Orgãos c1a Administração lndireta e

para a Câmara Municipal, limitados ao valor das despesas previstas na l-ei

Orçarnentária anual e em seus créditos adicionais.
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Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de uma

entidade para outra somente poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa,

conforme determina o arL. 167, inciso Vl da Constituição da República,

Seção lX

Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de

Competência de Outros Entes da Federação

Art.38" E permitida a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de

dotaçÕes para que o fulunicípio contribua para o custeio de despesas de competência

de outro ente da federação, desde que autorizadas mediante lei especííica e que

sejam destinadas ao atendimento das situações que envolvam claramente o interesse

local.

Parágrafo único. A realizaçáo da despesa definida no caput deste artigo deverá ser

precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio.

Seção X

Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do

Gronograma Mensal de Desembolso
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Art. 39. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, ate 30 (trinta) dias após a

publicação da lei orçamentária de 2026, as metas bimestrais de arrecadaçâo, a

programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos

termos dos arts. 1 3 e Bu da Lei Complementar n". '1 01/2000.

§ í o. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da Administração lndireta e do

Poder Legisiativo encaminharão ao Orgao central de Contabilidade do Município, até

'15 (quinze) dias após a publicação da lei orçamentária de 2026, os seguintes

demonstrativos:

l- as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no

art. 13 da Lei Complementer no. 101/2000;

ll - a programaÇão financeira das despesas, nos termos do art. 8o da Lei

Cornplementar no. 1 01/2000;

lll - o cronograma mensal de desembolso, incluÍdos os pagamentos dos restos a

pagar, nos termos do art. 8o da Lei Complementar no. 101/2000.

§ 2o. O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação,

à programação financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial

de publicação do Município até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária

de 2026,

§ 3". A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o

caput deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento das

metas estabelecidas nesta Lei.
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Seção Xl

Da Definição de Critérios para lnício de Novos Projetos

Art. 40. Alérn da observância das metas e prioridades a lei orçamentária de 2026 e

seus créditos adicionais, o início de novos projetos deverá observar o disposto no art.

45 da Lei Complementar n". 101/2000.

Seção Xll

Da Definição das Despesas Gonsideradas lrrelevantes

Art.41. Para fins do disposto no § 30 do art. 16 da Lei Complementar no. 10í12000,

sáo consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites

previstos nos normativos municipais. nos casos, respectivamente, de obras e serviços

de engenharia e de outlos serviços e compras.

Seção Xlll
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Das disposições sobre o Orçamênto do Poder Legislativo e da Administração

lndireta

Aft. 42. As despesas do Poder Legislativo e da Administração lndireta constarão da

proposta orÇamentária para o exercício de 2026, em programa de trabalho conforme

atos próprios observando o disposto no art. 50 dêsta Lei.

Seção XIV

Art. 43 As categorias de programação. aprovadas na lei orçamentária anual e em

seus créditos adicionais, poderão ser modiÍicadas, por meio de decreto, para atender

às necessidades de execuÇão, clesde que verificada a inviabilidade técnica,

operacional ou econômica da execução do crédito, por meio de Decreto do Poder

Executivo.

Parágrafo único - As modiÍicações a que ser refere este artigo também poderão

ocorrer quando da abertura de créditos suplementares autorizados na Lei

Orçarlentária, os quais deverão ser abertos mediante decreto do Poder Executivo.

Att. 44. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia

autorização iegislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa,

nos termos da Lei Federal no. 4.32A11964 e da Constituição Federal.

Das Disposições Gerais
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parágrafo único: A Lei orçamentária Anual para 2026 conterá aulorização e disporá

sobre o limite para a abertura de créditos adicionais suplementares

Art.45. A reabertura de créditos especiais e extraord inários. conforme disposto no

afi.. 167, $ 2o da Constituição Federal, será efetivada mediante do Prefeito [Vlunicipal,

utilizando os recursos previstos na Lei 432011964.

Art. 46. Fica o Poder Executivo autorizado a Íazet a transposição, o remanejamento

a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um

órgão para outro, justificadamênte, de acordo com as disposições constantes do art'

167, Vl da Constituição Federal.

Aí1. 47. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar ou acrescentar as

fontes/destinação de recursos nas categorias de programação orçamentárias vigentes

para o exercício financeiro de 2026, quando estas fontes/destinação de recursos não

estiverern sido previstas ou seu valor se tornar insuficiente nas categorias de

programação constantes da Lei Orçamentária Anual.

Art. 48. Ao sancionar a Lei Orçamentária Anual, o Poder Executivo lr4unicipal

discriminará e dará arnplá publicidade ao Quadro de Detalhamento das Despesas no

qual serão irrfornrados os elementos de despesas que serão utilizados durante a

execução orçamentária de 2026.
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Parágrafo Unico - Durante a execução orçamentária de 2026, o Poder Executivo

poderá promcver por ato próprio alterações de valores ou acréscimo de elementos no

Quadro de Detalhamento das Despesas do Município.

Art.49. O Poder Executivc poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para

propor modiÍicações no proieto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua

votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 50. Se o projeto de lei orçamentária de 2026 náo for sancionado pelo Prefeito até

31 de dezenrbro de 2025, a programaçáo dele constante poderá ser executada para

o atendimento das seguintes despesas:

| - pessoal e encargos sociais;

ll - benefícios prev idenciários;

lll- arrrortizaçác, juros e errcargos da dívida;

IV _ PIS-PASEP,

V - clemaÍs despesas que constituem obrigaçÕes constitucionais ou legais do

M un icípio;

Vl --outras despesas correntes de caráter inadiável

§1" As despesas descritas no inciso Vl deste artigo estão limitadas à '1112 (um doze

avos) do total de cada ação prevista no projeto de lei orçamentária de 2026,

multiplicado pelo nLimero de meses decorridos até a sanção da respectiva lei.
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§2o Na execução de outras despesas correntes de caráter inadiável, a que se refere

o inciso Vl do caput, o ordenador de despesa poderá considerar oS Valores constantês

do projeto de lei orçamentária de 2026 para Íins do cumprimento do disposto no art.

16 da Lei Complementar no. 101/2000.

§3o Não será interrompicio o processamento de despesas com obras em andamento.

Art. 51. Em caso de imprevistos que culminem na decretação de Estado de

Emergência ou calamidade PÚblica, fica o Executivo l\4unicipal autorizado a proceder

todas as aÇóes para o enfrentamento do motivo que ensejou o decreto.

Art. 52 - Seráo consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual

atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivadas por insuficiência de

tesouraria.

Art. 53 - As emendas ao pro1eto de Lei OrÇamentária para 2026 deverão ser

compatíveis com os programas, açÕes, metas e objetivos constantes nas diretrizes,

desta Lei.

§ 1" - Não seráo admitidas, com a ressalva do inciso lll do § 3' do art. 166 da

Constituição Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais;

b) serviço da diviCa;

c) dotações financiaCas com recllTSos vinculados;

d) dotações referentes à contrapartida
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§ 2. - As emendas ao proleto de lei de orçamento anual deverão considerar, ainda, a

prioridade das dotações destinadas ao pagamento de precatórios judicias e outras

despesas obrigatórias, aSSim entenclidas aquelas com legiSlaÇão ou norma especifica,

despesas financiadas com recursos vinculados e recursos para compor a

contrapartida municipal de operações de crédito

§ 3" - As emendas ao projeto de lei do orÇamento anual não poderão contemplar a

transferência de recursos a entidades privadas com fins lucrativos.

§ 4" - As emendas aditivas, supressivas, modificativas e impositivas ao projeto de lei

do orçamento anual deverão obedecer ao disposto na Lei Orgânica nlunicipal'

§ 5" - Ao projeto cJe lei do orçamento anual não poderão ser apresentadas emendas

com recursos instificientes para a conclusão de uma etapa da obra ou para o

cumprimentr: cle parcela do contfato de entrega do Erem ou do serviço, sendo

necessário a apresentação de projeto básico que comprove a viabilidade técnica e

Íinanceira para sua execlrção.

Art.54. Até a implantaçâo do SIAFIC no âmbito do município a Câmara municipal e

os Orgãos da Administração Direta enviarão mensalmente ao Poder Executivo, no

prazo máximo de 20 dias após o encerramellto de cada mês, as respectivas

demonstraçÕes contábeis para fins de consoliciação que deverão conter todos os

riados obrigatórios conÍorrne legislação em vigor.
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Art. 55. A pârtir da impiantação do slAFlc lvunicipal serão obrigatoriamente gerados

Ce forma automática todos os registros necessários para o atendimento da

consolidação das contas governamentais.

Ar,t.56. O Executivo lVlunicipal enviará a proposta orÇamentária à Câmara Nlunicipal

âté o dia 30 de setembfo de 2025 ou no prazo estabelecido na Lei Orgânica do

Ír/unicípio.

Att. 57 . Em atendimenlo ao disposto no art. 40, §§ 1o, 2" e 30 da Lei Complenrentar

no. 101/2000 integram a presente Lei os seus anexos.

Art. 58. Esta Lei entra em 'rigor na data cie sua pubJicação, revogando-se as

dispr-rsições em contrário.

JOSE RAYDAN - l\4G, 25 de abril de 2025.

H EU LLER i\4A RrANo ffi l?1?l;-'iiilii,lt"
GONCALVES:10486 GoNC,\LVEs:1 048603 r 640

03,]640 ilados: 201s.04,5 r3:16:38

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.31640

Presidente da Câmara lVlunicipal de José Raydan

Biénio 202512026

(Originário do Projeto de Lei n' __12025, de autoria do Poder Executivo Municipal
de José Raydan/tMG)

https://www.updf.com/?satvw=9


GÂMARA MUNIGIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 51/000í -13

Avenida Pádre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@Yahoo.com.br

oFÍcro N" 1c/2025

.José P.aydair/MG. 25 de abril de 2025.

Senhor Prefeito,

Para exame É: consideração de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposiçáo de Lei

n' A7 D025, que Drspoe soáre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária

de 2026 e dá outras providências, originária do Projeto de l--ei n' ---12025 ' de

autoria do Poder Excelivo iúunicipal, aprovado por esta Câmara.

Atenciosamente,

H EI.J LLER

lvlARtAt(o
Asslnàdo de rcrma digitãl
por HIULLER [4ARIANC
GONCÂLVÉ5i1048603164

GONICALVES:1 0 Sados::o:s o+ zs

486031 640 É:r7:os -o3'.oo

l'leuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: í04.860.31640

Presiderrte da Câmara Municipal de José Raydan

Biénio 202512026
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PROPOSIÇAO DE LEI N" 0812025

LEI N"

Denomina a Praça localizada na esquina entre as Ruas

Gustavo Francisco da Silva e Rua Zulmira Batista do

Nascimento, na comunidade de Fonseca, município de José

Raydan, Minas Gerais, como Praça Altair Malta da Silva - "Seu

Taíde"

Art. ío Fica denominada Praça Altair Malta da silva - "seu TaÍde" a praça situada na

esquina entre as Ruas Gustavo Francisco da silva e Rua Zulmira Batista do

Nascimento, na comunidade de Fonseca, município de José Raydan, Minas Gerais.

ParâgraÍo Unico: lnsere ltem í7 no § 3" do Art. ío da Lei 34012017

17 . PÍaça Altair Malta da Silva

a. Praça, localizada, na Comunidade de Fonseca no entroncamento das vias, Rua

Gustavo Francisco da Silva e Rua Zulmira Batista do Nascimento

Ari. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇão.

HEULLER à#l[lj,,",
MARTANO 

ilEA1fiEü

GONCALVcot'tcALVEsrr 04

ES:t 0486 3u"oo'#oo

03 I 640 i:1'j:';i:,..
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oFícro N" 1212025

José Raydan/MG, 06 de maio de 2025.

Senhor Prefeito,

Para exame e consideração de Vossa Excelência, encaminho-lhe a Proposição de Lei

n 1212025, que "Denomin a a Praça localizada na esquina entre as Ruas Gustavo

Francisco da Silva e Rua Zulmira Batista do Nascimento, na comunidade de Fonseca,

município de José Raydan, Minas Gerais, como Praça Altair Malta da Silva - "Seu

Taíde", originária do Proieto de Lei n' 0912025, de autoria dos Vereadores Renata da

Silva Souza, Carlos Azevedo de Oliveira e Vagner Benevides Temponi, aprovado por

esta Câmara.

Atenciosamente,
HEULLER

IVIARIANO

GONCALVES:

1 0486031 640

As5inado de formÀ
digitalpor HEULLER

I,,IARIANO

GONCALVES:1 048603'l 6

40
Dados:2025.05.06
12:50:42 -03 00'

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: í 04.860.3í 640

Presidente da Câmara lVlunicipal de José Raydan

Biênio 202512026
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PROPOSIÇÃO DE LEI N'0912025

LEI N"

tNsflTUl PLANO DE CALÇAMENTO BLOCO INTERTRAVADO SEXTAVADo E

DRENAGEM PLUVIAL DE VIAS URBANAS DO MUNICíPIO DE JOSÉ

RAYDAN/MG.

Art. 1o- Fica instituído o PLANO DE CALÇAMNTO BLOCO INTERTRAVADO

SEXTAVADO E DRENAGEM PLUVIAL, consistente na execução de pavimentação

de vias urbanas municipais de modo a especificar e fixar as condições gerais e

específicas que deverão ser obedecidas na elaboração do calçamento de vias

urbanas, de moda a:

* melhorar a qualidade de vida da população;

. distribuir os benefícios públicos de infraestrutura, de acordo com aS necessidades

da população;

* promover a otimização da infraestrutura do N/unicípio;

* incentivar a fiscalização da qualidade dos serviços e dos preços praticados na

execução da obra.

Parágrafo único - o Projeto será administrado/executado por empresa habilitada por

meio de processo licitatório e contratada nos moldes legais.

Art. 2'- O Projeto será acionado por iniciativa própria da Administração PÚblica

Mu nicipal.

§ 1o- A escolha das vias obedece ao critério de urgência e apelo populacional.
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Art. 3o - Os custos das obras serão suportados pelo Município mediante cumprimento

dos parâmetros iegais para execução da obra pela empresa vencedora do processo

licitatório.

Art. 40- A execuçâo da pavimentação só será autorizada quando houver recursos na

dotação orçamentária correspondente e se estiverem satisfeitas as determinações e

normas técnicas aplicáveis nos projetos, serviços complementares e respectivos

quantitativos, conforme exigência de cada área.

Aú. 5o- A contratada assumirá integralmente a responsabilidade pela boa execução,

resistência, durabilidade e eficiência dos serviços que efetuar de acordo com o

presente caderno e demais documentos técnicos que lhe forem fornecidos e havendo

qualquer modificaÇão no projeto arquitetÔnico, terá que ter previa aprovação da

CONTRATANTE.

Art. 6o- Todos os serviços e matérias empregados na obra deverão estar em

coníormidade com as norrnas da ABNT e normas locais.

Art. 70- Toda e qualquer etapa da obra que for desenvolvida em desacordo, e não

tiver a aprovação do responsável técnico, serão de inteira respo nsabilidade, da

contratada (construtor), que desenvolver tal atividade considerada em desacordo.

Art. 80- A obra será entregue enr perfeito estado de limpeza e conservação. Todas as

instalaçÕes, equipamentos e aparelhos deverão apresentar funcionamento perfeito e

todo o entulho da obra deverá ser removido

Art.9o - A obra será executada observando os parâmetros da Norma de

Acessibilidade, ou NBR 9050.

Art. í 0o- As medidas de proteçáo aos empregados e a terceiros durante a construção,

obedecerão ao disposto nas "NORIvlAS DE SEGURANÇA DE TRABALHO NAS
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ATIVTDADES DA CONSTRUÇÃO ClvlL", sendo que tanto o canteiro de obras, como

demais instalaÇôes deverão atender a NR-18 "Condições do Meio Ambiente de

trabalho na lndústria da Construção Civil".

Art. 11o- Deverá ser afixado em local visível, por responsabilidade do Poder Executivo,

uma placa medindo 1mXo,60m, com dados relativos a obra a ser executada, contendo

a identificação do Responsável Técnico' data de início e término da obra

Art. 12"- Está Lei será regulamentada por decreto no que couber.

Art. 13o- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo.

ANEXO l- Plano de calçamento bloco intertravado sextavado e drenagem pluvial
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ANEXO I

PLUVIAL

OBJETIVO:

Este Plano Descritivo, tem como objetivo relatar os serviços necessários para

calçamento de vras públicas culo OBJETIVO E CALçAMENTO BLOCO

INTERTRAVADO SEXTAVADO E DRENAGEM PLUVIAL. As presentes

especificaçóes têm por finalidade descrever de forma clara, os serviÇos a serem

executados e possÍveis materiais a empregar, definindo normas e condutas técnicas

a serem observadas, e segue nos itens abaixo.

TNTRODUçÂO:

Tais especificaÇões têm por objetivo fixar as condições gerais e específicas que

deverão ser obedecidas na elaboração do calçamento. Essas especificações

acompanham os elementos gráÍicos do projeto e seus detalhes. Os demais elementos

de projeto executivo - especificaçÕes gerais especiÍicações particulares e elementos

gráficos e outras recomendações, cornplementam - se e não devem ser utilizadas

independentemente, pois a fiel observância a cada uma delas e indispensável ao êxito

LOCALTZAÇÃO:

José Raydan/lvlG.

Bairro São Pedro: Rua Sevilha, Rua São l/ateus, Rua São Pedro, Rua Angelo

Bernardes, Rua Trajano Felipe, Rua Rio de,Janeiro.

Bairro Folha Larga: Rua Alfen Pereira Leite, Rua Dona Zita de Pinho,

Rua Hélio Bento Gonçalves Pinho, Rua Manoel lVlendonça.

PLANO DE CALÇAMENTO BLOCO INTERTRAVADO SEXTAVADO E DRENAGEM

na execução do serviço.
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Centro: Rua Antônio Leite Temponi.

Bairro Soledade: Rua José lnácio da Assunção, Rua Antônio Nascente, Praça

Dozinha Brito, Rua Antônio Ferreira Pires, Rua lVlaria Felipe de Neri, Rua Olegária

Neves de Brito.

Bairro Chico Baiano: Rua Ambrosina Rabelo

RESPONSABILIDADE E GARANTIA SOBRE A OBR,A:

Qualquer alteraçâo de especiíicaçâo ou detalhes técnicos que, a critério da contratada

deva ser realizada, deverá ser levada à aprovação da fiscalização e do autor do

projeto.

A Contratada fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção

individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPl), tais como:

capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de

proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de confornridade com a natureza

dos serviços e obras em execução.

As medidas de proteção aos empregados e a terceiros durante a construção,

obedecerão ao disposto nas "NORMAS DE SEGURANÇA DE TRABALHO NAS

ATIVIDADES DA CONSTRUÇÃO CIVIL', sendo que tanto o canteiro de obras, como

Bairro Serafim Pêixoto: Rua Paulo Branco.

A contratada assumirá integralmente a responsabilidade pela boa execução,

resistência, durabilidade e eficiência dos serviços que efetuar de acordo com o

presente caderno e demais documentos técnicos que lhe forem fornecidos. A boa

qualidade e perfeita eÍiciência dos materiais, trabalhos e instalaçÕes a cargo da

contratada serão condiçâo prévia e indispensável ao recebimento dos serviços

subnretidos a verificaçÕes, ensaios e provas para tal fim aconselháveis.
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instalações deverã<l atender a NR-'1 8 "Condições do Meio Ambiente de

trabalho na lndústria da Construção Civil".

SERVIÇOS PRELIMINARES:

Placa de obra:

A empresa deverá providenciar placa indicativa da empresa executora e do

responsável técnico pela execução (placa da empresa). Também deverá providenciar

placa informativa da obra conforme modelo fornecido pela Prefeitura I\4unicipal.

Na placa padráo do município e demais placas deverão constar informações:

L No do convên io

ll.l\,4unicípio

lll. ln ício da obra

lY. Prazo da obra

V. Valor total do convêirio

Vl. Valor da contrapartida municipal

Vll. Valor do repasse estadual

VIll. Limpeza do terreno

lX. A Construtora deve proceder à limpeza do terreno destinado à construção,

removendo qualq uer detrito nele existente e procedendo, inclusive, o eventual

deslocamento.

Tapu me

A Contratada deverá instalar tapumes com 2,20m (dois metros e vinte centÍmetros)

de altura. A manutenção do tapume deve ser feita pela CONTRATADA. Este deverá
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permanecer em perfeitas condições durante toda a execução da obra.

Locação

Feíta a limpeza da via, será realizada a locação da obra, que deverá obedecer

rigorosamente às indicaçÕes do projeto executivo e sua implantação. A

COI,ITRATADA deverá prever a utilização de equipamentos topográficos ou out!"os

equipamentos adequados à perfeita locação, execução da obra e ou serviços e seu

respectivo acompanhamento, e de acordo com as locações e os níveis estabêlecidos

nos projetos.

METRAGEM DAS VIAS QUE RECEBERÃO CALçAMENTO:

Bairro São Pedro: Rua Sevilha (aproximadamente 175,0 metros de extensão);

Bairro São Pedro: Rua São l,4ateus (aproximadamente 265,0 metros de extensão):

Bairro São Pedro: Rua São Pedro (aproximadamente 31 ,0 metros Ce extensão);

Bairro Sáo Pedro: Rua Trajano Felipe (aproximadamente 111,5 de extensão);

Bairro São Pedro: Rua Àngelo Bernardes (aproximadamente 118,0 mekos de

extensão);

Bairro São Pedro: Rua Rio de Janeiro (aproximadamente 63,0 metros de extensão);

Bairro Folha Larga: Rua Alfen Pereira Leite (aproximadamente 9,0 metros de

extensão);

Bairro Folha Larga: Rua Dona Zita de Pinho (aproximadamente 180 nretros de

extensão);

Bairro Folha Larga: Rua Hélio Bento Gonçalves Pinho (aproximadamente 1í0 metros

de extensão);
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Bairro Folha Larga: Rua Àrlanoel [Vlendonça (aproximadamente 40 metros de

extensão);

Centro: Rua Antônio Leite Temponi (aproximadamente 133, 0 metros de extensão);

Bairro Soledade: Rua José lnácio da Assunção (aproximadamente '100 metros de

extensão);

Bairro Soledade: Rua Antônio Nascente (aproximadamenle 222 metros de extensão);

Bairro Soledade: Praça Dozinha Brito (aproximadamente 60 metros de extensão);

Bairro Soledade: Rua Antônio Ferreira Pires (aproximadamente 90 metros de

extensão);

Bairro Soledade: Rua Maria Felipe de Neri (aproximadamente 60 metros de

extensão);

Bairro Soledade: Rua Olegária Neves de Brito (aproximadamente 60 metros de

extensão);

Bairro Serafim Peixoto: Rua Paulo Branco (aproximadamente 220 metros de

extensão);

Bairro Chico Baiano: Rua Ambrosina Rabelo (aproximadamente 60 metros de

extensão).

A CONTRATADA, devera conÍerir in loco a metragem das vias, especialmente a

largura, uma vez que, as ruas possuem estreitamento ou alargamento, nâo seguindo

um padrão regular de metragem. O padrão de largura usual corresponde a 6 metros,

porém, nem todas seguem esse padrão, ou segue de forma irregular, como já

nrencionado, alargando ou estreitando as medidas.

TER,RAPLENAGEM:

A CONTRATADA deverá regularizar o terreno conforme perfil longitudinal de projeto,
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devendo executar as compensaçÕes de corte e aterros necessários para a execução

das obras. Para a realização de aterros haverá rigorosa e adequada preparação do

terreno especialmente a retirada de eventual vegetação e/ou restos de demolições

existentes.

Os aterros devem ser executados com solos de boa qualidade, isentos de material

orgânico e entulhos. O aterro deverá ser executado em camadas de, no máximo,

20cm, sendo a espessura de cada camada controlada por meio de pontaletes de

maCeira. A umidade do solo será mantida próxima de 3% da ótima dentro da curva

Proctor. As camadas devem manter homogeneidade tanto no que se referem à

umidade quanto ao material empregado. A compactação deverá atingir um grau de

compactação de, no mínimo 95% com referência ao ensaio de compactação normal

de solos, especificado na NBR 7182.12016.

MATERIAL PROVENIENTE DA ESCAVAÇÀO:

O material escavado que Íor, a critério da CONTRATANTE, apropriado para utilização

no aterro/reaterro, será depositado ao lado de onde foi escavado, a uma distância

equivalente à profundicjade de escavação. Caso corltrário, o t'naterial escavado será

transpcrtado para o "bota íora" de respon sabilidade da licitante vencedora, bem como

será de responsabilidade todo o dano ambiental causado pelo "bota-fora".

CAMADA DE REVESTIMENTO:

Os blocos de concreto pré-moldados devem atender às especificaçoes de materiais

contidas nas normas Errasileiras NBR 9780 e NBR 9781 - Peças de concreto para

pavimentação, as quais fornecem informações precisas aos fabricantes, projetistas e

usuários desse tipo de pavimento no que concerne a materiais utilizados,

características geométricas das peças, métodos de ensaio, além de procedimentos

Ce inspeção, aceitação e rejeiçáo das peças.

https://www.updf.com/?satvw=9


CÂMARA MUNICIPAL DE JOSE RAYDAN
CNPJ: 1 5.033.1 5íi0001 -1 3

Avenida Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafim Peixoto
José Raydan * Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camaraj raydan@Yahoo.com.br
PAVIMENTAÇÃO:

Todos oS Serviços deste item deverão ser executados Seguindo a sequência lógica de

execução de cada etapa, os quais serão supervisionados e somente após aprovação

da Íiscalização serão liberados individualmente de modo a dar continuada a execução

das camadas que compõem o pavimento estrutural. O bloco a ser utilizado na

pavimentação será do tipo sextavado, com espessura de 8cm e resistência de 35 ii/pa,

conforme irragens ilustrativas abaixo.

I

§

A pavimentação será executada com bloco de concreto intertravado, prensado' paver,

de resistência maior ou igual a 35 lrlpa, assentado sobre berço de pó-de-pedra cont

SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL:

O pro.,eto cie drenagem visa ao estabelecimento dos dispositivos necessários para a

§

espessura de 6 cm. A areia deverá ser limpa e isenta de matéria orgânica. A junta

entre o paver não deverá ser superior a 0,2 mm. ApÓs o assentamento será colocada

uma camada de areiaipó de pedra para o fecharrento das.luntas com espessura de

2,5 cm. Ao termino do assentamerttc da pavimentação eia deverá ser compactada por

rneio de rolo compactador.
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intercepção e condução das águas superficiais, ob1etivando conduzi-las a

local de deságue seguro, sem comprometer o pavimento, residências e terrenos que

margeiam o corpo estradal. Dessa maneira foram projetados alguns dispositivos para

a condução dessas águas para locais de deságue seguro, minimizando efeitos

erosivos e sem comprometimento da estabilidade do maciço.

coMPoslçÃo DE uM slsTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL:

os principais elementos do sistema de micro drenagem são os pavirnentos das vias

públicas, os mêios-fios, as sarjetas e bocas-de-lobo.

lúeios-Íios: São constituídos de blccos de concreto ou de pedra, situados entre a via

pública e o passeio, com sua face superior nivelada com o passeio, formando uma

faixa paralela ao eixo da via pública.

Sarjetas: São as faixas fornradas pelo limite da via pÚblica corÍl os meios-fios,

formando urna calha que coleta as águas pluviais oriundas da rua.

Bocas-de-loho: São dispositivos de captação das águas das sarjetas

LOCAÇÃO DA REDE:

As bocas de lobo serão locadas ao longo das ruas e as tubulações serão assentadas

conforme as indicaÇões constantes em planta de drenagem. A localização das bocas-

de lobo deve respeitar o critério de eíiciência na condução das vazões superficiais

para as galerias.

E necessário colocar bocas-de-lobo nos pontos mais baixos do sistema, com vistas a

impeclir alagarnentos e águas paradas em zonas mortas. Não se recomenda colocar

bocas-de-lobo nas esquinas, pois os peclestres teriam de saltai'a torrente em um

trecho oe descarga super{icial máxima para atravessar a rua, além de ser u.'n ponto

onde duas torrentes convergentes se encontram. As melhores localizações das
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bocas-de-lobo são em pontos um pouco a montante das esquinas. A primeira boca de

lobo do sistema de drenagem deve ser colocada no ponto

naquele trecho Ce sarje.ta- A prirneira boca de lobo do sistema de drenagem deve ser

colocada no ponto em que a vazáo que escoa pela sarjeta torna-se superior à

capacidade admissÍvel naquele trecho de sarjeta. Neste ponto, a sarjeta não é capaz

de conter o escoamento superficial sem ocorrência de transbordamento; assim, é

necessário iniciar o sistema de galerias para receber o escoamento.

Esta vazão é calculada pelo método racional no ponto imediatamente à montante do

trecho de sarjeta. Caso não se disponha de dados sobre a capacidade de escoamento

das sarjetas, recomencla-se um rnáximo espaçamento de 60 m entre as bocas-de-

lobo.

Ainda assim, em qualquer ponto de entrada na galeria, não é necessário que lodo o

esccamento superficial seja removido; o dimensionamento do trecho de galeria é

reatizado apenas com a parcela que efetivamente escoa através dela

ACESSIBILIDADE:

necessidade de adaptaÇão de espaços para assegurar que pessoas com deíiciência

(PcD), com dificuldades de locomoção ou que detivessem parlicularidades cognitivas

pudessem transitar ern ambientes sem enfrentar problemas.

Estabelece cr-itérios e parântetros técnicos foram consideradas diversas condições de

mobilidade e de percepção do ambiente, com ou sem a ajuda de aparelhos

específicos, como próteses. aparellros de apoio, cadeiras de rodas, bengalas de

em que a vazáo que escoa pela sarjeta torna-se superior à capacidade admissível

A Norma de Acessibilidade, ou NBR 9050, introduz no padrão de construção civil a
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eamento, sistemas assistivos de audição ou qualquer outro que venha a

complementar necessidades individuais-

A NBR 9050 faz parte das Normas Técnicas Brasilerras que promovem bases e

parâmetros para a construção civil. Essa NBR tem como objetivo orientar o

cjesenvolvimetrto de obras, desde o projeto arquitetÔnico até a SUa execução, segundo

as diretrizes de promoção cle acessibilidacle para todas as pessoas de uma

comuniciade.

o projeto de acessibilidade é o resultado do estudo que aponta quais as medidas a

serem tomaclas para qtte uma edificaçáo seja acessível a todos os cidadáos, incluindo

idosós, grávidas, cadeirantes, obesos, cegos e demais pessoas com mobilidade

reduzida.

Na NBR 9050, o Desenho universal é exigência legal de alguns recursos para facilitar

a vida cle pessoas com defioiência, com o Íoco de se beneÍiciarem de um projeb com

foco no ser humano, suas diferenças antropométricas e sLras limitaçÕes cognitivas,

sensoriais e de mobilidade, incluindo crianças, idosos, obesos, pessoas muito altas

ou muito baixas, etc. Deverá ser considerado ao menos um sanitário adaptado.

LIMPEZA DA OBRA

LlNi PEZA DA OBRA: Será realizado a limpeza de toda pavimentação após sua

finalização. REMOÇÃO DE ENTULHO COM CAÇAtvlBA DE ENTULHO: Será

consiclerado um Servente durante todo o período da obra para a limpeza e retirada de

entulhos.

oRTENTAÇÕES FTNAIS:

Qualquer modificação no projeto arquitetÔnico, terá que ter previa aprovação da

CONTRAI"ANTE. Todos os serviÇos e matérias empregados na obra deverão estar

em conFormidade com as normas da ABNT e normas locais.
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Toda e qualquer etapa da obra que for desenvolvida em desacordo, e não tiver a

aprovação do responsável técnico, serão de inteira responsabilidade, da contratada

(construtor), que desenvolver tal atividade considerada em desacordo.

A obra será entregúe em perfeito estado de limpeza e conservação. Todas as

instalações, equioamentos e aparelhos deverão apresentar funcionamento perfeito e

todo o entulho da obra deverá ser removido.

HEULLER à#:[XL o",
MARIANO HEULLER

À/IARIANO

GONCAL GoNCALVES:ro4

VES:1048 3::'"'.:oo

6031640 1X1';?i,oZ,oo
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oFícro N" 121202s

José Raydan/\4c.06 de maio de 2025.

Senhor Prefeito,

para exame e consideração de vossa Excelência, encan"tinho-lhe a Proposição de Lei

n 12t2025, que "Denomin a a Praça localizacla na esquina entre as Ruas Gustavo

Francisco da Silva e Rua Zulmira Batista do Nascimento, na comunidade de Fonseca,

município de José Raydan, Ivlinas Gerais, como Praça Altair Malta da Silva - "Seu

Taide',, originária clo Projeto de Lei n' 0912025, de autoria dos Vereadores Renata da

silva souza, carlos Azevedo de oliveira e vagner Benevides Temponi, aprcvado por

esta Câmara.

Atenciosarnente,

H EU LLE R MA R I A N o i:ijl",H Í,;'fr ll'"'''',"', 
*'

GONCALVÊS:1 0486 GoNcALVEs,r048603I640

031 640 Dados: 2025.0s 06 14:r e:47

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 104.860.3í640

Presidente da Cámara Municipal de José Raydan

Biênio 202512026
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PROPOSIçÃO DE LEI N' 091202s

LEI N"

|NSTITUt PLANO DE CALÇAMENTO BLOCO INTERTRAVADO SEXTAVADO E

DRENAGEM PLUVIAL DE VIAS URBANAS DO MUNICíPIO DE JOSÉ

RAYDAN/MG.

Art. 1o- Fica instituído o PLANO DE CALÇAMENTO BLOCO INTERTRAVADO

SEXTAVADO E DRENAGEIvI PLUVIAL, consistente na execução de pavimentação

de vias urbanas municipais de modo a especificar e fixar as condições gerais e

específicas que deverão ser obedecidas na elaboração do calçamento de vias

urbanas, de moda a:

* melhorar a qualidade de vida da população;

. distribuir os benefícios públicos de infraestrutura, de acordo com as necessidades

da popuiação;

* promover a otimização da infraestrutura do [r4unicípio;

* incentivar a fiscalização da qualidade dos serviços e dos preços praticados na

execução da obra.

Parágrafo único - o Projeto será administrado/executado por empresa habilitada por

meio de processo licitatório e contratada nos moldes legais

Arl. 2o- O Projeto será acionado por iniciativa própria da Administração Pública

I\/unicipal.

§ 1o- A escolha das vias obedece ao critério de urgência e apelo populacional.
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Art. 30 - Os custos das obras serão suportados pelo Município mediante cumprimento

dos parâmetros legais para execução da obra pela empresa vencedora do processo

licitatório.

Art. 4o- A execução da pavimentação só será autorizada quando houver recursos na

dotação orçamentária correspondente e se estiverem satisfeitas as determinações e

normas técnicas aplicáveis nos projetos, serviços complementares e respectivos

quantitativos, conforme exigência de cada área.

Art. 50- A contratada assumirá integralmente a responsabilidade pela boa execução,

resistência, durabilÍdade e eficiência dos serviços que efetuar de acordo com o

presente caderno e demais documentos técnicos que lhe forem fornecidos e havendo

qualquer mociificação no projeto arquitetônico, terá que ter previa aprovação da

CONTRATANTE.

Art. 60- Todos os serviços e matérias empregados na obra deverão estar em

conformidade com as noTmas da ABNT e normas locais.

Art. 7o- Toda e qualquêr etapa da obra que for desenvolvida em desacordo, e não

tiver a aprovaÇão do responsável técnico, serão de inteira responsabilidade, da

conlratada (construtor), que desenvolver tal atividade considerada em desacordo.

Art. 8"- A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Todas as

instalações, equipamentos e aparelhos deverão apresentar funcionamento perfeito e

todo o entulho da obra deverá ser removido.

Art.go - A obra será executada observando os parâmetros da Norma de

Acessibilidade, ou NBR 9050.

Art. í 0o- As medidas de proteção aos empregados e a terceiros durante a construção,

obedecerão ao disposto nas "NORMAS DE SEGURANÇA DE TRABALHO NAS
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ATIVIDADES DA CONSTRUÇÃO CIVIL', sendo que tanto o canteiro de obras, como

demais instalações deverão atender a NR-18 "Condições do lt/eio Ambiente de

trabalho na lndústria da Construção Civil".

Art. 11o- Deverá ser afixado em local visível, por responsabilidade do Poder Executivo,

uma placa medindo 1mXo,60m, com dados relativos a obra a ser executada, contendo

a identificação do Responsável Técnico, data de início e término da obra.

Art. 12o- Está Lei será regulamentada por decreto no que couber.

Art. 130- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ANEXO l- Plano de calçamento bloco intertravado sextavado e drenagem pluvial.
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ANEXO I

PLANO DE CALÇAMENTO BLOCO INTERTRAVADO SEXTAVADO E DRENAGEM

PLUVIAL

OBJETIVO:

Este Plano Descritivo, tem como objetivo relatar os serviÇos necessários para

calçamento de vias pÚblicas cujo OBJETIVO E CALçAMENTO BLOCO

INTERTRAVADoSEXTAVADoEDRENAGEMPLUVIAL'ASpresentes
especificações têm por finaiidade descrever de forma clara, os serviços a serem

executados e possíveis materiais a empregar, definindo normas e condutas técnicas

a serem observadas, e segue nos itens abaixo.

rNrRoDUÇÃO:

Tais especificações têm por objetivo fixar as condições gerais e especíÍicas que

deverão ser obedecirias na elaboraÇão do calçamento. Essas especificaçÕes

acompanham os elementos gráÍicos do projeto e seus detalhes. os demais elementos

de projeto executivo - especificações gerais especificaçÕes particulares e elementos

gr-áÍicos e outras recomendações, complementam - se e náo devem ser utilizadas

independentenrente, pois a fiel observância a cada uma delas e indispensável ao êxito

na execuÇáo cJo serviço.

LOCALIZAçÃO:

Jose Raydan/l\/G.

Bairro São Pedro: Rua Sevilha, Rua São Mateus, Rua São Pedro, Rua Ângelo

Bernardes, Rua'T'rajano Felipe, Rua Rio de Janeiro.

Bairro Folha Larga: Rua Alfen Pereira Leite, Rua Dona Ztta de Pinho,

Rua Helio Bento GonÇalves Pinho, Rua Manoel Mendonça
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Centrol Rua Antônio Leite Temponi

Bairro Soledade: Rua José lnácio da Assunção, Rua Antônio Nascente, Praça

Dozinha Brito, Rua Antônio Ferreira Pires, Rua tt/laria Felipe de Neri, Rua Olegária

Neves de Brito.

Bairro Serafim Peixoto: Rua Paulo Branco.

Bairro Chico Baiano: Rua Ambrosina Rabelo.

RESPONSABILIDADE E GARANTIA SOBRE A OBRA:

A contratada assumirá integralmente a responsa bilidade pela boa execução.

resistência, durabiliciade e eficiência dos serviços que efetuar de acordo com o

presente caderno e demais documentos técnicos que lhe forem fornecidos. A boa

qualidade e perÍeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da

contratada serão condição prévia e indispensável ao recebimento dos serviços

submetidos a verificações, ensaios e provas para tal fim aconselhár,eis.

Qualquer allêração de especificação ou detalhes técnicos que, a critério da contratada

A Contratada fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção

indjvidual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPl), tais como:

capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de

proteção, botas de borracha e cintos de segurança, Ce conformidade com a natureza

dos servrços e obras ern execuçáo.

deva ser realizada, deverá ser levada à aprovação da fiscalização e do autor do

projeto.

As medidas de proteção aos empregados e a terceiros durante a construçâo,

obedecerão ao disposto nas "NORI\i'IAS DE SEGURANÇA DE TRABALHO NAS

A.TIVIDADES DA CONSTRUÇAO ClVlL", sendo que tanto o canteiro de obras, como
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instalaÇões deverão atender a NR-18 "Condições do Meio Ambiente de

trabalho na lndústria da Construção Civil"

sERVIÇOS PRELIMINARES:

Placa de obra

A empresa deverá providenciar placa indicativa da empresa êxecutora e do

responsável técnico pela execuÇão (placa da empresa). Também deverá providenciar

placa informativa da obra conforme modelo fornecido pela Prefeitura Municipal.

Na placa padrão do município e demais placas deverão constar informações

!. No do convênio

ll. Nlunicípio

ll l. ln ício da obra

lY . Praz-o da obra

V. Valor total do convênio

Vl. Valor da contrapartida municipal

Vll. Valor do repasse estadual

Vlll. Limpeza do terreno

lX. A Construtora deve proceder à limpeza do terreno destinado à construÇão'

removendo qualquer detrito nele existente e procedendo, inclusive, o eventual

deslocamento.

Tapu me:

A Contratada cjeverá instalar tapurÍles com 2,20m (dois metros e vinte centÍmetros)

de altura. A manutenÇão do tapume deve ser feita pela CONTRATADA. Este deverá
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permanecer em perfeitas condições durante toda a execução da obra.

Locação

Feita a limpeza da via, será realizada a locação da obra, que deverá obedecer

rigorosamente às indicações do projeto executivo e sua implantação' A

coNTRATADA deverá prever a utilização de equipamentos topográficos ou outros

equipamentos adequados à peíeita locação, execuÇão da obra e ou serviços e seu

respectivo acompanhamento, e de acordo com as locações e os níveis estabelecidos

nos projetos.

METRAGEM DAS VIAS QUE RECEBERÃO CALçAMENTO:

Bairro São Pedro: Rua Sevilha (aproxirnadamente 175,0 metros de extensão);

Bairro são Pedro: Rua são Mateus (aproximadamente 265,0 metros de extensão);

Bairro São Pedro: Rua São Periro (aproximadamente 31 ,0 metros de extensão);

Bairro São Pedro: Rua Trajano Felipe (aproximadamerrte 111,5 de extensão);

Bairro São Pedro: Rua Ângelo Bernardes (aproximadamente 1 18,0 metros de

extensão);

Bairro São Pedro: Rua Rio de Janerro (aproximadamente 63,0 metros de extensão);

Bairro Folha Larga: Rua Alfen Pereira Leite (aproximadamente 9,0 metros de

extensão);

Bairro Folha Larga: Rua Dona Zita de Pinho (aproximadamente 180 metros Ce

extensão);

Bairro Folha Larga: Rua Hélio Bento Gonçalves Pinho (aproximadamente 110 metros

de extensão);
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Bairro Folha Larga: Rua tVlanoel lvlendonça (aproximadamente 40 metros de

extensáo);

Centro: Rua Antônio Leite Temponi (aproxlmadamente 133, 0 metros de extensão);

. Bairro .soledade: Rua José lnácio da Assunção (aproximadamente 100 nretros de

extBnsão);

Bairro Solecjade: Rua AntÔnio Nascente (aproximadamente 222 metros de extensão);

Bairro Soledade: Praça Dozinha Brito (aproximadamente 60 metros de extensão);

Bairro Soledade: Rua Antônio Ferreira Pires (aproximadamente 90 metros de

extensão);

Bairro Soledade: Rua Maria Felipe de Neri (aproximadamente 60 metros de

extensão);

Bairro Soledade: Rurr Olegária Neves de Brito (aproximadamente 60 metros de

extensão);

Bairro Serafim

extensão);

Rua Paulo Branco (aproximadamente 220 metros de

Bairro Chico Baiano: Rua Ambrosina Rabelo (aproximadamente 60 melros de

extensão).

TEF1RAPLENAGEI'JI:

Peixoto

A CONTFil-|ADA deverá regularizar o terreno conforme perfil longitudinal de proieto,

A COI'ITRATADA, devera conÍei'i:' in loco a metragem das vias, especialmente a

largura, Llffia vez que, as ruas possuem estreitamento ou alargamento, não segu:ncc

um oadi'ão re-qulai'cie metragern. O padrão de largura usual corresponde a 6 rnetros,

porém, nenr todas seguem esse padrão, ou segue de forma irregular, conro já

rnenc,orraCo. alargando ou estreitando as medidas.
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devendo executar as compensações de corte e aterros necessários para a execução

das obras. Para a realização de aterros haverá rigorosa e adequada preparação do

terreno especialmente a retirada de eventual vegetaçâo e/ou restos de demolições

existentes.

Os aterros devem ser executados conr solos de boa qualidade, isentos de material

orgânico e entulhos. O aterro deverá ser executado em camadas de, no máximo,

2Ôcm, sendo a espessura de cada camada controlada por meio de pontaletes de

madeira. A urnidade do solo será mantida próxima de 3% da ótima dentro da cttrva

Proctoi.. As carnaclas devem manter homogeneidade tanto no que se referem à

umidacle quanto ao rnaterial empregado. A compactação deverá atingir um grau de

compactação de, no mínimo 95% com referência ao ensaio de compactação normal

de solos, especificado na NER 718212016.

MATERIAL PROVENIENTE DA ESCAVAÇÃO:

O material escavado que for, a critério da CONTRATANTE, apropriado para utilização

no aterro/reaterro, será depositado ao lado de onde foi escavado, a uma dislância

eq,.rivalente à profundiclade de escavação. Caso contrário, o material escavado será

Íranspor-taclo para o "bota fora" Ce resFonsabiiidade da Iicitante vencedora, [rem conto

será de responsabilidade todo o dano ambiental causaclo pelo "bota-fora".

CAMADA DE REVESTIMENTO:

Os blccos de concreto pré-moldados devenr atender às especiÍicações de materiais

contidas nas normas brasileiras NBR 97BC e NBP.97B1 - Peças de concreto para

pavimentaçâo, as quais íornecem informaçôes precisas aos fabricantes, pro;etistas e

usuários desse tipo de pavimento no que concerne a materiais utilizados.

caracterÍsticas geométricas das peças, métodos de ensaio, alént cle procedimentos

rie inspeção, aceitação e rejeição das peças.
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execução de cada etapa, os quais serão supervisionados e somente após aprovação

da fiscalização seráo liberados incividualmente de modo a dar continuada a execução

das camadas que cornpõem o pavimento estrutural. o bloco a ser utrlizado na

pavimentaçáo será do tipo sextavado, com espessurâ de 8cm e resistência de 35 Mpa,

conforme imagens ilustrativas abaixo.

A pavimentaçáo será executacla corn bloco de concreto intertravado, prensado, paver,

de resistência maior ou igual a 35 Àrlpa, assentado sobre beiço de pó-de-pedra com

espessura de 6 cm. A areia deverá ser limpa e isenta de matéria orgânica. A junta

entre o paver não deverá ser superior a 0,2 mm. Após o assentamento será colocada

uma camada de areia/pó de pedra para o fechamellto das juntas coln espessura de

2,5 cm. Ao termino do assentamento da pavimentação ela deverá ser compactada por

meio de rolo compactador.

SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL:

O projeto de drenagem visa ao estabelecitrento dos dispositivos necessários para a

PAVIMENTAÇÃO:

Todos os serviÇos deste item deverão ser executados seguindo a sequência lógica de

1
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captaÇão, intercepção e condução das águas superficiais, objetivando conduzi-las a

local de deságue seguro, Í;em comprometer o pavimento, residências e terrenos que

margeiam o corpo estradal. Dessa maneira foram projetados alguns dispositivos para

a condução rlessas ágLras para locais de deságue seguro, minimizando efeilos

eroáivos e senl comprornetimento da estabilidade do maciço.

coMPostçÃo DE uM SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL:

Os principais elernentcs cJo sistema de micro drenagem são os pavimentos das vias

públicas, os meios-Íios; as sar.jêtas e bocas-de-lobo

Meios-fios: Sáo constituídos cie Lrlocos de concreto ou de pedra, situados entre a via

púrblica e o passeio, conr sua face superior nivelada corrt o passeio, Íormando uma

faixa paralela ao eixo da via pública.

Sarjetas: São as faixas fornladas pelo limite da via pública com os meios-fir:s,

formancio uma calha que coleta as águas pluviais oriundas da rua.

Bocas-de-lr.ibo. São dispositivos de captação das águas das serjetas.

LOCAÇÃG DA REDE:

As bocas cle iobo serão locadas ao longo das ruas e as tubulações serão assentadas

confcrme as indicações constantes ern planta de drenagem. A localização das bocas-

de lcbo de'.re respeitar o critério de eficiência na condução das vazões superficiais

para as galerias.

É necessário colocar bocas-de-lobo nos pontos mais baixos do sistema, com vistas a

impedir aiagamentos e ágrras paradas em zonas mortas. Não se recomenda colocar'

bocias-de-lobo nas esquinas, pois os pedestres teriarn de saltar a torrente em urn

trecho de descarga superficial máxima para atravessar a rua, alem de ser um ponto

onde duas torrentes corrrrergentes se encontram. As melhores loçalizaçÕes das
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bocas-de-lobo são em pontos um pouco a montante das esquinas. A primeira boca de

lobo do sistema de drenagem deve ser colocada no ponto

enl que a vazâo que escoa pela sarjeta torna-se superior à capacidade admissível

naquele trecho de sarjeta. A primeira boca de lobo do sistema de drenagem derre ser

colocada no ponto em que a vazào que escoa pela sarjeta torna-se superior à

capacidade admissível naquele trecho de sarjeta. Neste ponto, a sarjeta não é capaz

de conter o escoamento superficial sem ocorrência de transbordamento; assim, é

necessário iniciar o sistêma de galerias para receber o escoamento.

Esta vazão é calculada pelo método racional no ponto imediatamente à montante do

trecho de sarjeta. caso nãp se disponha de dados sobre a capacidade de escoamento

das sarjetas, recomencla-se um máximo espaçamento de 60 m entre as bocas-de-

lobo

Ainda assim, em qualquer ponto de entrada na galeria, não é necessário que todo o

escoamento superficial seja removido; o dimensionamento do trecho de galeria é

realizado apenas com a parcela que efetivamente escoa através dela.

ACESSIBILIDADE:

A l.lorma de Acessibilidade, ou NBR 9050, introduz no padrão de construção civil a

necessidade de adaptação cie esoaços para assegurar qLle pessoas ccm cleÍiciência

(PcD), com dificuldades de locomoção ou que detivessem pa rticu laridades cognitivas

pudessem tr-ansitar em ambientes sem enfrentar problemas

Estabelece critérios e parât'netros técnicos foram consideradas diversas condiçÕes de

r,robrliclacle e de percepção do ambiente, com ou sem a ajuda Ce aparelhos

e:pecÍíicos, como próteses, aparelho; de apoio, cadeiras de roCas, bengalas de

. 'r i;11.1
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oFicro N" 1212025

Sorrhor Pi'efeito,

Para exarne e consideraÇão de Vossa Excelência, encamrnho-lhe a Proposição de Lei

n" fi12A25, que "Denonrina a Praça localizada na esquina entre as Ruas Gustavo

flancisco da Siiva e Rua Zulnrira tlatista do Nascirnento, na cornunidade de Fcnseca,

óir-r':icÍriio de Josó rlaydai-r,'lJiinas Gerais. crmo PrâÇa Altâir lMalta da Silva - "Seu

Iaíde", ci'iginária tjo Projeto de Lei n" 09l2O2!;, de autoria dos Vereadores Renata cla

Siir,a Souza, Carkrs Azevedo de Clivi-.ira e Vagner Bener,'ides Tenrpcrii. aproi,aio Lror

esta Câmara.

Atenciosanre nte.

rJEir Ll, ER 

^,rARrANít 
l:,Jli:; ff^hllà, " *'

GC\l\J CAl,VES: 1 04.36 ÉcNJCAL\i rs,r 048603, 6,:c

031640 Dadcs:202s.0s 06 I4,r s,47

Heuller Mariano Gonçalves

RG: MG17044059

CPF: 1 04.860.31640

PresiCente da Câmara [/unicipal de José Raydan

Biênio 2A2512026

,,#çÉ IiaydanJllc, 06 r:e'rnaro dê 2C25.
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rastreamento, sistemas assistivos de audição ou qualquer outro que venha a

complementar necessidades individuais.

A NBR 9050 faz parte das Normas Técnicas Brasileiras que promovem bases e

parârnetros para a construÇão ci'Ii1. Essa l'.lBR tem coí]o objetivo orientar o

clesenvolvimento cle obras, desde o projeto arquitetônico até a sua execução, segunco

as diretrizes de promoçáo de acessibilidade para todas as pessoas de uma

comunidade.

o projeto de acessibilidade é o resultado do estudo que aponta quais as medidas a

serem tomadas para que uma edificaçâo seja acessível a todos os cidadãos, incluindo

idosos, grávidas, cacleirantes, obesos, cegos e demais pessoas com mobilidade

recluzida.

Na FIBR 9050, o Desenho Universal é exigência legal de alguns recursos para Íacilitâi"

a vida cle pessoas com deficiência, com o foco de se beneficiarem de um pro.leto com

íocc no ser humano, suas diferenças antropométricas e suas limitaçÕes cognitivas,

sensoriais e de mobilidade, incluindo crianças, idosos, obesos, pessoas muito altas

ou muito baixas, etc. Deverá ser conr;iCerado ac menos um sanitário adaptado.

LIMPEZA DA OBRA

LII4PEZA DA OBRA: Será realizedo a limpeza de toda pavinlentaÇão após sua

firralização. REI\loÇÃo DE Ehl-iul-Ho coM cAÇAlvBA DE Et,lTULl'1O: Será

considerado um Servente drtrante todo o perÍodo da obra para a limpeza e retirada de

entulhos.

Qualquer modificação no projeto arquitetônico, terá que ter previa aprovação da

CONTRATANTE. Iodos os serviços e matérias empregados na obra deverão estar

€m conformidade cor'r as normas .Ja ABNT e normas locais.

ORIENTAÇÕES FINAIS:

https://www.updf.com/?satvw=9


cÂRflARA MUNICIPAL DE JoSÉ RAYDAN
CNPJ: í5.033.151/0001-1 3

Avenicla Padre Luiz Barroso, no 33, Bairro Serafirn Peixoto
José l?aydan - Estado de Minas Gerais, endereço eletrônico:

camarajraydan@yahoo.com. br

aprovação do responsável técnico, serão de inteira respo nsa bilidade, da contratada

(construtor), que desenvolver tal atividade considerada em desacordo.

A obra será entregue enr per-feito estado de limpeza e conservação. Todas as

instalaçóes, eqr,ripamenios e aparell,os deverâc apresentar firncionamento perfeito e

to,rc o entuiho da ocra deverá ser remr:vido

Toda e qualquer etapa da obra que for desenvolvida em desacordo, e não tiver a

H [tJ LLEI1 à"'#.'3:r,1: r",
IUARIAIUO HFULLER

IIARIANO

GCIlriCAL 60NCALVES:ro4

VES:1ü4S 3u.:'#*o

6031 64CI ?:i":,1::,,,
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